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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 AUDITORIA E PERÍCIA 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC CTA N° 029, DE 24 DE SETEMBRO DE 
2020 - (DOU de 07.10.2020) 
Aprova o CTA 29, que dispõe sobre orientações aos auditores independentes sobre a emissão 
de relatório de auditoria das demonstrações contábeis semestrais das instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais 
e com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6° do Decreto-Lei n° 9.295/1946, alterado pela Lei n° 
12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade 
(NBC), elaborada com base no CT 02/2020 do Ibracon: 

CTA 29 - ORIENTAÇÕES AOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE A EMISSÃO DE RELATÓRIO 
DE AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS SEMESTRAIS DAS INSTITUIÇÕES 
AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL (BACEN). 

Objetivo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art6_f
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12249_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12249_2010.php
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1. Este Comunicado Técnico tem por objetivo orientar os auditores independentes na emissão de 
relatório de auditoria para atendimento à Resolução n° 4.720/2019 do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e Circular n° 3.959/2019 do Banco Central do Brasil (Bacen). 

Introdução 

Práticas contábeis 

2. Atualmente, as práticas contábeis adotadas pelas instituições reguladas e autorizadas a funcionar pelo 
Bacen apresentam algumas diferenças em relação às práticas contábeis adotadas pelas demais 
entidades que, por determinação do órgão regulador ou do próprio Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), foram requeridas a adotar, em 2010, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
Técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

3. Assim, na medida em que não tenham sido aprovados pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
pelo Bacen e, portanto, adotados pelas instituições reguladas e autorizadas a funcionar pelo Bacen, a 
declaração de conformidade nas notas explicativas e no relatório dos auditores independentes sobre 
demonstrações contábeis de instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen, nas sessões de 
responsabilidade da administração e na opinião/conclusão, deverá indicar: "...práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil". 

Elaboração e divulgação de demonstrações contábeis semestrais vigentes antes da resolução n° 
4.720/2019 

4. As instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen, em atendimento à Circular n° 2.804, apresentam 
demonstrações contábeis completas referentes à data-base de 30 de junho de acordo com as regras do 
Bacen. Essas demonstrações contábeis incluem: balanço patrimonial, demonstração do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e notas explicativas completas, de acordo com 
conteúdo mínimo definido pelo Bacen. Ainda, de acordo com as exigências da Resolução n° 3.198 de 
2004, essas demonstrações contábeis devem ser auditadas por auditores independentes. 

Conforme citado acima, os auditores independentes devem emitir seus relatórios considerando as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen. 

Nova regulamentação relacionada com o conjunto das notas explicativas 

5. Em 31 de maio de 2019, o CMN editou a Resolução n° 4.720, que estabelece no seu Art. 2° que as 
instituições devem elaborar e divulgar as demonstrações contábeis anuais, relativas ao exercício social 
da instituição, e semestrais relativas aos semestres findos em 30 de junho e em 31 de dezembro. 

Essa mesma resolução define que as demonstrações contábeis semestrais relativas a 30 de junho 
podem ser acompanhadas de notas explicativas selecionadas, de acordo com os procedimentos 
definidos pelo Bacen. 

6. Em relação à opção dada pela Resolução citada acima com relação à apresentação de notas 
explicativas selecionadas, o Bacen editou em 4 de setembro de 2019 a Circular n° 3.959, em que 
estabelece em seu Art. 23 o seguinte: 

Das notas explicativas selecionadas 

Art. 23. As Instituições mencionadas no art. 1°. que elaborarem e divulgarem notas explicativas 
selecionadas devem evidenciar as informações significativas para a compreensão das alterações 
patrimoniais, econômicas e financeiras e seu desempenho desde o término do último exercício social, 
conforme o disposto no Capítulo III. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs04/resolucao3198_bacem_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs04/resolucao3198_bacem_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php#art23
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§ 1° O conteúdo das notas explicativas selecionadas deve compreender, no mínimo: 

I - a descrição da natureza e dos efeitos de eventuais alterações nas políticas contábeis e métodos de 
cálculo utilizados na elaboração das demonstrações ou, se não houver alterações, declaração de que 
essas políticas e métodos são os mesmos utilizados nas demonstrações contábeis anuais mais 
recentes; 

II - as explicações necessárias para a compreensão das operações intermediárias sazonais ou cíclicas, 
se houver; 

III - a natureza e os valores de itens não usuais em função de sua natureza, tamanho ou incidência que 
afetaram os ativos, os passivos, o patrimônio líquido, o resultado líquido e os fluxos de caixa; 

IV - a natureza e os valores das alterações nas estimativas de valores divulgados em período 
intermediário anterior do ano corrente, em período intermediário final do exercício social corrente ou em 
períodos anuais anteriores; 

V - as emissões, recompras e resgates de títulos de dívida e de títulos patrimoniais; 

VI - a remuneração do capital paga separadamente por ações ordinárias e por outros tipos e classes de 
ações; 

VII - os eventos subsequentes ao final do período intermediário que não tenham sido refletidos nas 
demonstrações contábeis do período intermediário; 

VIII - os efeitos das mudanças na sua estrutura durante o período intermediário, incluindo incorporação, 
fusão, cisão, obtenção ou perda de controle de controladas e investimentos de longo prazo, 
reestruturação de operações descontinuadas; e 

IX - as informações definidas na regulamentação em vigor sobre o valor justo dos instrumentos 
financeiros. 

§ 2° Nas notas explicativas selecionadas, fica facultada a apresentação de informações que não tenham 
sofrido alteração significativa em relação às que foram divulgadas nas notas explicativas das 
demonstrações contábeis anuais mais recentes. (grifo nosso) 

7. Apesar de não ser objeto desse CT, relembramos que a Resolução n° 4.776, de 30 de maio de 2019, 
exige que as instituições autorizadas a funcionar pelo BCB que sejam companhias abertas e líderes de 
S1, S2 e S3 (1) elaborem, adicionalmente, "demonstrações financeiras anuais consolidadas adotando o 
padrão contábil internacional, de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting 
Standards Board (Iasb), traduzidos para a Língua Portuguesa por entidade brasileira credenciada pela 
International Financial Reporting Standards Foundation (IFRS Foundation)". 

Da divulgação dos principais assuntos de auditoria 

8. A Resolução n° 4.720 estabelece também no seu Art. 14 que a Resolução n° 3.198, de 27 de maio de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21. [...] 

§ 3° Os relatórios do auditor independente relativos às demonstrações contábeis semestrais e anuais 
das instituições constituídas sob a forma de companhia aberta ou que sejam enquadradas no segmento 
1 (S1), no segmento 2 (S2) no segmento 3 (S3 ), conforme regulamentação vigente, devem conter a 
comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs04/resolucao3198_bacem_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs04/resolucao3198_bacem_2004.asp
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9. Reforçamos que, em relação aos Principais Assuntos de Auditoria (PAA), o auditor deve observar o 
disposto na NBC TA 701 Comunicação dos principais assuntos de auditoria no relatório do auditor 
independente e considerar o Guia de Práticas de Supervisão (GPS) do Bacen, através do link: 
https://www3.bcb.gov.br/gmn/visualizacao/listarDocumentosManualPublico.do?method=listarDocumento
sManualPublico&idManual=1 

Orientação para a elaboração do relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis 
semestrais a partir de 30 de junho de 2020 

10. As instituições reguladas pelo Bacen têm apresentado demonstrações contábeis completas em 30 de 
junho de acordo com a estrutura de relatório do Bacen, cuja base para a sua elaboração, assim como o 
relatório do auditor, menciona que as demonstrações contábeis foram preparadas "de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central". Por se tratar de demonstrações contábeis completas para uma ampla gama de usuários, o 
auditor independente conduz os seus trabalhos, conforme a NBCTA 700 Formação da Opinião e 
Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis. 

11. Em 2019, o Bacen alterou as regulamentações relativas à apresentação das demonstrações 
contábeis semestrais, para que sejam aplicáveis a partir da data-base de 30 de junho de 2020, dando a 
opção de as instituições apresentarem os demonstrativos contábeis completos (balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis de resultado e de resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa consistente com as demais datas-bases), acompanhadas de notas explicativas 
selecionadas, cujo conteúdo mínimo é estabelecido no Art. 23 da Circular n° 3.959/2019 transcrito acima. 

Ou seja, nas demonstrações contábeis para o semestre findo em 30 de junho a instituição pode divulgar 
notas explicativas completas (de forma similar as divulgações realizadas em demonstrações financeiras 
anuais) ou somente as referidas notas explicativas selecionadas. 

12. As normas do CMN/Bacen estabeleceram uma nova estrutura de demonstrações contábeis 
completas para 30 de junho, que consideram os mesmos demonstrativos contábeis das demonstrações 
anuais, passando a estabelecer a divulgação da demonstração do resultado abrangente, antes não 
exigida, e um volume reduzido de notas explicativas em relação ao que vinha sendo considerado até 
então para a data-base de 30 de junho, possibilitando um menor detalhamento das informações 
contábeis divulgadas anteriormente, conforme Circular n° 3959/19. Assim, o CMN/Bacen estabeleceram 
uma opção de divulgação de notas explicativas selecionadas para as demonstrações contábeis 
semestrais findas em 30 de junho. 

13. A NBC TA 700, norma aplicável para auditoria de conjunto completo de demonstrações contábeis, 
define que demonstrações contábeis para fins gerais são aquelas elaboradas de acordo com a estrutura 
de relatório financeiro para fins gerais, que satisfaça às necessidades de informações financeiras 
comuns de ampla gama de usuários. A estrutura de relatório financeiro pode ser uma estrutura de 
apresentação adequada ou uma estrutura de conformidade. 

14. No caso de ter sido adotada a opção pela apresentação de notas explicativas selecionadas, nos 
termos da Resolução n° 4.720 do CMN e da Circular n° 3.959 do Bacen, a estrutura aplicável passa a 
ser a de conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

15. Adicionalmente, para os casos em que for adotada a opção por notas explicativas selecionadas nas 
demonstrações contábeis semestrais findas em 30 de junho, e de forma a deixar claro essa opção e 
evitar interpretação indevida de um assunto de fundamental importância, o auditor deve incluir um 
parágrafo de ênfase em seu relatório chamando a atenção para a base de preparação das referidas 
demonstrações contábeis e que deverão estar mencionadas nas correspondentes notas explicativas. 

16. Apresentamos a seguir um exemplo de parágrafo de ênfase. 

http://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_ta_701_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_ta_700_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_ta_700_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
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"Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° X às demonstrações contábeis que descreve que as 
referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil que consideram a opção 
da instituição pela apresentação de notas explicativas selecionadas, conforme previsto na Resolução n° 
4.720 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Circular n° 3.959 do Banco Central do Brasil (Bacen). 
Nossa opinião não está ressalvada em função deste assunto." 

17. Importante enfatizar ainda que o auditor precisa se atentar às informações comparativas quando da 
auditoria das demonstrações contábeis de 31 de dezembro nos casos em que a instituição tenha optado 
por notas explicativas selecionadas em 30 de junho, já que podem existir informações ainda não 
auditadas. 

Modelo de relatório 

18. Para que se consiga uma desejada consistência na emissão dos relatórios por parte dos auditores 
independentes, o Apêndice traz um modelo de relatório do auditor independente sobre as 
demonstrações contábeis do semestre a findar em 30 de junho, com opinião não modificada, sendo 
Modelo I - Para as instituições que não adotaram a opção dada pela Resolução n° 4720 e circular n° 
3959 e Modelo II - Para as instituições que adotaram a Opção dada pela Resolução n° 4720 e Circular n° 
3959. 

19. Esses modelos devem ser ajustados para situações específicas, se necessário, tais como: 

a) necessidade de inclusão dos principais assuntos de auditoria (PAA) mencionados acima, caso a 
auditoria seja em instituição que se enquadre na obrigação de divulgar - Resolução n° 4.720; 

b) existência de demonstrações contábeis consolidadas; 

c) necessárias modificações de opinião como resultado dos trabalhos de auditoria; d) necessidade de 
inclusão de parágrafo de outros assuntos (ex: Demonstração do Valor Adicionado - DVA, troca de 
auditores). Para tanto, nesses casos, o auditor deve considerar o CT 01/2017 do Ibracon - Orientação 
aos auditores independentes apara a emissão do seu relatório sobre as demonstrações contábeis 
referentes aos exercícios ou aos períodos que se findam em, ou após, 31 de dezembro de 2016. 

Vigência 

20. Este Comunicado entra em vigor na data de sua publicação. 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
2.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES N° 109, DE 7 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 
08.10.2020) 
Altera a Instrução Normativa n° 28/INSS/PRES, de 16 de maio de 2008 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e 

CONSIDERANDO o que prescreve a Medida Provisória n° 1.006, de 2 de outubro de 2020, e o art. 
6° da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, bem como o que consta do Processo Administrativo n° 
35014.074133/2020-08, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/circular/circular_bacen_3959_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9746_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1006.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
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RESOLVE: 

Art. 1° Alterar a Instrução Normativa - IN n° 28/INSS/PRES, de 16 de maio de 2008, publicada no Diário 
Oficial da União - DOU n° 94, de 19 de maio de 2008, Seção 1, págs. 102/104, que passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 3° ............................................................... 

........................................................................... 

§ 11. No período entre a publicação da Medida Provisória n° 1.006, em 2 de outubro de 2020, até 31 de 
dezembro de 2020, o percentual máximo de consignação nas hipóteses previstas no inciso VI do caput 
do art. 115 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e no § 5° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003, será de 40% (quarenta por cento), dos quais 5% (cinco por cento) serão destinados 
exclusivamente para: 

I - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou 

II - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 

§ 12. A partir de 1° de janeiro de 2021, na hipótese das consignações contratadas nos termos e no prazo 
previstos no § 11 ultrapassarem, isoladamente ou quando combinadas com outras consignações 
anteriores, os limites previstos no inciso VI do caput do art. 115 da Lei n° 8.213, de 1991, e no § 
5° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003: 

I - ficam mantidos os percentuais de desconto previstos no § 11 para as operações já contratadas; e 

II - fica vedada a contratação de novas obrigações." (NR) 

"Art. 12. ............................................................. 

........................................................................... 

§ 5° No período entre a publicação da Medida Provisória n° 1.006, em 2 de outubro de 2020, até 31 de 
dezembro de 2020, deverá ser observado o percentual máximo de consignação de 40 % (quarenta por 
cento), conforme estabelecido no § 11 do art. 3°." (NR) 

"Art. 13. ............................................................. 

........................................................................... 

Parágrafo único. Durante o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 
20 de março de 2020, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, as instituições financeiras ou entidades 
fechadas ou abertas de previdência complementar poderão ofertar prazo de carência para o início do 
desconto da primeira parcela no benefício previdenciário, para o pagamento de empréstimos nas 
modalidades consignação e retenção, desde que não: 

I - exceda 90 (noventa) dias adicionais ao prazo previsto no art. 31; e 

II - seja computado no número máximo de parcelas a serem descontadas no benefício para liquidação 
do contrato, observando o estabelecido no inciso I do art. 13." (NR) 

Art. 2° Revoga-se o § 7° do art. 1° da IN n° 28/INSS/PRES, de 2008. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1006.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p11_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p11_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p12_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p12_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art12_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1006.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art13_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art13_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art13_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art1_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php
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Art. 3° Fica suspenso, até 31 de dezembro de 2020, os efeitos do § 1° do art. 3° da IN n° 
28/INSS/PRES, de 2008. 

Art. 4° Esta IN entra em vigor no dia 9 de outubro de 2020, e restam convalidados os atos praticados 
nos termos desta IN a partir da publicação da Medida Provisória n° 1.006, de 2 de outubro de 2020. 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

 
2.02 SIMPLES NACIONAL 
RESOLUÇÃO CGSN N° 156, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 - (DOU de 05.10.2020) 
Altera a Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 
Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN n° 1, de 19 de março de 2007, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° .................................................................................................................... 

§ 1° Para fins de opção e permanência no Simples Nacional, poderão ser auferidas, em cada ano-
calendário, receitas no mercado interno até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais) e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços para o exterior, 
inclusive quando realizada por meio de empresa comercial exportadora ou de sociedade de propósito 
específico prevista no art. 56 da Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que as receitas de 
exportação também não excedam R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, §§ 10 e 14) 

........................................................................................................................."(NR) 

"Art. 11. Os Estados e o Distrito Federal deverão manifestar-se, mediante publicação de Decreto do 
respectivo Poder Executivo, sobre a adoção de sublimite de receita bruta acumulada para efeito de 
recolhimento do ICMS em seus territórios, na forma prevista no caput do art. 9°, até o último dia útil do 
mês de outubro. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4°) 

§ 1° Para produzir efeitos no âmbito do Simples Nacional, o decreto a que se refere o caput deve ser 
encaminhado pelo governador ou pela secretaria estadual competente para a administração tributária ao 
CGSN, preferencialmente por meio eletrônico, até o décimo dia útil do mês de novembro. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4°) 

§ 2° A partir de 2020, compete ao Presidente do CGSN divulgar, mediante portaria, a opção dos Estados 
e do Distrito Federal de adotar o sublimite a que se refere o caput, até o último dia útil do mês de 
novembro do ano em que a adoção do sublimite for publicada, com validade para o ano-calendário 
subsequente. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4°) 

§ 3° Os sublimites divulgados por Resolução do CGSN até 2019 são os constantes do Anexo XIII. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4°)" (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1006.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6038_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao1_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art56
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art3_p10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art3_p14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art11_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art11_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art11_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20_p4
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"Art. 25. .............................................................................................................. 

............................................................................................................................. 

§ 4°-A. A aplicação do disposto no § 4° independe do efetivo ingresso de divisas, na hipótese de a 
pessoa jurídica manter os recursos no exterior na forma prevista no art. 1° da Lei n° 11.371, de 28 de 
novembro de 2006. (Lei n° 11.371, de 2006, art. 10) 

.................................................................................................................." (NR) 

"Art. 42. ........................................................................................................ 

........................................................................................................................... 

§ 1° O DAS avulso e o relativo a rotinas de cobrança, parcelamento, autuação fiscal ou dívida ativa 
poderão ser gerados por aplicativos próprios, disponíveis no Portal do Simples Nacional ou na página da 
RFB ou da PGFN na Internet. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 21, inciso I) 

..............................................................................................................." (NR) 

"Art. 83. ......................................................................................................... 

.......................................................................................................................    

II - das secretarias estaduais competentes para a administração tributária, segundo a localização do 
estabelecimento; e 

................................................................................................................." (NR) 

"Art. 121. .......................................................................................................... 

......................................................................................................................... 

§ 8° Os procedimentos para o registro a que se refere o § 7° serão definidos por meio de portaria da 
Secretaria-Executiva do CGSN. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°)" (NR) 

"Art. 153. Ficam revogados, a partir de 1° de agosto de 2018: (Lei Complementar n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, art. 13, § 1°) 

................................................................................................................" (NR) 

Art. 2° O Anexo VII da Resolução CGSN n° 140, de 2018, passa a vigorar acrescido da seguinte 
Subclasse: 

Subclasse DENOMINAÇÃO 
4635-4/99 COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Art. 3° A Resolução CGSN n° 140, de 2018, passa a vigorar acrescida do Anexo XII, nos termos do 
Anexo Único desta Resolução. 

Art. 4° Ficam formalmente revogados, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa: 

I - a Resolução CGSN n° 7, de 18 de junho de 2007; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art25_p4a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11371_2006.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11371_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11371_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11371_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11371_2006.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art42
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art42_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art21_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art83
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art83_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art121
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art121_p8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art2_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art153
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc95_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc95_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc95_1998.asp#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc95_1998.asp#art13_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#anx7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#anx7_4635-4/99
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#anx12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao7_cgsn_2007.asp
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II - a Resolução CGSN n° 9, de 18 de junho de 2007; 

III - os arts. 2° a 10 da Resolução CGSN n° 14, de 23 de julho de 2007; 

IV - a Resolução CGSN n° 16, de 30 de julho de 2007; 

V - a Resolução CGSN n° 17, de 8 de agosto de 2007; 

VI - a Resolução CGSN n° 19, de 13 de agosto de 2007; 

VII - a Resolução CGSN n° 20, de 15 de agosto de 2007; 

VIII - a Resolução CGSN n° 21, de 17 de agosto de 2007; 

IX - a Resolução CGSN n° 22, de 23 de agosto de 2007; 

X - a Resolução CGSN n° 23, de 13 de novembro de 2007; 

XI - a Resolução CGSN n° 24, de 20 de dezembro de 2007; 

XII - a Resolução CGSN n° 25, de 20 de dezembro de 2007; 

XIII - a Resolução CGSN n° 26, de 20 de dezembro de 2007; 

XIV - a Resolução CGSN n° 27, de 28 de dezembro de 2007; 

XV - a Resolução CGSN n° 28, de 21 de janeiro de 2008; 

XVI - a Resolução CGSN n° 29, de 21 de janeiro de 2008; 

XVII - a Resolução CGSN n° 31, de 17 de março de 2008; 

XVIII - a Resolução CGSN n° 32, de 17 de março de 2008; 

XIX - a Resolução CGSN n° 33, de 17 de março de 2008; 

XX - a Resolução CGSN n° 35, de 28 de abril de 2008; 

XXI - a Resolução CGSN n° 36, de 28 de abril de 2008; 

XXII - a Resolução CGSN n° 37, de 30 de junho de 2008; 

XXIII - a Resolução CGSN n° 40, de 1° de setembro de 2008; 

XXIV - a Resolução CGSN n° 41, de 1° de setembro de 2008; 

XXV - a Resolução CGSN n° 42, de 13 de outubro de 2008; 

XXVI - a Resolução CGSN n° 43, de 18 de novembro de 2008; 

XXVII - a Resolução CGSN n° 44, de 18 de novembro de 2008; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao9_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao14_cgsn_2007.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao14_cgsn_2007.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao14_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao16_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao17_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao19_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao20_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao21_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao22_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao23_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao24_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao25_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao26_cgsn_2007.asp
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XXVIII - a Resolução CGSN n° 45, de 18 de novembro de 2008; 

XXIX - a Resolução CGSN n° 46, de 18 de novembro de 2008; 

XXX - a Resolução CGSN n° 47, de 15 de dezembro de 2008; 

XXXI - a Resolução CGSN n° 48, de 15 de dezembro de 2008; 

XXXII - a Resolução CGSN n° 49, de 19 de dezembro de 2008; 

XXXIII - a Resolução CGSN n° 50, de 22 de dezembro de 2008; 

XXXIV - a Resolução CGSN n° 53, de 22 de dezembro de 2008; 

XXXV - a Resolução CGSN n° 54, de 29 de janeiro de 2009; 

XXXVI - a Resolução CGSN n° 55, de 23 de março de 2009; 

XXXVII - a Resolução CGSN n° 56, de 23 de março de 2009; 

XXXVIII - a Resolução CGSN n° 57, de 23 de março de 2009; 

XXXIX - a Resolução CGSN n° 59, de 15 de maio de 2009; 

XL - a Resolução CGSN n° 60, de 22 de junho de 2009; 

XLI - a Resolução CGSN n° 61, de 9 de julho de 2009; 

XLII - a Resolução CGSN n° 62, de 20 de julho de 2009; 

XLIII - a Resolução CGSN n° 63, de 20 de julho de 2009; 

XLIV - a Resolução CGSN n° 64, de 17 de agosto de 2009; 

XLV - a Resolução CGSN n° 66, de 17 de agosto de 2009; 

XLVI - a Resolução CGSN n° 67, de 16 de setembro de 2009; 

XLVII - a Resolução CGSN n° 68, de 28 de outubro de 2009; 

XLVIII - a Resolução CGSN n° 69, de 24 de novembro de 2009; 

XLIX - a Resolução CGSN n° 70, de 26 de janeiro de 2010; 

L - a Resolução CGSN n° 71, de 15 de março de 2010; 

LI - a Resolução CGSN n° 72, de 30 de março de 2010; 

LII - a Resolução CGSN n° 73, de 4 de maio de 2010; 

LIII - a Resolução CGSN n° 74, de 15 de julho de 2010; 



 

  15 

 

LIV - a Resolução CGSN n° 75, de 16 de julho de 2010; 

LV - a Resolução CGSN n° 76, de 13 de setembro de 2010; 

LVI - a Resolução CGSN n° 77, de 13 de setembro de 2010; 

LVII - a Resolução CGSN n° 78, de 13 de setembro de 2010; 

LVIII - a Resolução CGSN n° 79, de 14 de dezembro de 2010; 

LIX - a Resolução CGSN n° 80, de 14 de dezembro de 2010; 

LX - a Resolução CGSN n° 81, de 18 de janeiro de 2011; 

LXI - a Resolução CGSN n° 82, de 18 de janeiro de 2011; 

LXII - a Resolução CGSN n° 83, de 26 de janeiro de 2011; 

LXIII - a Resolução CGSN n° 84, de 23 de fevereiro de 2011; 

LXIV - a Resolução CGSN n° 85, de 9 de março de 2011; 

LXV - a Resolução CGSN n° 86, de 28 de março de 2011; 

LXVI - a Resolução CGSN n° 87, de 3 de maio de 2011; 

LXVII - a Resolução CGSN n° 88, de 10 de maio de 2011; 

LXVIII - a Resolução CGSN n° 89, de 21 de julho de 2011; 

LXIX - a Resolução CGSN n° 90, de 30 de agosto de 2011; 

LXX - a Resolução CGSN n° 91, de 19 de outubro de 2011; 

LXXI - a Resolução CGSN n° 93, de 18 de novembro de 2011; 

LXXII - a Resolução CGSN n° 95, de 16 de dezembro de 2011; 

LXXIII - a Resolução CGSN n° 96, de 1° de fevereiro de 2012; 

LXXIV - o art. 4° da Resolução CGSN n° 100, de 27 de junho de 2012; 

LXXV - a Resolução CGSN n° 103, de 4 de dezembro de 2012; 

LXXVI - a Resolução CGSN n° 110, de 3 de dezembro de 2013; 

LXXVII - a Resolução CGSN n° 118, de 2 de dezembro de 2014; 

LXXVIII - a Resolução CGSN n° 124, de 8 de dezembro de 2015; 

LXXIX - a Resolução CGSN n° 130, de 6 de dezembro de 2016; 
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LXXX - a Resolução CGSN n° 136, de 4 de dezembro de 2017; 

LXXXI - a Resolução CGSN n° 144, de 11 de dezembro de 2018; e 

LXXXII - a Resolução CGSN n° 149, de 3 de dezembro de 2019. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
Presidente do Comitê 

ANEXO ÚNICO 

(Anexo XII da Resolução CGSN n° 140, de 2018.) 

(ARTS. 9° A 12) 

Relação de sublimites adotados por estado 

ANO-CALENDÁRIO ESTADOS E SEUS SUBLIMITES (EM R$) 
  1.200.000,00 1.800.000,00 Sem sublimite 

2007 

2008 
AC, AL, AP, MA, PB, PI, 

RN, RO, RR, SE, TO 
AM, CE, ES, GO, MT, MS, 

PA, PE DF e demais Estados 

2009 

2010 
AC, AL, AP, PB, PI, RO, RR, 

SE, TO 
CE, ES, GO, MA, MT, MS, 

PA, PE, RN   

2011 AC, AL, AP, PI, RO, RR, SE, 

TO CE, MT, MS, PA, PB   

  

ANO-CALENDÁRIO ESTADOS E SEUS SUBLIMITES (EM R$) 
  1.260.000,00 1.800.000,00 2.520.000,00 Sem sublimite 

2012 AC, AL, AP, PI, RR MT, MS, PA, RO, SE, 

TO AM, CE, MA, PB DF e demais Estados 

2013 AC, AL, AP, RR MS, PA, PI, RO, SE, 

TO CE, MA, MT, PB   

2014 AP, RR AC, AL, MS, PA, PI, 

RO, SE, TO CE, MA, MT   

2015 - AC, AP, RO, RR AL, MA, MT, MS, PA, 

PI, TO   

2016 - AC, AP, RO, RR MA, MT, MS, PA, PI, 

TO   

2017 - AC, AP, RO, RR MA, PA, TO   

  

ANO-CALENDÁRIO ESTADOS E SEUS SUBLIMITES (EM R$) 
  1.800.000,00 3.600.000,00 

2018 AC, AP, RR DF e demais Estados 
2019 AC, AP, RR   
2020 AC, AP   

 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#anx12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
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2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO N° 10.503, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 02.10.2020 - Edição Extra) 
Prorroga a aplicação da redução das alíquotas de tributos de que tratam o Decreto n° 10.285, 
de 20 de março de 2020, o Decreto n° 10.302, de 1° de abril de 2020, o Decreto n° 10.318, de 
9 de abril de 2020, e o Decreto n° 10.352, de 19 de maio de 2020. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1°, da Constituição, no art. 4°, caput, incisos 
I e II, do Decreto-Lei n° 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no art. 2°, § 3°, da Lei n° 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, no art. 2°, § 3°, da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 8°, § 11, da Lei 
n° 10.865, de 30 de abril de 2004, e no Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 10.285, de 20 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2021, ficam restabelecidas as alíquotas do IPI anteriormente 
incidentes sobre os produtos a que se refere o art. 1°." (NR) 

Art. 2° O Decreto n° 10.302, de 1° de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2021, ficam restabelecidas as alíquotas do IPI anteriormente 
incidentes sobre os produtos a que se refere o art. 1°." (NR) 

Art. 3° O Decreto n° 10.318, de 9 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2021, ficam restabelecidas as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
anteriormente incidentes sobre o produto a que se refere o art. 1°." (NR) 

Art. 4° O Decreto n° 10.352, de 19 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2021, fica restabelecida a alíquota do IPI anteriormente incidente 
sobre o produto a que se refere o art. 1°." (NR) 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de outubro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

DECRETO N° 10.504, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 02.10.2020 - Edição Extra) 
Altera o Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que regulamenta o Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1°, da Constituição, na Lei n° 5.143, de 20 de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art153
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art153_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1199_1971.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1199_1971.asp#art4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1199_1971.asp#art4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1199_1971.asp#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1199_1971.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10637_2002.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10637_2002.asp#art2_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10637_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10637_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art2_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp#art8_p11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10285_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10285_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10302_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10302_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10318_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10318_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10352_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10352_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art153
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art153_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5143_1966.asp
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outubro de 1966, no Decreto-Lei n° 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei n° 8.894, de 21 de junho de 
1994, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7° ............................................................... 

........................................................................... 

§ 20. Nas operações de crédito contratadas no período entre 3 de abril de 2020 e 31 de dezembro de 
2020, as alíquotas do IOF previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do caput e no § 15 ficam reduzidas 
a zero. 

§ 21. .................................................................. 

........................................................................... 

III - cuja base de cálculo seja apurada por somatório dos saldos devedores diários na forma do disposto 
nos § 18 e § 19, hipótese na qual se aplica a alíquota zero aos saldos devedores diários apurados entre 
3 de abril de 2020 e 31 de dezembro de 2020." (NR) 

"Art. 8° ............................................................... 

........................................................................... 

§ 6° Nas operações de crédito contratadas entre 3 de abril de 2020 e 31 de dezembro de 2020, a 
alíquota adicional do IOF de que trata o § 5° fica reduzida a zero." (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de outubro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 056, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 08.10.2020) 
Divulga relação de mercadorias especificadas no Convênio ICMS 95/12, beneficiárias de 
redução de base de cálculo do ICMS. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base nos §§ 3° e 5° da cláusula 
primeira do Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Exército Brasileiro por meio do Ofício n° 1-COM 
ICMS/DCT acompanhado do "Parecer n° 001/2020-Comissão Convênio ICMS N° 95/12", que aprovou as 
mercadorias listadas no Anexo Único deste ato; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5143_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8894_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8894_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp#art7_p20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp#art7_p21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp#art7_p21_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6306_2007.asp#art8_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv095_icms.php#cl1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv095_icms.php#cl1_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv095_icms.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv095_icms.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv095_icms.php
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CONSIDERANDO a manifestação do Estado de Minas Gerais registrada no processo SEI n° 
12004.101087/2017-37, torna público: 

Art. 1° Ficam divulgadas, no Anexo Único deste ato, as mercadorias beneficiadas com a redução de 
base de cálculo do ICMS referentes à empresa CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA, CNPJ 
01.844.555/0005-06, do Estado de Minas Gerais, relacionada no Ato COTEPE 56/18, de 24 de outubro 
de 2018, na forma do Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012. 

ANEXO ÚNICO 

MINAS GERAIS 

CADASTRO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 
ITEM   MERCADORIA NCM 

1 

TORRE MANUAL - A estação de armas manual é um conjunto de cúpula de proteção que 

fornece ao atirador através de um escudo, se encaixando na parte superior do veículo e operada 

manualmente. Possui condições de empregar diversos tipos de armamento. Produzida com duas 

camadas de aço blindado, apresenta uma janela balística de cada lado para melhor visibilidade do 

operador e situação de conveniência. Pode girar 360º, com uma caixa de engrenagem, com eixo 

manivela, que pode ser operada manualmente pelo atirador. 

8710.00.00 

2 

VEÍCULO BLINDADO MULTITAREFAS - O Light Multirole Vehicle (LMV) é um veículo 

blindado multitarefas com tração 4 x 4 e capacidade para até 05 militares, incluindo o motorista, 

comandante e o atirador. Possui proteção balística e antimina, predisposição para integração dos 

sistemas de comunicação / comando / controle e sistema de armas. O motor é um FPT 

Powertrain Technologies da família F1C, atendendo a regulamentação Euro III/PROCONVE P5. 

O sistema de escapamento é projetado de forma a reduzir a assinatura térmica do veículo. O 

chassi do LMV é feito de aço de alta resistência com longarinas em perfil "C" longitudinais, com 

travessas fixadas.   
por parafusos. A caixa de transmissão é automática. O veículo é equipado com freios a disco, 

com acionamento hidropneumático e sistema ABS. O freio de estacionamento é operado 

manualmente e atua sobre as rodas traseiras. O reservatório de combustível tem capacidade 

nominal de 115 litros com sistema pré-filtro e filtro principal, equipado com indicador de 

diagnóstico e espuma antiexplosão dentro do reservatório. O veículo pode serabastecido com 

combustível diesel conforme EN590 e querosene de aviação (F34).   

  

8710.00.00 

  
CADASTRO INDÚSTRIA 

ITEM   MERCADORIA NCM 

1 

VEÍCULO BLINDADO MULTITAREFAS - O Light Multirole Vehicle (LMV) é um veículo 

blindado multitarefas com tração 4 x 4 e capacidade para até 05 militares, incluindo o motorista, 

comandante e o atirador. Possui proteção balística e antimina, predisposição para integração dos 

sistemas de comunicação / comando / controle e sistema de armas. O motor é um FPT 

Powertrain Technologies da família F1C, atendendo a regulamentação Euro III/PROCONVE P5. 

O sistema de escapamento é projetado de forma a reduzir a assinatura térmica do veículo. O 

chassi do LMV é feito de aço de alta resistência com longarinas em perfil "C" longitudinais, com 

travessas fixadas por parafusos. A caixa de transmissão é automática. O veículo é equipado com 

freios a disco, com acionamento hidropneumático e sistema ABS. O freio de estacionamento é 

operado manualmente e atua sobre as rodas traseiras. O reservatório de combustível tem 

capacidade nominal de 115 litros com sistema pré-filtro e filtro principal, equipado com 

indicador de diagnóstico e espuma antiexplosão dentro do reservatório. O veículo pode ser 

abastecido com combustível diesel conforme EN590 e querosene de aviação (F34). 

8710.00.00 

2 

MEIO AUXILIAR DE INSTRUÇÃO (MAI) - O meio auxiliar de instrução é um conjunto 

composto de uma cabine que representa o posto do motorista da viatura GUARANI, com todos 

os periféricos que compõe aquele ambiente deixando-o fiel a viatura; o conjunto motor e câmbio 

encarroçado em um cavalete separado e que são interligados à cabine por meio de cabos. Permite 

ao aluno e instrutor uma interação homem-máquina com maior realidade, possibilitando a 

explanação em diversos cenários, tais como a operação dos recursos disponíveis na viatura, 

interpretação dos modos de falha, o reconhecimento de componentes e funções, alteração de 

parâmetros,   

  

provocando reações que o instruendo só encontraria no campo e acelerando o aprendizado. Deste 

modo a ambientação inicial com a viatura é dada com maior segurança e com menor custo 

operacional. No âmbito da manutenção o aluno tem a possibilidade de uma interação maior com 

9023.00.00 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_056_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_056_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv095_icms.php
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os componentes, além disso tem a possibilidade de realizar diversas simulações de falha que 

garantem uma interpretação imediata da lógica defuncionamento da viatura.   

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 057, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 09.10.2020) 
Altera o Ato COTEPE ICMS 65/18, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração 
de arquivos referentes às informações prestadas por instituições financeiras e de pagamento, 
integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com 
cartões de débito, crédito, de loja (private label) e demais instrumentos de pagamento 
eletrônico, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no 
cadastro de contribuintes do ICMS, nos termos do Convênio ICMS 134/16. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 181ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 29 e 30 de setembro e 1° de outubro de 2020, em Brasília, DF, tendo em vista o 
disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 134/16, de 9 de dezembro de 2016, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Fica alterado o art. 1° do Ato COTEPE/ICMS 65/18, de 19 de dezembro de 2018, que passa a 
vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 1° Fica instituída a Versão 05 da Declaração de Informações de Meios de Pagamentos - DIMP V05, 
conforme manual de orientação, que terá como chave de codificação digital a sequência 
01e2ed9eafb157f652a39e34457a6654, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 5" 
no arquivo em formato "PDF", e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ 
(www.confaz.fazenda.gov.br). 

§ 1° A DIMP corresponde ao conjunto de registros de forma padronizada contendo as informações 
exigidas nas cláusulas terceira e terceira-A do Convênio ICMS 134/16, de 9 de dezembro de 2016, e 
será gerada em um arquivo único por unidade federada, de forma digital, com transmissão via TED-TEF. 

§ 2° O Manual de Orientação referido no caput deste artigo estará disponível no sítio do CONFAZ 
(www.confaz.fazenda.gov.br) no menu "manuais" identificado como "Manual de Orientação DIMP.". 

Art. 2° Ficam incluídos os §§ 3° e 4° ao art. 1° do Ato COTEPE/ICMS 65/18, com as seguintes redações: 

"§ 3° A nova versão de leiaute deve ser adotada no arquivo referente ao primeiro mês subsequente a 
data da vigência do Ato COTEPE/ICMS que a instituir. 

§ 4° Os arquivos referentes aos períodos retroativos à vigência deste Ato COTEPE/ICMS, poderão ser 
enviados: 

I - Na versão vigente à época da transação ou nas versões posteriores, a partir de janeiro de 2020; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p4_i
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II - No leiaute definido pela unidade federada de destino, relativos a períodos anteriores a dezembro de 
2019.". 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1° de setembro de 2020. 

Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Receita Federal do Brasil - Adriano Pereira 
Subirá, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN - Adriano Chiari da Silva, Acre - Maria José do 
Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo Gregório Trindade, Amazonas - 
Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - Victor Hugo Cabral de Morais Junior, 
Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de Camargo, Espírito Santo - Rômulo Eugênio de Siqueira 
Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - 
Patrícia Bento Gonçalves Vilela, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Fa u s t o 
Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Mailson Brito da Costa, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva Filho, Piauí - Gardênia Maria Braga de 
Carvalho, Rio de Janeiro - Luiz César Moretzsohn Rocha, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da 
Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffrée Dias, Rondônia - Roberto Carlos Barbosa, Roraima - 
Larissa Góes de Souza, Santa  Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos 
Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas, Tocantins - Marcus Augusto Hein Rodrigues. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Diretora do CONFAZ 

Substituta 

 

DESPACHO CONFAZ N° 070, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 05.10.2020) 

Denúncia, pelo Estado do Rio Grande do Norte, do Protocolo ICMS 97/10. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho, e tendo em 
vista o disposto no § 2° da cláusula segunda, bem como no inciso II da cláusula trigésima primeira, 
ambos do Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, 

CONSIDERANDO o comunicado recebido da Secretaria de Estado da Tributação do Rio Grande do 
Norte, no dia 30 de setembro de 2020, registrado no processo SEI n° 12004.100814/2020-44, torna 
público, que a referida unidade federada denunciou, por meio do Decreto n° 29.967, de 4 de setembro de 
2020, a partir de 1° de novembro de 2020, o Protocolo/ICMS 97/10, de 9 de julho de 2010, que dispõe 
sobre a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

Secretaria do Tesouro Nacional 

 

DESPACHO CONFAZ N° 071, DE 05 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 06.10.2020) 
Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF-ECF. 

 
Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF-ECF. 

  

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 

lhe são O O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_065_2018.php#art1_p4_ii
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lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade com o 

disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/2008, de 4 de abril de 2008, comunica que a 

Secretaria Executiva do CONFAZ recebeu dos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica 

Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS os seguintes laudos de análise funcional das empresas 

desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadaI - Não constatado “não 

conformidade”: 

a) Fundação Visconde de Cairu – FVC  

EMPRESA 

DESENVOLVEDORA 

CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO 

Liberali Suprimentos de 

Informática Ltda 

Avenida Santa Cruz, 654, Centro 

Santa Rosa/RS 

CEP: 98.900-000 

90.863.564/0001-

40 

Laudo de Análise Funcional PAF-ECF 

registrado sob o número: FVC0032020 

Nome: FLEXPDV 

Versão: 3.0.0 

Código MD5: 

9895657f7e36294053e6333189c6f54d 

FlexPDV 

Data do término da análise: 25/09/2020 

Lazarim & Travaglia Ltda 

Av. Paulista, 1281, Jardim Nossa 

Senhora de Fátima 

Americana/SP 

CEP: 13.478-580 

00.608.804/0001-

78 

Laudo de Análise Funcional PAF-ECF 

registrado sob o número: FVC0042020 

Nome: MicroWork ECF 

Versão: 4.00.000 

Código MD5: 

abbfbdf0c362a683cb2844ab5c148afb ecf 

Data do término da análise: 29/09/2020 

  

b) Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste – UNOCHAPECÓ  

  

EMPRESA 

DESENVOLVEDORA 

CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO 

Polígono Desenvolvimento e 

Comércio de Sistemas de 

83.798.447/0001- Laudo de Análise Funcional PAF-ECF 
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Informática Ltda EPP 

Rua Bruno Uhlmann, 566, 

Centro II Alto de Mafra 

Mafra/SC 

CEP: 89300-028 

85 registrado sob o número: UNO3612020 

Nome: Polígono PDV 

Versão: 1.2009.1 

Código MD5: 

B912CF70BF15CDFB3EA7BD10E4E431A6 

Data do término da análise: 21/09/2020 

  

c) Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL 

  

EMPRESA 

DESENVOLVEDORA 

CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO 

Marcelo Michels Alexandre 

AV. Santos Dumont, 1665, Santa 

Barbara 

Criciúma/SC 

CEP: 88.804-342 

37.058.841/0001-

60 

Laudo de Análise Funcional PAF-ECF 

registrado sob o número: UNS0332020 

Nome: FOLK PAF-ECF 

Versão: 5.0 

Código MD5: 

f67f63d007d4ddcac54f0eaa574525ec ClikSYS 

Data do término da análise: 29/09/2020 

  

d) Fundação Educacional Serra dos Órgãos – FESO 

  

EMPRESA 

DESENVOLVEDORA 

CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO 

Alterdata Tecnologia em 

Informática Ltda. 

Rua Prefeito Sebastião Teixeira, 

227, Centro 

Teresópolis/RJ 

36.462.778/0001-

60 

Laudo de Análise Funcional PAF-ECF 

registrado sob o número: FSO0092020 

Nome: PDV ALTERDATA BIMER 

Versão: 6.1353.89.2 

Código MD5: 



 

  24 

 

CEP: 25.953-200 022F0EB7C0B676F209C49004567ED181 

Data do término da análise: 23/09/2020  

  

  

II - Constatado “não conformidade”: 

 ) Instituto de Tecnologia do Paraná – TECPAR 

  

EMPRESA 

DESENVOLVEDORA 

CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO 

Villatore Informática Ltda - EPP 

Avenida Winston Churchill, 

2370, Sala 1301, Pinheirinho 

Curitiba/PR 

CEP: 81.150-050 

00.103.425/0001-

26 

Laudo de Análise Funcional PAF-ECF 

registrado sob o número: TEC0102020 

Nome: Caixa-Pro 2.0 

Versão: 2.0.4.141 

Código MD5: 

c9de0e9001d9de500348895c9a6ea935 

 Data do término da análise: 24/09/2020  

  

  

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

Secretaria do Tesouro Nacional 

 

Despacho CONFAZ Nº 72 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020 – (DOU DE 08.20.2020) 
Publica o Credenciamento de Empresa Fabricante - Convertedora de Bobina de Papel para 
uso em equipamento ECF. 

 
O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 5º do Regimento deste Conselho, com base no § 2º da 
cláusula quinquagésima quinta do Convênio ICMS 09/2009, de 3 de abril de 2009, bem como no § 
1º do artigo 1º e no art. 11, ambos do Ato COTEPE ICMS 04/2010, de 11 de março de 2010, torna 
público que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 181ª Reunião 
Ordinária, realizada nos dias 29 e 30 de setembro e 1º de outubro de 2020, em Brasília, DF, 
aprovou o credenciamento da empresa fabricante - convertedora abaixo identificada para fabricação 
de bobinas de papel para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, conforme 
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ANÁLISE E APROVAÇÃO PELO ESTADO DE SÃO PAULO registrada no processo SEI/ME 
12004.100751/2020-26: 

 

DENOMINAÇÃO: Direct Paper Comércio de Papéis Ltda 
ENDEREÇO: R. Olho D’ gua do Broges nº 600, Sala 1, Vila Silva – São Paulo/SP 
CNPJ: 25.066.105/000174 
INSC. ESTADUAL: 140.970.340.114 

 

2.04 SOLUÇÃO CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 129, DE 2 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 
06.10.2020) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

BOLSA-ATLETA MUNICIPAL. INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

A incidência de contribuição previdenciária patronal a cargo do município concedente de bolsa atleta 
depende da natureza da relação jurídica entre este e o atleta, quanto à caracterização ou não de 
prestação de serviço, que é um dos elementos do fato gerador da contribuição. 

Os atletas que recebem valores em razão da prática de esporte devem contribuir para o Regime Geral 
de Previdência Social, exceto se o valor se caracterizar como bolsa aprendizagem. 

A contribuição incide, assim, quer os atletas estejam contratados, quer não contratados por entidades 
esportivas, seja na condição de empregados, ou na condição de contribuintes individuais, porque a 
prática frequente e remunerada de esporte está prevista na hipótese de incidência do tributo. 

Dispositivos Legais: CF/88, art. 195, inciso I, alínea "a"; Lei n° 10.891, de 2004, art. 1°; arts. 
22 e 28 da Lei n° 8.212, de 1991; IN RFB n° 971, de 2009, art. 51, inciso III, alínea "a", e art. 52, inciso 
III, alíneas "a e "b". Parecer PGFN/CAT/N° 471/2016, item 24. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 130, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 
09.10.2020) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi). COABILITAÇÃO. 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. EXECUÇÃO POR EMPREITADA DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA COFINS. 

A pessoa jurídica coabilitada ao Reidi não faz jus à suspensão da Cofins no tocante à mera revenda de 
material de construção para a titular desse regime, dissociada do contrato de execução por empreitada 
de obra de construção civil. 

Por outro lado, desde que sejam preenchidos todos os requisitos e condições de que trata a legislação 
pertinente, a coabilitada ao regime faz jus à suspensão da Cofins relativamente à aquisição de material 
de construção por ela empregado na execução por empreitada de obra de construção civil que constitua 
o objeto da coabilitação, quando o serviço prestado e o material de construção nele utilizado forem 
faturados, quer separada quer conjuntamente. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art195_i_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10891_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10891_2004.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art28
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51_iii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art52
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art52_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art52_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art52_iii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art52_iii_b
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Dispositivos Legais: Decreto n° 6.144, de 2007; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019; Instrução 
Normativa RFB n° 1.396, de 2013, arts. 8° e 9°; Lei n° 10.833, de 2003. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi). COABILITAÇÃO. 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. EXECUÇÃO POR EMPREITADA DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA Contribuição para o PIS/Pasep. 

A pessoa jurídica coabilitada ao Reidi não faz jus à suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep no 
tocante à mera revenda de material de construção para a titular desse regime, dissociada do contrato de 
execução por empreitada de obra de construção civil. 

Por outro lado, desde que sejam preenchidos todos os requisitos e condições de que trata a legislação 
pertinente, a coabilitada ao regime faz jus à suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep relativamente 
à aquisição de material de construção por ela empregado na execução por empreitada de obra de 
construção civil que constitua o objeto da coabilitação, quando o serviço prestado e o material de 
construção nele utilizado forem faturados, quer separada quer conjuntamente. 

Dispositivos Legais: Decreto n° 6.144, de 2007; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019; Instrução 
Normativa RFB n° 1.396, de 2013, arts. 8° e 9°; Lei n° 10.637, de 2002. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Relatório Examina-se consulta interposta pela pessoa jurídica acima nominada. Esta aventa a 

possibilidade de, enquanto coabilitada ao Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi, instituído pelos arts. 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007), usufruir da 

suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins relativamente à compra de 

material consumido em obra de infraestrutura, independentemente do fato de tratar-se de revenda 

para o consórcio titular do regime em questão. 2. Afirma ter por objeto social a elaboração de 

projetos, manutenção, instalação, construção, montagem e assessoria técnica nas áreas de 

engenharia elétrica e civil, comércio de material elétrico, fabricação de aparelhos e equipamentos 

para distribuição e controle de energia elétrica e transporte rodoviário de carga, exceto produtos 

perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional (cfr. cópia de contrato social 

consolidado à fl. 7). 3. De seguida, colaciona os arts. 2º, I, “b” e 4º, § 1º (atualmente art. 578, I, 

b, e art. 580, §1º da IN 1.911, de 2019), da Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 

2007, que dispõe sobre o regime em apreço, e interroga se, enquanto coabilitada responsável pela 

realização da obra, ao adquirir material de construção para utilização em obra de infraestrutura 

destinada ao ativo imobilizado da titular do projeto, poderá realizar a referida compra com 

suspensão da exigibilidade dos citados tributos, ainda que o faturamento/cobrança entre 

coabilitada e habilitada ocorra separadamente da nota fiscal de serviço, ou seja, através de nota 

fiscal de venda. 4. A final, presta as declarações exigidas pelo art. 3º, § 2º, II, da Instrução 

Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. 

Fundamentos 5. Cumpridos os requisitos de admissibilidade, conforme art. 24 da Instrução 

Normativa RFB nº 1.396, de 2013, a presente consulta pode ser conhecida, sem embargo de 

posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos. 6. Salienta-se que a Solução de 

Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos apresentados pela pessoa jurídica 

interessada, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da legislação tributária conferida a 
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tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade entre os fatos narrados e a realidade 

factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida quaisquer informações, interpretações, 

classificações ou ações procedidas da consulente e não gera qualquer efeito caso se constate, a 

qualquer tempo, que não foram descritos adequadamente os fatos aos quais, em tese, aplica-se a 

solução de consulta. Acrescente-se que o sujeito passivo, ao formular uma consulta, deve ter em 

mente que o objetivo desse processo é dirimir eventuais dificuldades na interpretação de 

dispositivos da legislação tributária federal, que eventualmente podem ser dúbios ou obscuros. 7. 

Posto isso, cabe ressaltar que à época da consulta estava em vigor a Instrução Normativa RFB nº 

758, de 2007. Contudo, com o advento da publicação da IN RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 

2019, aquela foi inteiramente revogada. Não obstante, o teor dos dispositivos que interessam 

para o deslinde do presente feito, conforme se depreende a seguir, foi mantido quando da 

publicação desse novo ato: IN RFB nº 1.911, de 2019: Art. 578. O Reidi suspende a exigência 

(Lei nº 11.488, de 2007, art. 3º, caput, incisos I e II, art. 4º, incisos I e II, e § 2º, com redação 

dada pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 4º): I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita decorrente: a) da venda de máquinas, aparelhos, instrumentos e 

equipamentos, novos, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime, para utilização 

ou incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao seu ativo imobilizado; b) da venda de 

materiais de construção, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime, para 

utilização ou incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao seu ativo imobilizado; (...) 

Art. 580. Somente a pessoa jurídica previamente habilitada pela RFB poderá efetuar aquisições e 

importações de bens e serviços ao amparo do Reidi (Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo 

único; e Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, art. 4º, caput). § 1º Também poderá usufruir do 

benefício do Reidi a pessoa jurídica coabilitada (Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo único; 

e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 4º, parágrafo único). 

Art. 581. A habilitação de que trata o art. 580 poderá ser requerida somente por pessoa jurídica 

de direito privado titular de projeto para implantação de obras de infraestrutura nos setores de 

(Lei nº 11.488, de 2007, art. 2º; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 5º, caput, com redação dada 

pelo Decreto nº 7.367, de 2010, art. 1º). (...) § 1º Considera-se titular a pessoa jurídica que 

executar o projeto, incorporando a obra de infraestrutura ao seu ativo imobilizado (Lei nº 11.488, 

de 2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 5º, § 1º). § 2º A pessoa 

jurídica que aufira receitas decorrentes da execução por empreitada de obras de construção civil, 

contratada pela pessoa jurídica habilitada ao Reidi, poderá requerer coabilitação ao regime (Lei 

nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 5º, § 2º, com 

redação dada pelo Decreto nº 7.367, de 2010). (...) Art. 583. A habilitação e a coabilitação ao 

Reidi devem ser requeridas por meio dos formulários constantes dos Anexos XXVI e XXVII, 

respectivamente, a serem apresentados à unidade da RFB com jurisdição sobre o estabelecimento 

matriz da pessoa jurídica, acompanhados (Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, parágrafo único; e 

Decreto nº 6.144, de 2007, art. 7º): (...) § 1º Além da documentação relacionada no caput, a 

pessoa jurídica a ser coabilitada deverá apresentar contrato com a pessoa jurídica habilitada ao 

Reidi, cujo objeto seja exclusivamente a execução de obras de construção civil referentes ao 

projeto aprovado pela portaria mencionada no inciso IV do caput (Lei nº 11.488, de 2007, art. 1º, 

parágrafo único; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 7º, § 1º, com redação dada pelo Decreto nº 

7.367, de 2010, art. 1º). (...) Art. 589. Nos casos de suspensão de que trata o inciso I do art. 578, 

a pessoa jurídica vendedora ou prestadora de serviços deve fazer constar na nota fiscal o número 

da portaria que aprovou o projeto, o número do ADE que concedeu a habilitação ou a 

coabilitação ao Reidi à pessoa jurídica adquirente e, conforme o caso, a expressão (Lei nº 

11.488, de 2007, art. 3º, § 1º; e Decreto nº 6.144, de 2007, art. 11): I - “Venda de bens efetuada 
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com suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins” com a 

especificação do dispositivo legal correspondente; II - “Venda de serviços efetuada com 

suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do 

dispositivo legal correspondente; ou III - "Locação de bens efetuada com suspensão do 

pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo 

legal correspondente. (...) 8. Da leitura dos supratranscritos dispositivos, depreende-se que a 

coabilitação da pessoa jurídica no Reidi diz respeito à celebração de contrato de execução por 

empreitada de obras de construção civil. 

9. Portanto, o objeto do contrato a ser apresentado pela pretendente à coabilitação deve versar 

exclusivamente sobre a execução, por empreitada, de obras de construção civil, vinculadas a 

projeto de infraestrutura aprovado segundo as normas que disciplinam o Reidi. 9.1 Não é 

suficiente que os materiais entregues pela empreiteira sejam destinados à utilização ou à 

incorporação em obra incentivada pelo Reidi. Necessário se faz que tais materiais sejam 

aproveitados na referida obra, mediante lavor da empreiteira que pretende a coabilitação. 9.2 É 

que a empreitada “difere da venda, porque não visa a uma obligatio dandi [obrigação de 

entregar/dar, com efeito translativo de propriedade], porém à produção de uma obra”, ou seja, “o 

aspecto fundamental é a produção do resultado”, mediante ação do “empreiteiro, que os 

aperfeiçoa ou transforma, e entrega ao outro contraente a obra encomendada”. 9.3 Assim, não é 

admissível contratar o fornecimento, pela coabilitada, de materiais a serem utilizados ou 

incorporados em obra de construção civil, mediante o lavor de pessoa distinta dessa coabilitada; 

vez que, em relação a esses materiais, dito ajuste representaria mero contrato de compra e venda. 

10. Neste passo, remete-se à leitura da Solução de Consulta nº 43, de 27 de maio de 2020, que, 

para todos os fins e efeitos de direito, passa a fazer parte integrante, inseparável e complementar 

da presente decisão, como se nela estivesse inteiramente reproduzida, e que preconiza como 

segue, nestes excertos: (...) 10. Depreende-se do fragmento acima transcrito que as receitas 

decorrentes da execução por administração, empreitada ou subempreitada de obras de construção 

civil não se submetem ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins, permanecendo sob a égide do regime anterior à instituição da Lei nº 10.833, de 2003, 

qual seja o regime de apuração cumulativa desses tributos, sendo este regido principalmente pela 

Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. 11. Apesar de o comando acima estatuído ser bastante 

claro e específico, há dúvidas quanto à abrangência do termo “obras de construção civil”, posto 

que a legislação referente às duas exações não estabelece uma definição para o termo. 12. Para 

encontrarmos o seu devido alcance, preliminarmente ressalta-se que não há um conceito unânime 

na literatura em relação à definição de “Construção Civil”. Porém, diversos trabalhos na área 

convergem no sentido de que o termo é abrangente a todas as atividades relacionadas a obras de 

engenharia, como exemplificativamente transcreve-se abaixo: “Entendemos por construção civil 

a ciência que estuda as disposições e métodos seguidos na realização de uma obra sólida, útil e 

econômica;” (Azeredo, Hélio Alves de; O edifício e sua cobertura. Edgard Blucher, 1977).  

“Quando se utiliza o termo setor da construção civil, faz-se menção a uma cadeia produtiva que 

não envolve tão somente os canteiros de obras, mas todo o conjunto que viabiliza sua realização. 

Esse conjunto encontra-se em pleno crescimento (...)” (REGINO, Gabriel; Como qualificar a 

mão de obra na Construção Civil. PINI, 2010). “A Construção Civil, segundo definição já 

consagrada pelos tratadistas, é a ciência que estuda as disposições e métodos seguidos na 

realização de uma obra arquitetônica sólida, útil e econômica.” (CARDÃO, Celso. Técnica da 

construção. VIII ed. Vol. 1. Belo Horizonte: Edições Engenharia e Arquitetura, 1988, p. 9). “A 

área de Construção Civil abrange todas as atividades de produção de obras. Estão incluídas nesta 
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área as atividades referentes às funções planejamento e projeto, execução e manutenção e 

restauração de obras em diferentes segmentos, tais como edifícios, estradas, portos, aeroportos, 

canais de navegação, túneis, instalações prediais, obras de saneamento, de fundações e de terra 

em geral, estando excluídas as atividades relacionadas às operações, tais como a operação e o 

gerenciamento de sistemas de transportes, a operação de estações de tratamento de água, de 

barragens, etc.” (Ministério da Educação. Educação profissional. Área profissional: construção 

civil, 2000). “A expressão “construção civil” originou-se em uma época em que só existiam duas 

classificações para a Engenharia: a Civil e Militar. As construções que não eram feitas por 

engenheiros (militares), tais como fortes e quartéis, eram chamadas de construções civis, feitas 

por engenheiros civis. Naquela época, a Engenharia Civil englobava todas as áreas da 

engenharia, porém, com o tempo, dada a necessidade de especialização, decorrente do crescente 

acúmulo de conhecimento e desenvolvimento tecnológico, ela foi dividindo-se, dando origem às 

engenharias civil, elétrica, mecânica, química, naval, entre outras. O engenheiro civil, aos 

poucos, foi deixando de ser politécnico, para tornarse técnico especialista em determinada área. 

Foram surgindo assim as categorias de: engenheiro eletricista, engenheiro mecânico, engenheiro 

químico, entre outras, o que, consequentemente, reduziu a competência do engenheiro civil. A 

expressão “construção civil”, todavia, não teve o mesmo desdobramento, permanecendo com o 

mesmo nome até hoje, embora, em razão do desenvolvimento tecnológico, tenha alcançando 

maior campo de ação. Ela continuou com sua denominação tradicional, apesar do desdobramento 

da engenharia civil em outras engenharias, cujos respectivos profissionais nela também atuam. 

Isso significa dizer que obras de construção civil são obras relacionadas com qualquer ramo 

especializado da engenharia, seja ela civil, mecânica, elétrica, eletrônica, industrial, etc. Na 

construção civil estão reunidas todas as atividades da engenharia.” (MORAES, Bernardo Ribeiro 

de. Doutrina e Prática do Imposto sobre Serviços, 1978). 13. Os Órgãos Técnicos também 

deixam claro a vasta aplicação da Construção Civil. A exemplo disso, o Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia (CONFEA), entidade que tem dentre suas atribuições “examinar e 

decidir em última instância os assuntos relativos no exercício das profissões de engenharia, 

arquitetura e agronomia” (art. 27, “c”, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966), emitiu o 

Parecer CONFEA nº 011/88-CAT-SPCJ, em resposta à solicitação de entidade pública que 

indagou a respeito do conceito de Construção Civil, afirmando que “a definição pura e simples 

do conceito de Construção Civil é realmente muito genérico”. Em seguida, analisou a petição da 

então consulente com base no contexto da questão remetida a ele, qual seja a incidência ou não 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 14. Portanto, pode-se concluir que o 

termo “Construção Civil” possui natureza genérica e, a princípio, abrange todas as obras de 

engenharia. A partir desse ponto, faz-se necessário adentrar no entendimento do que seria “obras 

de construção civil” ou, similarmente, “obras de engenharia” para definirmos o alcance do termo 

na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. (...) 28. Tendo em vista que o inciso 

XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003 (c/c o inciso II do seu art. 15) não teve como condão 

direcionar a não aplicação do regime não cumulativo a determinadas espécies de obras de 

construção civil (tanto que não adotou uma definição específica para o termo), mas sim a obras 

de construção civil em seu sentido comum, pode-se afirmar que estão abarcadas nesse conceito 

os trabalhos de engenharia que, mediante construção, reforma, recuperação, ampliação, 

reparação e outros procedimentos similares, transformam o espaço no qual são aplicadas. 29. 

Podemos, portanto, citar como exemplos claros e corriqueiros de Obras de Construção Civil: 1. 

Construção, reforma, ampliação, demolição e reparação de edifícios; 2. Construção, reparação e 

conservação de rodovias, ferrovias, vias urbanas, pontes, viadutos, túneis, galerias e 

metropolitanos; 3. Construção de usinas e portos; e 4. Obras de infraestrutura para energia 

elétrica, telecomunicações, água e transporte por dutos. (...) 37. Ora, o dispositivo é claro no 
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sentido de afirmar que apenas as receitas oriundas das obras de construção civil executadas sob o 

regime de administração, empreitada ou subempreitada é que estão excluídas do regime de 

apuração não cumulativa dos dois tributos em comento. 38. Os serviços auxiliares e 

complementares incluídos em tais contratos de obra é que devem ser abarcados pela regra de 

cumulatividade, não apenas os serviços de construção civil contratados independentemente da 

conclusão de uma obra de construção civil. 39. Para maiores esclarecimentos, faz-se necessário 

elucidar a finalidade de cada um desses tipos de contrato (administração, empreitada ou 

subempreitada): • Contrato por administração ou a preço de custo - nesse regime, a construtora 

contratada é responsável pela execução da obra e cobra para isso uma comissão por 

administração. É também chamada de preço de custo porque é no final da execução da obra que 

o contratante saberá de fato quanto teve que pagar pelo serviço completo.  

• Contrato por empreitada - o proprietário da obra contrata um empreiteiro (normalmente, 

construtora), que se obriga a realizar e entregar uma obra específica, mediante remuneração 

previamente estabelecida. É também chamado de contrato a preço fixo. • Contrato por 

subempreitada - ocorre quando uma construtora contrata um terceiro para realizar empreitada. 

Essa empreiteira (subcontratada) está responsável pela execução da obra, sob a supervisão do 

construtor. 40. Nas três espécies de contrato, vemos que o seu objetivo é entregar a obra de 

construção civil concluída. Para a conclusão da obra, na maioria das vezes será necessário se 

utilizar de serviços auxiliares e complementares da construção civil como instalação e montagem 

de elevadores, pintura predial, etc. Esses serviços de construção civil, quando aplicados à 

execução da obra e forem vinculados ao mesmo contrato de administração, empreitada ou 

subempreitada, é que estão abarcados pela regra esculpida no inciso XX do art. 10 da Lei nº 

10.833, de 2003. 41. O serviço de construção civil executado apenas para finalidade de 

acrescentar uma utilidade à edificação, sem um contrato de obra vinculado no respectivo 

momento, foge completamente ao comando aqui discutido, devendo as receitas decorrentes do 

contrato desse serviço (ainda que executados sob o regime de administração, empreitada ou 

subempreitada) serem calculadas de acordo com o regime de apuração não cumulativa cujas 

diretrizes estão estampadas na Lei nº 10.637, de 2002 (Contribuição para o PIS/Pasep), e na Lei 

nº 10.833, de 2003 (Cofins). 42. Entende-se que um serviço de construção civil é vinculado a 

contrato de administração, empreitada ou subempreitada de obra de construção civil quando 

nesse contrato estiver estipulado que a pessoa jurídica contratada é responsável pela execução e 

entrega, por meios próprios ou de terceiros, de tal prestação de serviços. 43. Em resumo, 

submetem-se ao regime cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (regime 

anterior) em razão do comando estatuído pelo inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003 

(c/c o inciso II do art. 15 do mesmo diploma legal) as receitas decorrentes de contrato de 

execução por administração, empreitada e subempreitada de obras de construção civil, sendo que 

os serviços auxiliares e complementares de construção civil aplicados à execução da obra e 

decorrentes do mesmo contrato de administração, empreitada ou subempreitada estão incluídos 

nesse regime, tendo em vista que a finalidade desses contratos é a entrega da obra à contratante. 

(...) 47. Outros serviços que estejam incluídos nos contratos de administração, empreitada ou 

subempreitada de obras de construção civil, mas que não sejam aplicados em tais obras, também 

devem submeter suas receitas ao regime de apuração não cumulativa, conforme os contornos 

delineados pela Lei nº 10.637, de 2002, e pela Lei nº 10.833, de 2003. 11. Ao interpretar o art. 10 

c/c o art. 15 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, a Coordenação-Geral de Tributação – 

Cosit, por meio da Solução de Consulta nº 43, de 27 de maio de 2020, decidiu que na execução 

por empreitada de obras de construção civil – uma das hipóteses do citado art. 10 –, o objetivo é 

entregar a obra de construção civil concluída e que o serviço de construção civil executado 
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apenas para finalidade de acrescentar uma utilidade à edificação, sem um contrato de obra 

vinculado no respectivo momento, foge completamente ao comando aqui discutido, devendo as 

receitas decorrentes do contrato desse serviço (ainda que executados sob o regime de 

administração, empreitada ou subempreitada) serem calculadas de acordo com o regime de 

apuração não cumulativa cujas diretrizes estão estampadas na Lei nº 10.637, de 2002 

(Contribuição para o PIS/Pasep), e na Lei nº 10.833, de 2003 (Cofins). 12. A decisão repercute 

no modelo de incidência – se cumulativa ou não cumulativa – da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins; gravames estes desonerados pelo Reidi. Assim, a bem da coerência do ordenamento 

jurídico, o seu teor pode ser aproveitado, mutatis mutandis, para o deslinde das questões 

aventadas. 13. A despeito das semelhanças da empreitada com as modalidades contratuais de 

prestação civil de serviços e a de compra e venda, é preciso registrar que a compra e venda, 

simplesmente considerada, não pode, por falta de previsão legal, figurar no objeto contratado 

entre a pretendente à coabilitação e a habilitada. Por outro lado, a prestação de serviços, quando 

vinculada à entrega de uma obra de construção civil, pode, por si só, figurar no referido objeto, 

de molde a caracterizar uma empreitada e a atender às prescrições do art. 7º, § 1º, do Decreto nº 

6.144, de 2007, e o art. 583, § 1º, da IN RFB nº 1.911, de 2019. 14. Portanto, pelos dispositivos 

supramencionados, resta claro a não aplicação da suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins para a pessoa jurídica coabilitada no Reidi, em relação à simples revenda de material 

de construção para titular do referido regime, segregada do contrato de execução por empreitada 

de obra de construção civil. 15. No entanto, se preenchidos todos os requisitos de que trata a 

legislação de regência, a pessoa jurídica coabilitada pode aplicar a suspensão das referidas 

contribuições em relação à aquisição de material de construção por ela utilizado na execução por 

empreitada de obra de construção civil que constitua o objeto da coabilitação, quando o serviço 

prestado e o material de construção nele utilizado forem faturados, quer separada quer 

conjuntamente. Conclusão 16. Diante do exposto, conclui-se que: a) a pessoa jurídica coabilitada 

ao Reidi não faz jus à suspensão das referidas contribuições no tocante à mera revenda de 

material de construção para a titular desse regime, dissociada do contrato de execução por 

empreitada de obra de construção civil; b) por outro lado, desde que sejam preenchidos todos os 

requisitos e condições de que trata a legislação acima colacionada, a pessoa jurídica coabilitada 

ao regime faz jus à suspensão das aludidas contribuições relativamente à aquisição de material 

de construção por ela empregado na execução por empreitada de obra de construção civil que 

constitua o objeto da coabilitação, quando o serviço prestado e o material de construção nele 

utilizado forem faturados, quer separada quer conjuntamente;  

 

Assinado digitalmente  

ELADIO ALBUQUERQUE COSTA NETO  

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

De acordo. Remeta-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e Produtos 

Industrializados (Cotri) 

Assinado digitalmente 

 RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA  
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Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 Chefe da Direi 

De acordo. Encaminhe-se ao Senhor Coordenador-Geral da Cosit, para aprovação. 

Assinado digitalmente 

 OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR  

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 Coordenador da Cotri 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 da Instrução 

Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao consulente 

Assinado digitalmente 

FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.009, DE 5 DE OUTUBRO DE 2020 - DOU de 07/10/2020 
(nº 193, Seção 1, pág. 16) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 

ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES. 

Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção do IRPJ prevista no art. 15 da Lei nº 
9.532, de 1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o benefício, inclusive a 
limitação à remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que trata o art. 12, § 2º, "a", da 
Lei nº 9.532, de 1997. Assim, para gozo do benefício, a entidade só pode remunerar seus dirigentes 
dentro dos limites estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50 - COSIT, DE 22 DE 
FEVEREIRO DE 2019 (Diário Oficial da União - DOU de 26 de fevereiro de 2019, seção 1, página 
37). 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12, § 2º, "a", e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§ 1º e 3º. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES. 
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Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção da CSLL prevista no art. 15 da Lei nº 
9.532, de 1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o benefício, inclusive a 
limitação à remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que trata o art. 12, § 2º, "a", da 
Lei nº 9.532, de 1997. Assim, para gozo do benefício, a entidade só pode remunerar seus dirigentes 
dentro dos limites estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50 - COSIT, DE 22 DE 
FEVEREIRO DE 2019 (Diário Oficial da União - DOU de 26 de fevereiro de 2019, seção 1, página 
37). 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, "a", e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§ 1º e 3º. 

LUIZ MARCELLOS COSTA DE BRITO – Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.009, DE 6 DE OUTUBRO DE 2020 - DOU de 09/10/2020 
(nº 195, Seção 1, pág. 45) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA. LUCRO REAL. CUMULATIVIDADE. 

Ainda que sejam tributadas pelo Imposto sobre a Renda com base no lucro real, as pessoas 
jurídicas que prestam serviços de monitoramento de sistemas de segurança eletrônica, 
monitoramento à distância e rastreamento de cargas e monitoramento eletrônico de transporte de 
mercadorias, veículos e cargas encontram-se sujeitas à sistemática de apuração cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 345, DE 
26 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, I; Lei nº 7.102, de 1983, art. 10. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA. LUCRO REAL. CUMULATIVIDADE. 

Ainda que sejam tributadas pelo Imposto sobre a Renda com base no lucro real, as pessoas 
jurídicas que prestam serviços de monitoramento de sistemas de segurança eletrônica, 
monitoramento à distância e rastreamento de cargas e monitoramento eletrônico de transporte de 
mercadorias, veículos e cargas encontram-se sujeitas à sistemática de apuração cumulativa da 
Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 345, DE 
26 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, I; Lei nº 7.102, de 1983, art. 10. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.014, DE 6 DE OUTUBRO DE 2020 - DOU de 09/10/2020 
(nº 195, Seção 1, pág. 49) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. ROYALTIES. EXPLORAÇÃO DE MARCAS. 
INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 

O pagamento de despesas de royalties a pessoa jurídica domiciliada no País, em decorrência 
de contrato de licença de uso ou exploração de marcas, não permite a apuração de créditos da 
Cofins na modalidade aquisição de insumos, já que não se trata de aquisição de serviços. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 117, DE 
28 DE SETEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 1964, arts. 22 e 23; Lei nº 10.833, de 2003, art. 
3º, caput, II. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
ROYALTIES. EXPLORAÇÃO DE MARCAS. INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 

O pagamento de despesas de royalties a pessoa jurídica domiciliada no País, em decorrência 
de contrato de licença de uso ou exploração de marcas, não permite a apuração de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep na modalidade aquisição de insumos, já que não se trata de 
aquisição de serviços. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 117, DE 
28 DE SETEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 1964, arts. 22 e 23; Lei nº 10.637, de 2002, art. 
3º, caput, II. 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNOR - Coordenador 

 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SG N° 102, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 08.10.2020) 
Dispõe sobre o cronograma de implantação do Programa SP Sem Papel 

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, à vista do disposto no § 1° do art. 1° do Dec. 64.355-2019, 

RESOLVE: 

Artigo 1° Para o fim de que trata o § 1° do art. 1° do Dec. 64.355-2019, fica aprovado o cronograma de 
datas de implantação do ambiente digital de gestão documental, na conformidade do Anexo que faz 
parte integrante desta resolução. 

Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php
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ANEXO 
a que se refere o artigo 1° da Resolução SG-102, de 7-10-2020 

Entidade Data 
São Paulo Previdência - SPPREV 

Até 10 de outubro de 

2020 

Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-SP 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-SP 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - 

ARTESP 
Agência Metropolitana de Campinas - AGEMCAMP 
Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte - AGEMVALE 
Agência Metropolitana de Sorocaba - AGEMSOROCABA 
Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM 
Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 
Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS 
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE 
Departamento de Estradas de Rodagem - DER 

Até 31 de outubro de 

2020 

Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - FUNDAÇÃO CASA-SP 
Fundação Parque Zoológico de São Paulo 
Companhia Paulista de Parcerias - CPP 
Companhia Paulista de Securitização - CPSEC 
Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM 
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - FUNDAÇÃO 

FLORESTAL 
 

 
DECRETO N° 65.234, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 09.10.2020) 
Altera os Anexos II e III do Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, que dispõe sobre a 
medida de quarentena de que trata o Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020, e institui o 
Plano São Paulo 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a recomendação do Centro de Contingência do Coronavírus da Secretaria da Saúde 
(Anexo I); 

CONSIDERANDO a necessidade constante de conter a disseminação da COVID-19 e garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde, 

DECRETA: 

Artigo 1° O Anexo II a que se refere o artigo 5° e o Anexo III de que trata o item 1 do parágrafo 
único do artigo 7°, ambos do Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, ficam substituídos, 
respectivamente, pelos Anexos II e III que integram este decreto. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário, em especial: 

I - o Decreto n° 65.141, de 19 de agosto de 2020; 

II - o Decreto n° 65.163, de 2 de setembro de 2020. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#anx3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art7_pu_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art7_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art7_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65141_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65163_2020.php
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Palácio dos Bandeirantes, 8 de outubro de 2020 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

PATRÍCIA ELLEN DA SILVA 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

SERGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 
Secretário da Educação 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

FLAVIO AUGUSTO AYRES AMARY 
Secretário da Habitação 

PRISCILA UNGARETTI DE GODOY WALDER 
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Logística e Transportes 

FERNANDO JOSÉ DA COSTA 
Secretário da Justiça e Cidadania 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

CELIA KOCHEN PARNES 
Secretária de Desenvolvimento Social 

MARCO ANTONIO SCARASATI VINHOLI 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

JEANCARLO GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 

JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS 
Secretário da Segurança Pública 

NIVALDO CESAR RESTIVO 
Secretário da Administração Penitenciária 

ALEXANDRE BALDY DE SANT’ANNA BRAGA 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

AILDO RODRIGUES FERREIRA 
Secretário de Esportes 
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VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA 
Secretário de Turismo 

CELIA CAMARGO LEÃO EDELMUTH 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

JULIO SERSON 
Secretário de Relações Internacionais 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de outubro de 2020. 

ANEXO I 
a que se refere o Decreto n° 65.234, de 8 de outubro de 2020 

Nota Técnica do Centro de Contingência do Coronavírus 

Com fundamento no artigo 6° do Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, que dispõe sobre a medida 
de quarentena e institui o Plano São Paulo, este Centro de Contingência recomenda o que segue. 

O monitoramento da evolução da pandemia no Estado confirma a estabilização da curva de contágio da 
COVID-19. 

Neste cenário, com a finalidade de recomendar medidas proporcionais ao momento atual da pandemia, 
este Centro entende pertinente propor as seguintes adequações ao Plano São Paulo. 

a) indicadores do critério evolução da epidemia 

Recomenda-se modificar a base de cálculo dos indicadores do critério evolução da pandemia, para 
considerar os números de novos casos, novas internações e óbitos nos últimos 28 dias, comparando-se 
com os 28 dias imediatamente anteriores. 

Com a ampliação da base de cálculo desses indicadores, espera-se neutralizar a repercussão de 
oscilações pontuais diárias que ainda poderiam representar impacto desproporcional na avaliação do 
real estágio de evolução da afecção nas áreas em que dividido o Estado. 

b) período de atendimento presencial ao público e de consumo local em atividades não essenciais, nas 
fases amarela e verde 

Nas áreas classificadas na fase 3 (amarela) do Plano SP, recomenda-se a extensão do período de 
atendimento presencial para 10 horas diárias. Conforme observado por este Centro, o atendimento 
presencial ao público e o consumo local, nessa fase, durante 8 horas diárias não gerou impacto 
relevante nos indicadores relativos às condições epidemiológicas e estruturais. É esperado que a 
extensão dos horários de atendimento presencial permita maior diluição do fluxo de pessoas, ao mesmo 
tempo em que contribui para a retomada segura da atividade não essencial dos setores econômicos. 

Pelas mesmas razões, em linha com a experiência internacional, recomenda-se que a limitação de 
horário de funcionamento das atividades não essenciais seja também aplicável nas áreas classificadas 
na fase 4 (verde) do Plano SP, considerando-se o limite máximo de 12 horas diárias. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
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c) áreas de abrangência dos Departamentos Regionais de Saúde (DRS) 

Por fim, considerando o remanejamento de leitos COVID para tratamento de outras enfermidades, bem 
como a desativação dos leitos provisórios em hospitais de campanha, este Centro recomenda parcial 
revisão da regionalização do território estadual, para adotar integralmente o modelo organizacional de 
saúde, nos termos do Decreto n° 51.433, de 28 de dezembro de 2006. 

No atual estágio de enfrentamento da pandemia, essa medida mostra-se mais adequada, do ponto de 
vista de gestão do Sistema de Saúde, já que as áreas do Plano SP se mostram, atualmente, menos 
heterogêneas, tanto no que se refere às condições epidemiológicas quanto às condições estruturais do 
sistema. 

São Paulo, 8 de outubro de 2020. 

Dr. JOSÉ OSMAR MEDINA 
Coordenador do Centro de Contingência do Coronavírus 

ANEXO II 
a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 65.234, de 8 de outubro de 2020 

Classificação de Áreas e Indicadores 

Critério Indicador Peso 
Fase 1 

Alerta 

máximo 

Fase 2 

Controle 
Fase 3 

Flexibilização 

Fase 4 

Abertura 

parcial 
      

Capacidade 

do Sistema 

de Saúde 

Taxa de 

ocupação 

de leitos 

UTI 

COVID 

(%) 

4 Acima de 

80% 
Entre 75% 

e 80% - Abaixo de 

75%   
Margem 

de 2,5 

p.p. 

Áreas 

devem 

passar 28 

dias 

consecutivos 

na fase 3 

(amarela) 

antes de 

evoluírem 

para a fase 4 

(verde) 

Leitos UTI 

COVID / 

100k 

habitantes 

1 Abaixo de 

3,0 
Entre 3,0 e 

5,0 - Acima de 

5,0     

Evolução 

da 

epidemia 

# de novos 

casos 

últimos 28 

dias / # de 

novos 

casos 28 

dias 

anteriores 

1 Acima de 

2,0 - Entre 1,0 e 2,0 Abaixo de 

1,0   

Margem 

de 10% 

# de novas 

internações 

últimos 28 

dias / # de 

novas 

internações 

28 dias 

anteriores 

3 

Internações 

/ 100 mil 

hab. nos 

últimos 14 

dias > 40 E 

indicador ≥ 

1,5 

Internações 

/ 100 mil 

hab. nos 

últimos 14 

dias > 40 E 

indicador 

entre 1,0 e 

1,5 

Internações / 

100 mil hab. 

nos últimos 

14 dias < 40 

OU indicador 

abaixo de 1,0 

Internações 

/ 100 mil 

hab. nos 

últimos 14 

dias < 40 E 

indicador 

abaixo de 

1,0 

Independentemente 

da taxa de variação 

de óbitos e 

internações, a 

classificação na 

fase 4 (verde) 

poderá ser 

mantida, desde que 

mantidos os 

valores máximos 

de 40 

internações/100 

mil hab. e de 5 

óbitos/100 mil hab. 

# de óbitos 

por 

COVID 

nos 

últimos 28 

dias / # de 

óbitos por 

COVID 

nos 28 dias 

1 

Óbitos / 

100 mil 

hab. nos 

últimos 14 

dias > 5 E 

indicador ≥ 

2,0 

Óbitos / 

100 mil 

hab. nos 

últimos 14 

dias > 5 E 

indicador 

entre 1,0 e 

2,0 

Óbitos / 100 

mil hab. nos 

últimos 14 

dias < 5 OU 

indicador 

abaixo de 1,0 

Óbitos / 

100 mil 

hab. nos 

últimos 14 

dias < 5 e 

indicador 

abaixo de 

1,0 
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anteriores 

Forma de cálculo 

Para calcular a fase de risco de cada área, utilizam-se dois critérios: capacidade de resposta do sistema 
de saúde e evolução da COVID-19 

1 - Capacidade de Resposta do Sistema de Saúde 

O critério “Capacidade de Resposta do Sistema de Saúde” é composto pelos seguintes indicadores: 

1.a) Taxa de ocupação de leitos hospitalares destinados ao tratamento intensivo de pacientes com 
COVID-19 (O): quociente da divisão entre o número de pacientes suspeitos ou confirmados com COVID-
19 internados em UTI e o número de leitos hospitalares destinados ao tratamento intensivo de pacientes 
com COVID-19 

• Se o resultado for maior ou igual a 80%, O = 1 

• Se o resultado for menor que 80% e maior ou igual a 75%, O = 2 

• Se o resultado for menor que 75%, O = 4 

1.b) Quantidade de leitos hospitalares destinados ao tratamento intensivo de pacientes com COVID-19, 
por 100 mil habitantes (L) 

• Se a quantidade for menor ou igual a 3, L = 1 

• Se a quantidade for maior que 3 e menor ou igual a 5, L = 2 

• Se a quantidade for maior que 5, L = 4 Fontes: Central de Regulação de Ofertas e Serviços de Saúde - 
CROSS (Lei n° 16.287, de 18 de julho de 2016), Censo COVID19 do Estado (Resolução SS n° 53, de 13 
de abril de 2020), SIMI (Decreto n° 64.963, de 5 de maio de 2020), IBGE e Fundação Seade. 

2 - Evolução da COVID-19 

O critério “Evolução da COVID-19” é composto pelos seguintes indicadores: 

2.a) Taxa de contaminação (Nc): quociente da divisão entre o número de novos casos confirmados de 
COVID-19 nos últimos 28 dias e o número de novos casos confirmados de COVID-19 nos 28 dias 
anteriores 

• Se o resultado for maior ou igual a 2, Nc = 1 

• Se o resultado for menor que 2 e maior ou igual a 1, Nc = 3 

• Se o resultado for menor que 1, Nc = 4 

Caso o número de novos casos confirmados de COVID-19 nos 28 dias anteriores seja igual a 0, e o 
número de novos casos confirmados de COVID-19 nos últimos 28 dias seja diferente de 0, o indicador 
passa a ter valor 1,0. 

Caso o número de novos casos confirmados de COVID-19 nos 28 dias anteriores e o número de novos 
casos confirmados de COVID-19 nos últimos 28 dias sejam iguais a 0, o indicador passa a ter valor 0,0. 
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2.b) Taxa de Internação (Ni): quociente da divisão entre o número de novas internações de pacientes 
confirmados ou com suspeita de COVID-19 nos últimos 28 dias e o número de novas internações de 
pacientes confirmados ou com suspeita de COVID-19 nos 28 dias anteriores 

• Se o resultado for maior ou igual a 1,5 e a quantidade de novas internações por 100 mil habitantes nos 
últimos 14 dias for maior ou igual a 40, Ni = 1 

• Se o resultado for menor que 1,5 e maior ou igual a 1,0 e a quantidade de novas internações por 100 
mil habitantes nos últimos 14 dias for maior ou igual a 40, Ni = 2 

• Se o resultado for menor que 1,0 ou a quantidade de novas internações por 100 mil habitantes nos 
últimos 14 dias for inferior a 40, Ni = 3 

• Se o resultado for menor que 1,0 e a quantidade de novas internações nos últimos 14 dias for inferior a 
40, Ni = 4 

Caso o número de internações de pacientes confirmados ou com suspeita de COVID-19 nos 28 dias 
anteriores seja igual a 0, e o número de internações de pacientes confirmados ou com suspeita de 
COVID-19 nos últimos 28 dias seja diferente de 0, o indicador passa a ter valor 1,0. 

Caso o número de internações de pacientes confirmados ou com suspeita de COVID-19 nos 28 dias 
anteriores e o número de internações de pacientes confirmados ou com suspeita de COVID-19 nos 
últimos 28 dias sejam iguais a 0, o indicador passa a ter valor 0,0. 

2.c) Taxa de óbitos (No): resultado da divisão de óbitos por COVID-19 nos últimos 28 dias pelo número 
de óbitos por COVID-19 nos 28 dias anteriores 

• Se o resultado for maior ou igual a 2,0 e a quantidade de novos óbitos por 100 mil habitantes nos 
últimos 14 dias for maior ou igual a 5, No = 1 

• Se o resultado for menor que 2,0 e maior ou igual a 1,0 e a quantidade de novos óbitos por 100 mil 
habitantes nos últimos 14 dias for maior ou igual a 5, No = 2 

• Se o resultado for menor que 1,0 ou a quantidade de novos óbitos por 100 mil habitantes nos últimos 
14 dias for inferior a 5, No = 3 

• Se o resultado for menor que 1,0 e a quantidade de novos óbitos nos últimos 14 dias for inferior a 5, No 
= 4 

Caso o número de óbitos por COVID-19 nos 28 dias anteriores seja igual a 0, e o número de óbitos por 
COVID-19 nos últimos 28 dias seja diferente de 0, o indicador passa a ter valor 1,0. 

Caso o número de óbitos por COVID-19 nos 28 dias anteriores e o número de óbitos por COVID-19 nos 
últimos 28 dias sejam iguais a 0, o indicador passa a ter valor 0,0. 

Fontes: Central de Regulação de Ofertas e Serviços de Saúde - CROSS (Lei n° 16.287, de 18 de julho 
de 2016), Censo COVID19 do Estado (Resolução SS n° 53, de 13 de abril de 2020), SIMI (Decreto n° 
64.963, de 5 de maio de 2020), Boletim Epidemiológico do Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE), 
IBGE, sistemas GAL-DATASUS, SIVEP-Gripe, notifica.saude.gov.br e Fundação Seade. 

Fórmulas de cálculo: 
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Para cada um dos indicadores acima descritos, é atribuído um peso, conforme seu impacto no respectivo 
critério, de forma que os critérios são calculados pela média ponderada dos indicadores, observadas as 
fórmulas abaixo: 

(1) Capacidade do Sistema de Saúde = (O*4 + L*1)/(4 + 1) 

(2) Evolução da COVID-19 = (Nc*1 + Ni*3 + No*1)/(1 + 3 + 1) 

A classificação final da área corresponderá à menor nota atribuída a um dos critérios (1) Capacidade do 
Sistema de Saúde ou (2) Evolução da COVID-19, arredondada para baixo até o número inteiro mais 
próximo 

JEAN GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 

ANEXO III 
a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 65.234, de 8 de outubro de 2020 

Atividades com 

atendimento 

presencial 

Fase 

1 Fase 2 Fase 3 Fase 4 

“Shopping center”, 

galerias e 

estabelecimentos 

congêneres 

x 

Capacidade 20% limitada 

Horário reduzido: 4 horas 

seguidas em todos os dias 

da semana ou 6 horas 

seguidas em 4 dias da 

semana, desde que suspenso 

o atendimento presencial 

nos demais 3 dias 

Proibição de praças de 
alimentação 

Adoção dos protocolos 

padrões e setoriais 

específicos 

Capacidade 40% limitada 

Horário reduzido (10 horas) 

Praças de alimentação (ao ar 
livre ou em áreas arejadas) 

Adoção dos protocolos geral e 

setorial específico 

Capacidade 60% 

limitada 

Horário reduzido (12 
horas) 

Adoção dos 

protocolos geral e 

setorial específico 

Comércio x 

Capacidade 20% limitada 

Horário reduzido: 4 horas 

seguidas em todos os dias 

da semana ou 6 horas 

seguidas em 4 dias da 

semana, desde que suspenso 

o atendimento presencial 
nos demais 3 dias 

Adoção dos protocolos 

padrões e setoriais 

específicos 

Capacidade 40% limitada 

Horário reduzido (10 horas) 

Adoção dos protocolos geral e 

setorial específico 

Capacidade 60% 
limitada 

Horário reduzido (12 

horas) 

Adoção dos 

protocolos geral e 

setorial específico 

Serviços x 

Capacidade 20% limitada 

Horário reduzido: 4 horas 

seguidas em todos os dias 

da semana ou 6 horas 

seguidas em 4 dias da 

semana, desde que suspenso 

o atendimento presencial 

Capacidade 40% limitada 

Horário reduzido (10 horas) 

Adoção dos protocolos geral e 

setorial e específico 

Capacidade 60% 
limitada 

Horário reduzido (12 
horas) 

Adoção dos 

protocolos geral e 
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nos demais 3 dias 

Adoção dos protocolos 

padrões e setoriais 

específicos 

setorial específico 

Consumo local 

(Bares, restaurantes e 

similares) 
x x 

Somente ao ar livre ou em áreas 
arejadas 

Capacidade 40% limitada 

Horário reduzido (10 horas): 

Após às 6h e antes das 17h; se 

classificação na fase no período 

anterior de, pelo menos, 14 dias 

consecutivos: após 6h e antes 
das 22h 

Adoção dos protocolos geral e 

setorial específico 

Capacidade 60% 
limitada 

Horário reduzido (12 

horas):Após às 6h e 
antes das 22h 

Adoção dos 

protocolos geral e 

setorial específico 

Salões de beleza e 

barbearias x x 

Capacidade 40% limitada 

Horário reduzido (10 horas) 

Adoção dos protocolos geral e 

setorial específico 

Capacidade 60% 
limitada 

Horário reduzido (12 

horas) 

Adoção dos 

protocolos geral e 

setorial específico 

Academias de esporte 

de todas as 

modalidades e centros 

de ginástica 

x x 

Capacidade 30% limitada 

Horário reduzido (10 horas) 

Agendamento prévio com hora 
marcada 

Permissão apenas de aulas e 

práticas individuais, mantendo-

se as aulas e práticas em grupo 
suspensas 

Adoção dos protocolos geral e 

setorial específico 

Capacidade 60% 

limitada 

Horário reduzido (12 
horas) 

Adoção dos 

protocolos geral e 

setorial específico 

Eventos, convenções e 

atividades culturais x x 

Classificação na fase no período 

anterior de, pelo menos, 28 dias 
consecutivos 

Capacidade 40% limitada 

Horário reduzido (10 horas) 

Obrigação de controle de acesso, 

hora marcada e assentos 
marcados 

Assentos e filas respeitando 

distanciamento mínimo 

Proibição de atividades com 
público em pé 

Classificação na fase 

no período anterior 

de, pelo menos, 28 
dias consecutivos 

Capacidade 60% 
limitada 

Horário reduzido (12 

horas) 

Obrigação de 

controle de acesso e 

hora marcada 

Filas e espaços com 

demarcações, 

respeitando 
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Adoção dos protocolos geral e 

setorial específico 
distanciamento 
mínimo 

Adoção dos 

protocolos geral e 

setorial específico 
Demais atividades 

que geram 

aglomeração 
x x x x 

 

 

PORTARIA UAPESP/SAESP N° 003, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 09.10.2020) 
Substitui o anexo da Resolução SG-57, de 30-9-2019, que aprova o “Manual de orientação 
para uso do ambiente digital de gestão documental do Programa SP Sem Papel”, define 
procedimentos e dá providências correlatas 

O COORDENADOR DA UNIDADE DO ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO, em decorrência de suas 
atribuições legais, em especial, a prevista na alínea “a”, IV, do art. 7° do Dec. 54.276-2009, 

CONSIDERANDO que cabe à Unidade do Arquivo Público do Estado, órgão central do Sistema de 
Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, rever e atualizar, a qualquer tempo, por meio de Portaria do 
Coordenador, o “Manual de orientação para uso do ambiente digital de gestão documental do Programa 
SP Sem Papel”, conforme § 2°, artigo 1° da Resolução SG-57, de 30-9-2019, 

RESOLVE: 

Artigo 1° O anexo da Resolução SG-57, de 30-9-2019, que aprova o “Manual de orientação para uso do 
ambiente digital de gestão documental do Programa SP Sem Papel”, define procedimentos e dá 
providências correlatas, fica substituído pelo anexo que faz parte integrante desta Portaria. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/resolucao/resolucao_sg_057.php#art1_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/resolucao/resolucao_sg_057.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/resolucao/resolucao_sg_057.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/resolucao/resolucao_sg_057.php#anx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/resolucao/resolucao_sg_057.php
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Parágrafo único. O Manual a que se refere o “caput” deste artigo ficará disponível no sítio eletrônico da 
Unidade do Arquivo Público do Estado, no endereço 
www.arquivoestado.sp.gov.br/site/assets/legislacao/ResolucaoSG_Manual_SPSemPapel.pdf. 

Artigo 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 59.823, DE 06 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 07.10.2020)  
Altera a Tabela integrante do Decreto n° 59.160, de 26 de dezembro de 2019, que fixa o valor 
dos preços de serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o subitem 24.11. à Tabela integrante do Decreto n° 59.160, de 26 de dezembro de 
2019, na seguinte conformidade: 

ITEM CÓDIGO DO 

SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PREÇO 2020 (R$) 

24. Serviços de Inspeção e Fiscalização (RUBRICA DA RECEITA 1.6.1.0.03.1.1-02.00.000.000.11.01.000) - SAF 

27152 
........... ................. ...................................................................... ..................................................... 

24.11. 5579 
Requerimento para mini ERB ou ERB móvel, regulamentada 

pelo Decreto n° 59.682, de 11 de agosto de 2020 - preço por mini 

ERB ou ERB móvel 
209,84 

........... ................. ...................................................................... ..................................................... 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, 
Secretário Municipal de Licenciamento 

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, 
Secretário Municipal da Fazenda 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_59160.php#24.11
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_59160.php#tabela
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_59160.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_59160.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_59160.php#24
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_59160.php#24.11
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Publicado na Casa Civil, em 6 de outubro de 2020. 

 

DECRETO N° 59.828, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 08.10.2020) 
Altera dispositivos do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, e 
do Decreto n° 58.623, de 7 de fevereiro de 2019, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 
para a Zona de Ocupação Especial do Complexo Anhembi - PIU-Anhembi. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 10, 13, 16, 19, 22, 23, 24, 25, 26 e 41 do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. ..................................................... 

§ 1°..................................................................... 

§ 2° No caso de imóvel público sem número de contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, a exigência do inciso II do “caput” deste artigo poderá ser dispensada.” (NR) 

“Art. 13. ............................................................... 

Parágrafo único. As licenças a que se refere o “caput” deste artigo deverão ser emitidas 
preferencialmente por meio eletrônico, no Portal da Prefeitura do Município na Internet.” (NR) 

“Art. 16. ............................................................... 

§ 1° A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via postal ou por meio 
eletrônico, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço constante do 
requerimento, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade;” (NR) 

“Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal ou por meio eletrônico, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento ou Alvará 
de Autorização para Evento no prazo de 30 (trinta) dias, independentemente de publicação no Diário 
Oficial da Cidade.” (NR) 

“Art. 22. ............................................................... 

V - termo de anuência ou permissão, contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento 
equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da 
União, do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e/ou bens imóveis 
públicos, e quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

......................................................................... 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art24
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art26
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art41
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art10_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art10_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art13_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art16_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php#art22_v
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XI - protocolo de processo de Certificado de Acessibilidade da edificação, para o uso pretendido, quando 
pertinente. 

......................................................................... 

§ 2° No caso de imóvel público cedido a particular no âmbito de termo de anuência ou permissão, 
contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento equivalente, o respectivo instrumento de 
cessão poderá ser utilizado para demonstração de que o órgão público é detentor da posse ou 
propriedade do imóvel no perímetro da área cedida, desde que descrita no respectivo termo ou, 
alternativamente, mediante declaração do órgão público detentor a respeito da posse ou propriedade do 
imóvel, desde que acompanhada de peça gráfica delimitando o perímetro da área. 

§ 3° A regularidade da edificação prevista no inciso VII do “caput” deste artigo poderá ser comprovada 
mediante protocolo do pedido de regularização para uso permitido ou comprovação da incidência 
do inciso II, do artigo 24, Decreto n° 57.521, de 9 de dezembro de 2016.” (NR) 

“Art. 23. ............................................................... 

......................................................................... 

V - termo de anuência ou permissão, contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento 
equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da 
União, do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e/ou bens imóveis 
públicos, e quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

......................................................................... 

XII - protocolo de processo de Certificado de Acessibilidade da edificação, para o uso pretendido, 
quando pertinente. 

§ 1° .................................................................... 

......................................................................... 

V - Relatório de Inspeção Anual (RIA), relacionado(s) ao(s) aparelho(s) de transporte vertical e 
horizontal, caso existam na edificação; 

VI - Os estabelecimentos que exerçam as atividades de "buffet" infantil, parque de diversões ou similares 
e que possuam equipamentos de diversão definidos por Norma Técnica da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, deverão apresentar Laudo Técnico dos equipamentos existentes, emitido por 
profissional habilitado e acompanhado de uma via da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 
conforme dispõe o Decreto n° 52.587, de 23 de agosto de 2011. 

......................................................................... 

§ 2° A regularidade da edificação prevista no inciso VI do “caput” deste artigo poderá ser comprovada 
mediante protocolo do pedido de regularização para uso permitido ou comprovação da incidência 
do inciso II, do artigo 24, Decreto n° 57.521, de 9 de dezembro de 2016. 

§ 3° No caso de imóvel público cedido a particular no âmbito de termo de anuência ou permissão, 
contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento equivalente, o respectivo instrumento 
poderá ser utilizado para demonstração de que o órgão público é detentor da posse ou propriedade do 
imóvel no perímetro da área cedida, desde que descrita no respectivo termo ou, alternativamente, 
mediante declaração do órgão público detentor a respeito da posse ou propriedade do imóvel, desde que 
acompanhada de peça gráfica delimitando o perímetro da área.” (NR) 
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“Art. 24. ............................................................... 

......................................................................... 

VI - termo de anuência ou permissão, contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento 
equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da 
União, do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e/ou bens imóveis 
públicos, e quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

......................................................................... 

§ 4° No caso de imóvel público cedido a particular no âmbito de termo de anuência ou permissão, 
contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento equivalente, o respectivo instrumento 
poderá ser utilizado para demonstração de que o órgão público é detentor da posse ou propriedade do 
imóvel no perímetro da área cedida, desde que descrita no respectivo termo ou, alternativamente, 
mediante declaração do órgão público detentor a respeito da posse ou propriedade do imóvel, desde que 
acompanhada de peça gráfica delimitando o perímetro da área.”(NR) 

“Art. 25. ............................................................... 

......................................................................... 

§ 3° No caso de edificação de titularidade de pessoa jurídica de Direito Público do Município, do Estado 
de São Paulo e da União Federal e respectivas autarquias universitárias, que se enquadre no previsto 
no artigo 109 da Lei n° 16.642, de 9 de maio de 2017, em imóvel cedido a particular no âmbito de termo 
de anuência ou permissão, contrato de concessão, em qualquer modalidade, ou documento equivalente, 
o particular poderá requisitar o Certificado de Regularidade da edificação, nos termos do artigo 1°, 
do Decreto n° 58.943, de 5 de setembro de 2019.” (NR) 

“Art. 26. ............................................................... 

§ 1° Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado, com a 
comprovada manutenção do sistema de segurança implantado, o atendimento às condições de 
segurança da edificação poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n° 8.266, de 20 de junho de 1975, n° 11.228, de 26 de junho de 1992, n° 13.558 de 
2003, alterada pela Lei n° 13.876, de 23 de julho de 2004, n° 16.642, de 9 de maio de 2017 e Decreto n° 
58.943, de 5 de setembro de 2019, com as respectivas alterações subsequentes: 

......................................................................... 

“II A - Termo de Consentimento para Atividade Edilícia Pública - TCAEP, nos termos do Decreto n° 
58.943, de 5 de setembro de 2019; 

......................................................................... 

VII - Certificado de Regularidade, nos termos do Decreto n° 58.943, de 5 de setembro de 2019. 

VIII - Certificado de Segurança; 

IX - Cadastro do Sistema Especial de Segurança; 

X - Manutenção do Cadastro de Sistema Especial de Segurança; 
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XI - Certificado de Manutenção. 

........................................................................ 

“§ 5° Os documentos listados no § 1° do “caput” deste artigo deverão ter no máximo 5 (cinco) anos 
contados da data de expedição. 

§ 6° Os documentos citados nos incisos III e VIII do § 1° do “caput” deste artigo poderão ser 
apresentados por particular, em se tratando de imóvel público de posse ou propriedade de pessoa 
jurídica de Direito Público do Município, do Estado de São Paulo e da União Federal e respectivas 
autarquias universitárias, ocupado sob regime de permissão, concessão sob qualquer modalidade, ou 
equivalentes. 

§ 7° No caso de edificação de titularidade de pessoa jurídica de Direito Público do Município, do Estado 
de São Paulo e da União Federal e respectivas autarquias universitárias, que se enquadre no previsto 
no artigo 109 da Lei n° 16.642, de 9 de maio de 2017, em imóvel cedido a particular no âmbito de termo 
de anuência ou permissão, contrato de concessão em qualquer modalidade, ou documento equivalente, 
o particular poderá requisitar o Certificado de Regularidade da edificação, nos termos do artigo 
1° do Decreto n° 58.943, de 5 de setembro de 2019.” (NR) 

“Art. 41. ............................................................... 

........................................................................ 

§ 1° A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não tenham ocorrido 
alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou no CCM, ou na área da edificação 
utilizada, ou na lotação concedida, em relação ao documento inicial, e desde que constatadas 
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio.” (NR) 

Art. 2° O Decreto n° 58.623, de 7 de fevereiro de 2019, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo 
17A: 

“Art. 17A. As disposições deste Decreto somente se aplicarão a partir do advento da alienação de que 
trata a Lei n° 16.766, de 20 de dezembro de 2017, ou outra norma com mesmo objeto que vier a 
substituí-la, aplicando-se aos demais casos, os parâmetros a serem estabelecidos pela CTLU, conforme 
previsto no artigo 15, § 2° da Lei n° 16.402, de 2016.” (NR) 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, 
Secretário Municipal de Licenciamento 

ALEXANDRE MODONEZI, 
Secretário Municipal das Subprefeituras 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 
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MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 7 de outubro de 2020. 

 

PORTARIA PREF N° 1.041, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 03.10.2020) 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a evolução do combate à pandemia do coronavírus na Cidade de São Paulo 
conforme relatórios das autoridades sanitárias; 

CONSIDERANDO que o combate à pandemia e as medidas de prevenção são questões que devem ser 
enfrentadas por toda a Sociedade, e que o esforço para a superação da crise é de responsabilidade 
conjunta de governos, de empresas e de cidadãos; 

CONSIDERANDO que a adoção de protocolos sanitários auxiliará na prevenção e na contenção da 
disseminação da pandemia, possibilitando que se salve vidas e se evite a sobrecarga nos hospitais no 
Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a instituição do Plano São Paulo pelo Decreto Estadual 64.994, de 28 de maio de 
2020, que prevê uma atuação coordenada do Estado com os Municípios paulistas e a sociedade civil, 
com o objetivo de implementar e avaliar ações e medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia 
decorrente da COVID-19; 

CONSIDERANDO os termos de compromissos para cooperação no combate à COVID-19, firmados 
entre a Prefeitura de São Paulo e entidades representativas dos setores culturais de que trata esta 
Portaria; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 59.778, de 21 de setembro de 2020, que prorroga até 09 de 
outubro de 2020 o termo final da suspensão do atendimento presencial ao público a que se refere 
o artigo 1° do Decreto 59.298, de 23 de março de 2020, observados os termos e condições 
estabelecidos nos Decretos Estaduais 64.994, de 28 de maio de 2020, 65.170, de 4 de setembro de 
2020 e 65.184, de 18 de setembro de 2020, e no Decreto 59.473, de 29 de maio de 2020; e 

CONSIDERANDO o progresso do Município de São Paulo no combate ao COVID-19 e a necessidade de 
incentivar e promover o setor artístico e cultural na cidade, 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar, nos termos dos protocolos sanitários anexos a esta Portaria, a retomada da presença 
de público nas atividades desenvolvidas pelos seguintes setores culturais: 

1. Cinemas; 

2. Teatros, casas de espetáculo e similares; 

3. Museus, galerias e similares; 
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4. Bibliotecas; 

5. Eventos, exceto festas; e 

6. Equipamentos culturais multifuncionais. 

Art. 2° O cumprimento dos protocolos sanitários anexos é obrigatório e a quantidade de público por eles 
autorizada fica limitada por eventual norma mais restritiva imposta pelo Governo do Estado de São 
Paulo. 

Art. 3° Eventuais orientações suplementares, se necessário, poderão ser estabelecidas pelas 
autoridades sanitárias municipais. 

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor a partir do momento em que a capital paulista entrar na fase verde 
do Plano São Paulo do Governo do Estado. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

PROTOCOLO DE REABERTURA 
SETOR: CINEMA 

1. Retorno às atividades 

* Submeter todos os ambientes do estabelecimento a um intenso processo de desinfecção prévia, 
especialmente as áreas de processamento ou venda de alimentos, os banheiros e as áreas de acesso 
público, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais pertinentes; 

* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse 
ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem 
COVID-19, devendo ser afastados e só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro 
sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo; 

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras 
comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as 
atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e, sempre que possível, ser alocados a 
tarefas que exijam menos contato com o público; 

2. Educação e Conscientização 

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos 
sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento; 

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de 
técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados; 

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores, com orientações acerca do uso correto e locais de descarte, e à necessidade de 
higienização frequente das mãos e às regras de distanciamento mínimo; 

3. Rotina de Testagem 
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* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19; 

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos os clientes deverão sujeitar-se a medição 
de temperatura, sendo considerados suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que apresentarem febre, 
ainda que leve (a partir de 37,5°C). Nestes casos, indicar ao usuário que procure um posto de saúde 
próximos da região; 

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de 
identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno; 

* Os suspeitos de portarem COVID-19, além de serem imediatamente afastados de todas as atividades e 
instruídos a permanecer em isolamento total, deverão realizar, preferencialmente do 3° ao 7° dia de 
sintomas, teste PCR-RT, só podendo retornar ao trabalho após 14 dias, caso confirmada a 
contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após cessarem os motivos de 
suspeita de contaminação); 

* Todos os trabalhadores que tiverem tido contato pessoal ou convivido no mesmo ambiente com os 
suspeitos de portarem COVID-19 serão considerados, da mesma forma, suspeitos, devendo ser 
monitorados com a mesma diligência, ainda que não apresentem sintomas; 

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento 
da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 

4. Distanciamento Social 

* Dar preferência a vendas online, remotas ou outros mecanismos de atendimento não presencial de 
clientes; 

* Na área de autoatendimento, garantir que as máquinas estejam a uma distância de pelo menos 1,5 m 
uma da outro; 

* Reduzir a densidade ocupacional do local em que se realizará a sessão de cinema a 60% de sua 
capacidade máxima, enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando 
esta prescrição quando passar para a fase azul. Eventos com mais de 600 (seiscentas) pessoas deverão 
requerer autorização especial perante a autoridade responsável da Secretaria Municipal de 
Licenciamento, a qual, fundada em parecer técnico da COVISA, decidirá de acordo com as 
características específicas de cada caso. Permanecem vedados eventos com mais de 2.000 (duas mil) 
pessoas até que o Município evolua no combate à COVID-19; 

* Intercalar os assentos, deixando dois lugares livres entre os espectadores, a fim de se garantir 
espaçamento lateral entre eles durante os espetáculos; 

- Somente poderão sentar-se a distância inferior os espectadores que comprem assentos 
conjuntamente, estando vedada a concentração de grupos com mais de 6 pessoas; 

* Estimular o distanciamento de 1,5 m entre os clientes, colaboradores, equipes técnicas, entre outros; 

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral 
em todas as atividades do estabelecimento; 

- Realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, como nos balcões de atendimento, 
caixas de pagamento e sanitários, orientando os clientes e funcionários a posicionarem-se a 1,5 metro 
de distância um do outro; 
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* Se necessário para garantir o cumprimento dessa regra, destinar algum funcionário à função de 
organizador de fila direcionados aos clientes em fluxo obrigatório; 

- Restringir o uso do elevador somente para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 

- Não realizar ou divulgar nenhum evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação do 
espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração; 

- Procedimentos para as áreas de espera; 

* Adotar as mesmas regras de distanciamento entre mesas e cadeiras também neste local, quando 
aplicável; 

* Caso formem-se filas do lado de fora do estabelecimento, responsabilizar-se por sua organização, 
observadas as regras de distanciamento; 

- Usar o maior número possível de entradas para permitir maior distanciamento; 

- Escalonar a saída das sessões ou espetáculos por fileira de assentos, a fim de evitar aglomerações em 
escadas, portas e corredores. A saída deverá se iniciar pelas fileiras mais próximas à saída, terminando 
nas mais distantes, evitando assim o cruzamento entre pessoas; 

- Intervalos durante espetáculos devem ser suspensos para que não haja movimentação do público; 

- Suspender a participação do público nos palcos durante as apresentações, bem como as fotos com 
artistas; 

* Instalar barreira de proteção acrílica nos caixas, balcões de atendimento, credenciamento, pontos de 
informação, recepções, locais de entrega de alimentos e similares; 

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico; 

- Evitar contato físico entre profissionais e clientes; 

* A conferência de ingressos será visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por parte do 
atendente; 

5. Higiene 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os clientes, colaboradores e fornecedores; 

- Apenas quando estiver sentado em seu assento, e durante a consumação de alimentos, o cliente 
poderá deixar de utilizar máscaras de proteção; 

- É recomendado o uso de máscaras pelos artistas durante as apresentações e atuações, desde que 
respeitado o limite mínimo de distanciamento de 6 m em relação ao público. 

- É obrigatório que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e desejável 
que forneça máscara aos clientes que não as estejam portando; 

* Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 
trocas de máscaras por dia; 
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* No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao 
menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o 
funcionário o responsável pela higienização; 

* Disponibilizar álcool em gel 70% para higienização das mãos; 

- O produto deve ser posicionado, de maneira visível e de fácil acesso, em todas as entradas e saídas, 
locais de realização de pagamento, no interior das salas de espetáculo e quando da utilização de 
máquinas de atendimento do sistema bancário; 

* É obrigatório o uso de aventais limpos, que devem ser providenciados pelo estabelecimento aos 
funcionários, durante o preparo de alimentos, se houver; 

* Disponibilizar formas de pagamento alternativas como transferência bancária e pagamentos por 
aproximação, que não necessitam contato com o caixa e máquinas de cartão; 

- Cobrir as máquinas e dispositivos de pagamento com plástico filme, higienizando-os após cada 
utilização; 

- Disponibilizar dispensadores com álcool em gel 70% para uso daqueles que optarem pelo pagamento 
por meio de cartões e dinheiro (tanto para o operador do caixa, quanto para o cliente); 

- Orientar colaboradores e clientes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de 
dinheiro em espécie. 

* A conferência de ingressos deverá ser visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por 
parte do atendente. 

* Venda de produtos de bomboniere somente com uso de cartões ou outro meio eletrônico, a fim de 
evitar contato manual entre o colaborador e o cliente; 

6. Sanitização de ambientes 

* Realizar desinfecção diária do local que receberá o público e das áreas de trabalho; 

* Higienizar constantemente todos os equipamentos e acessórios que são de contato manual dos 
clientes e colaboradores; 

* Após o término de cada espetáculo ou sessão fazer a higienização e sanitização das poltronas, 
corrimãos, puxadores de portas ou qualquer outra superfície de contato; 

- As salas de espetáculo devem abrir 30 minutos antes do início de cada sessão para evitar a formação 
de filas; 

* Aumentar o intervalo entre espetáculos ou sessões para garantir a higienização adequada das salas; 

* Retirar do estabelecimento tapetes e objetos que dificultem a limpeza, optar por uma decoração 
minimalista; 

* Providenciar, sempre que possível, a manutenção de portas e janelas abertas, privilegiando a 
ventilação natural e minimizando o manuseio de maçanetas e fechaduras; 

- Em caso de ambientes climatizados, garantir a manutenção dos aparelhos de ar condicionado, 
conforme recomendação da legislação vigente e atentando-se aos seguintes aspectos: 
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* Todo ambiente que dispuser de ventilação artificial só poderá ser utilizado se seus ductos e 
equipamentos forem semanalmente limpos e esterilizados com os produtos recomendados, a fim de 
evitar-se a propagação do vírus; 

* A frequência de limpeza das tubulações de ventilação artificial deverá ser registrada e disponibilizada 
em caso de fiscalização da autoridade sanitária; 

* Realizar mapeamento dos objetos, superfícies e itens em geral que possuem grande contato manual, 
como máquinas de cartão, maçanetas, corrimãos, entre outros, para que seja realizada uma rotina de 
desinfecção; 

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para clientes e colaboradores, sejam devidamente equipados 
com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual; 

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
luvas, máscaras, etc.); 

- Orientar as equipes sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a 
lavagem de mãos após tais episódios; 

* Intensificar a higienização dos sanitários de uso de colaboradores e clientes; 

- Para que um equipamento, utensílio ou superfície seja considerado higienizado, deve passar pela 
etapa de limpeza para remoção de sujidades e posterior desinfecção com produto adequado e 
regularizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS e 
deve ser utilizado somente para as finalidades indicadas pelos fabricantes, dentro do prazo de validade e 
acompanhados de Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ); 

* Fraldários devem permanecer fechados e áreas de espera devem ter seu uso restringido a fim de 
garantir que a permanência dos clientes no estabelecimento não exceda o necessário para 
contemplação do espetáculo; 

* Devem ser devidamente higienizadas, por profissional especializado, as máquinas de café, de gelo, 
entre outras. 

7. Orientação aos clientes 

* Orientar ostensivamente os clientes sobre as regras deste protocolo, por meio de mensagens nos sítios 
eletrônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, inclusive nos banheiros, e, sobretudo, 
de projeções de vídeo ou execução de áudios prévios ao espetáculo, a fim de que se maximize a 
eficácia das regras aqui estabelecidas; 

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada. 

8. Orientação aos colaboradores 

* G Garantir a obrigatoriedade do uso de viseiras de acrílico pelos funcionários, quando determinado por 
este protocolo, fornecendo-lhes o material de proteção; 

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca 
serão compartilhados entre os colaboradores; 

- Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos 
descartáveis, fones e aparelhos de telefone; 
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* Garantir que materiais como maquiagem sejam de uso pessoal. 

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1); 

* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, 
evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos; 

* Serão estabelecidos novos turnos para alimentação dos colaboradores, de modo a diminuir o número 
de pessoas reunidas simultaneamente durante as refeições; 

* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de 
trabalho: 

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho; 

- Trocar a máscara utilizada no deslocamento; 

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou 
outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento; 

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho; 

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados; 

9. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas as 
creches, escolas e abrigos 

* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes 
durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães 
trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento; 

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus 
dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo 
que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma 
alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação 
federal atualmente vigente; 

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do 
empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a 
qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe. 

10. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela) 

* Os cinemas serão responsáveis pela execução deste protocolo sanitário junto a seus colaboradores, 
fornecedores e público; 

* A entidade representativa do setor subsidiará seus representados com orientações acerca dos 
protocolos a serem seguidos, mantendo comunicação contínua com seus associados, esclarecendo 
dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia. 

PROTOCOLO DE REABERTURA 
SETOR: TEATRO, CASAS DE ESPETÁCULO, CIRCO E SIMILARES 
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1. Retorno às atividades 

* Submeter todos os ambientes do estabelecimento a um intenso processo de desinfecção prévia, 
especialmente as áreas de processamento ou venda de alimentos, os banheiros e as áreas de acesso 
público, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais pertinentes; 

* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse 
ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem 
COVID-19, devendo ser afastados e só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro 
sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo; 

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras 
comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as 
atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e, sempre que possível, ser alocados a 
tarefas que exijam menos contato com o público; 

2. Educação e Conscientização 

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos 
sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento; 

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de 
técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados; 

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os clientes, colaboradores, artistas, produção 
e fornecedores, com orientações acerca do uso correto e locais de descarte, e à necessidade de 
higienização frequente das mãos e às regras de distanciamento mínimo; 

3. Rotina de Testagem 

* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19; 

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos os clientes deverão sujeitar-se a medição 
de temperatura, sendo considerados suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que apresentarem febre, 
ainda que leve (a partir de 37,5°C). Nestes casos, indicar ao usuário que procure um posto de saúde 
próximos da região; 

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de 
identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno; 

* Os colaboradores suspeitos de portarem COVID-19, além de serem imediatamente afastados de todas 
as atividades e instruídos a permanecer em isolamento total, deverão realizar, preferencialmente do 3° 
ao 7° dia de sintomas, teste PCR-RT, só podendo retornar ao trabalho após 14 dias, caso confirmada a 
contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após cessarem os motivos de 
suspeita de contaminação); 

* Todos os trabalhadores que tiverem tido contato pessoal ou convivido no mesmo ambiente com os 
suspeitos de portarem COVID-19 serão considerados, da mesma forma, suspeitos, devendo ser 
monitorados com a mesma diligência, ainda que não apresentem sintomas; 

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento 
da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 
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4. Distanciamento Social 

* Dar preferência a vendas online, remotas ou outros mecanismos de atendimento não presencial de 
clientes; 

* Na área de autoatendimento, garantir que as máquinas estejam a uma distância de pelo menos 1,5 m 
uma da outro; 

* Reduzir a densidade ocupacional do local em que se realizará o evento a 60% de sua capacidade 
máxima, enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando esta prescrição 
quando passar para a fase azul. Eventos com mais de 600 (seiscentas) pessoas deverão requerer 
autorização especial perante a autoridade responsável da Secretaria Municipal de Licenciamento, a qual, 
fundada em parecer técnico da COVISA, decidirá de acordo com as características específicas de cada 
caso. Permanecem vedados eventos com mais de 2.000 (duas mil) pessoas até que o Município evolua 
no combate à COVID-19; 

* Intercalar os assentos, deixando dois lugares livres entre os espectadores, a fim de se garantir 
espaçamento lateral entre eles durante os espetáculos; 

- Somente poderão sentar-se a distância inferior os espectadores que comprem assentos 
conjuntamente, estando vedada a concentração de grupos com mais de 6 pessoas; 

- Salas de espetáculo em que os espectadores estejam alocados em mesas deverão garantir que 
cadeiras de mesas diferentes, quando ocupadas, permaneçam a uma distância superior a 1 m. Cada 
mesa terá, no máximo, 6 pessoas; 

- Salas de espetáculo em que os espectadores permaneçam em pé deverão realizar marcações no solo 
e garantir que o espaçamento entre as pessoas será cumprido. Deverão manter corredores com 
espaçamento de 2 m para permitir a circulação de pessoas. 

* Estimular o distanciamento de 1,5 m entre os clientes, colaboradores, equipes técnicas, entre outros. O 
mesmo distanciamento é recomendado aos artistas durante ensaios, apresentações, bastidores e 
camarins; 

* Criar zona de apoio devidamente identificada e isolada na eventualidade de o número de artistas 
exceder o número de camarins disponíveis; 

* Produzir comunicação sobre a capacidade do espaço, distanciamento e protocolos de higiene; 

* Os camarins deverão ser utilizados individualmente, se não for possível respeitar o distanciamento 
determinado; 

* Apenas é admitida a consumação de clientes, no interior do estabelecimento, se estiverem sentados; 

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral 
em todas as atividades do estabelecimento; 

- Ficam vedadas sessões de fotos com artistas; 

- Realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, como nos balcões de atendimento, 
caixas de pagamento e sanitários, orientando os clientes e funcionários a posicionarem-se a 1,5 metro 
de distância um do outro; 
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* Se necessário para garantir o cumprimento dessa regra, destinar algum funcionário à função de 
organizador de fila direcionados aos clientes em fluxo obrigatório; 

- Restringir o uso do elevador somente para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 

- Não realizar ou divulgar nenhum evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação do 
espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração; 

- Os ensaios deverão observar as regras de distanciamento e higiene deste protocolo, tanto como as 
apresentações ao público; 

- A montagem de palco será feita de forma escalonada sempre que possível, evitando-se contato entre 
as equipes de som, de luz, entre outras. 

- Procedimentos para as áreas de espera; 

* Adotar as mesmas regras de distanciamento entre mesas e cadeiras também neste local, quando 
aplicável; 

* Caso formem-se filas do lado de fora do estabelecimento, responsabilizar-se por sua organização, 
observadas as regras de distanciamento; 

- Usar o maior número possível de entradas para permitir maior distanciamento; 

- Escalonar a saída das sessões ou espetáculos por fileira de assentos, a fim de evitar aglomerações em 
escadas, portas e corredores. A saída deverá se iniciar pelas fileiras mais próximas à saída, terminando 
nas mais distantes, evitando assim o cruzamento entre pessoas; 

- Intervalos durante espetáculos devem ser suspensos para que não haja movimentação do público; 

- Suspender a participação do público nos palcos durante as apresentações, bem como as fotos com 
artistas; 

* Instalar barreira de proteção acrílica nos caixas, balcões de atendimento, credenciamento, pontos de 
informação, recepções, locais de entrega de alimentos e similares; 

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico; 

- Evitar contato físico entre clientes, colaboradores, artistas, produção e fornecedores; 

* A conferência de ingressos será visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por parte do 
atendente; 

5. Higiene 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os clientes, colaboradores, artistas, produção 
e fornecedores; 

- Apenas quando estiver sentado em seu assento, e durante a consumação de alimentos, o cliente 
poderá deixar de utilizar máscaras de proteção; 

- É recomendado o uso de máscaras pelos artistas durante as apresentações e atuações, devendo eles 
respeitar o limite mínimo de distanciamento de 6 m em relação ao público caso optem por não usa-lo. 
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- É obrigatório que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e desejável 
que forneça máscara aos espectadores que não as estejam portando. A produção do espetáculo em 
cartaz deverá se responsabilizar por fornecer máscaras para sua equipe técnica, produção e elenco; 

* Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 
trocas de máscaras por dia; 

* No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao 
menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o 
funcionário o responsável pela higienização; 

* Disponibilizar álcool em gel 70% para higienização das mãos; 

- O produto deve ser posicionado, de maneira visível e de fácil acesso, em todas as entradas e saídas, 
locais de realização de pagamento, no interior das salas de espetáculo e quando da utilização de 
máquinas de atendimento do sistema bancário; 

* É obrigatório o uso de aventais limpos, que devem ser providenciados pelo estabelecimento aos 
funcionários, durante o preparo de alimentos, se houver; 

* Disponibilizar formas de pagamento alternativas como transferência bancária e pagamentos por 
aproximação, que não necessitam contato com o caixa e máquinas de cartão; 

- Cobrir as máquinas e dispositivos de pagamento com plástico filme, higienizando-os após cada 
utilização; 

- Disponibilizar dispensadores com álcool em gel 70% para uso daqueles que optarem pelo pagamento 
por meio de cartões e dinheiro (tanto para o operador do caixa, quanto para o cliente); 

- Orientar colaboradores e clientes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de 
dinheiro em espécie. 

* A conferência de ingressos deverá ser visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por 
parte do atendente; 

* Venda de produtos de bomboniere somente com uso de cartões ou outro meio eletrônico, a fim de 
evitar contato manual entre o colaborador e o cliente; 

6. Sanitização de ambientes 

* Realizar desinfecção diária do local que receberá o público e das áreas de trabalho e de palco, os 
cenários, figurinos e objetos de cena; 

* Realizar a higienização dos microfone antes de cada compartilhamento; 

* Higienizar constantemente todos os equipamentos e acessórios que são de contato manual dos 
clientes e colaboradores; 

* Após o término de cada espetáculo ou sessão fazer a higienização e sanitização das poltronas, 
corrimãos, puxadores de portas ou qualquer outra superfície de contato; 

- Os teatros e casas de espetáculo deverão abrir 1h antes do início de cada sessão para evitar a 
formação de filas; 
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* Aumentar o intervalo entre espetáculos ou sessões para garantir a higienização adequada das salas, 
área de palco, de bastidores e objetos de cena; 

* Retirar do estabelecimento tapetes e objetos que dificultem a limpeza, optar por uma decoração 
minimalista; 

* Providenciar, sempre que possível, a manutenção de portas e janelas abertas, privilegiando a 
ventilação natural e minimizando o manuseio de maçanetas e fechaduras; 

- Em caso de ambientes climatizados, garantir a manutenção dos aparelhos de ar condicionado, 
conforme recomendação da legislação vigente e atentando-se aos seguintes aspectos: 

* Todo ambiente que dispuser de ventilação artificial só poderá ser utilizado se seus ductos e 
equipamentos forem semanalmente limpos e esterilizados com os produtos recomendados, a fim de 
evitar-se a propagação do vírus; 

* A frequência de limpeza das tubulações de ventilação artificial deverá ser registrada e disponibilizada 
em caso de fiscalização da autoridade sanitária; 

* Realizar mapeamento dos objetos, superfícies e itens em geral que possuem grande contato manual, 
como máquinas de cartão, maçanetas, corrimãos, entre outros, para que seja realizada uma rotina de 
desinfecção; 

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para clientes e colaboradores, sejam devidamente equipados 
com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual; 

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
luvas, máscaras, etc.); 

- Orientar as equipes sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a 
lavagem de mãos após tais episódios; 

- Aumentar a disponibilidade de lixeiras e locais de descarte nas áreas de bastidores; 

* Intensificar a higienização dos sanitários de uso de colaboradores e clientes; 

- Para que um equipamento, utensílio ou superfície seja considerado higienizado, deve passar pela 
etapa de limpeza para remoção de sujidades e posterior desinfecção com produto adequado e 
regularizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS e 
deve ser utilizado somente para as finalidades indicadas pelos fabricantes, dentro do prazo de validade e 
acompanhados de Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ); 

* Fraldários devem permanecer fechados e áreas de espera devem ter seu uso restringido a fim de 
garantir que a permanência dos clientes no estabelecimento não exceda o necessário para 
contemplação do espetáculo; 

* Devem-se evitar o uso de objetos decorativos pessoais nos camarins. 

* Devem ser devidamente higienizadas, por profissional especializado, as máquinas de café, de gelo, 
entre outras. 

7. Orientação aos clientes 
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* Orientar ostensivamente os clientes sobre as regras deste protocolo, por meio de mensagens nos sítios 
eletrônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, inclusive nos banheiros, e, sobretudo, 
de projeções de vídeo ou execução de áudios prévios ao espetáculo, a fim de que se maximize a 
eficácia das regras aqui estabelecidas; 

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada; 

* Dar maior visibilidade aos locais de assento a fim de facilitar o trânsito de pessoas nas salas de 
espetáculo 

* No ato da compra do ingresso, o público deverá ser orientado a chegar ao teatro com antecedência, 
para evitar aglomerações na entrada. 

8. Orientação aos colaboradores 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de viseiras de acrílico pelos funcionários, quando determinado por 
este protocolo, fornecendo-lhes o material de proteção; 

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca 
serão compartilhados entre os colaboradores; 

- Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos 
descartáveis, fones e aparelhos de telefone; 

* Garantir que materiais como maquiagem sejam de uso pessoal. 

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1); 

* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, 
evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos; 

* Serão estabelecidos novos turnos para alimentação dos colaboradores, de modo a diminuir o número 
de pessoas reunidas simultaneamente durante as refeições; 

* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de 
trabalho: 

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho; 

- Trocar a máscara utilizada no deslocamento; 

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou 
outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento; 

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho; 

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados; 

* Nos camarins, os figurinos devem estar separados individualmente, evitando-se a contaminação 
cruzada após cada apresentação. 

9. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas as 
creches, escolas e abrigos 
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* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes 
durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães 
trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento; 

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus 
dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo 
que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma 
alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação 
federal atualmente vigente; 

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do 
empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a 
qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe. 

10. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela) 

* Os teatros, as casas de espetáculos, os circos e similares serão responsáveis pela execução deste 
protocolo sanitário junto a seus colaboradores, fornecedores e público; 

* A entidade representativa do setor subsidiará seus representados com orientações acerca dos 
protocolos a serem seguidos, mantendo comunicação contínua com seus associados, esclarecendo 
dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia. 

PROTOCOLO DE REABERTURA 
SETOR: MUSEUS, EXPOSIÇÕES E GALERIAS 

1. Retorno às atividades 

* Submeter todos os ambientes do estabelecimento a um intenso processo de desinfecção prévia, 
especialmente as áreas de processamento ou venda de alimentos, os banheiros e as áreas de acesso 
público, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais pertinentes; 

* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse 
ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem 
COVID-19, devendo ser afastados e só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro 
sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo; 

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras 
comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as 
atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e, sempre que possível, ser alocados a 
tarefas que exijam menos contato com o público; 

2. Educação e Conscientização 

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos 
sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento; 

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de 
técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados; 

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores, com orientações acerca do uso correto e locais de descarte, e à necessidade de 
higienização frequente das mãos e às regras de distanciamento mínimo; 
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3. Rotina de Testagem 

* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19; 

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos os visitantes deverão sujeitar-se a 
medição de temperatura, sendo considerados suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que 
apresentarem febre, ainda que leve (a partir de 37,5°C). Nestes casos, indicar ao usuário que procure 
um posto de saúde próximos da região; 

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de 
identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno; 

* Os colaboradores suspeitos de portarem COVID-19, além de serem imediatamente afastados de todas 
as atividades e instruídos a permanecer em isolamento total, deverão realizar, preferencialmente do 3° 
ao 7° dia de sintomas, teste PCR-RT, só podendo retornar ao trabalho após 14 dias, caso confirmada a 
contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após cessarem os motivos de 
suspeita de contaminação); 

* Todos os trabalhadores que tiverem tido contato pessoal ou convivido no mesmo ambiente com os 
suspeitos de portarem COVID-19 serão considerados, da mesma forma, suspeitos, devendo ser 
monitorados com a mesma diligência, ainda que não apresentem sintomas; 

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento 
da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 

4. Distanciamento Social 

* Dar preferência a vendas online, remotas ou outros mecanismos de atendimento não presencial de 
visitantes. O ato da compra do ingresso deve incluir, sempre que possível, o agendamento de data e 
horário em que estará autorizada a visitação da exposição; 

* É recomendado que sejam estabelecidos horários de visitação específica para grupos de risco; 

* Na área de autoatendimento, garantir que as máquinas estejam a uma distância de pelo menos 1,5 m 
uma da outra; 

* Reduzir a densidade ocupacional do local em que se realizará o evento a 60% de sua capacidade 
máxima, enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando esta prescrição 
quando passar para a fase azul. Eventos com mais de 600 (seiscentas) pessoas deverão requerer 
autorização especial perante a autoridade responsável da Secretaria Municipal de Licenciamento, a qual, 
fundada em parecer técnico da COVISA, decidirá de acordo com as características específicas de cada 
caso. Permanecem vedados eventos com mais de 2.000 (duas mil) pessoas até que o Município evolua 
no combate à COVID-19; 

* Estimular distanciamento de, pelo menos, 1,5 m entre os visitantes, ficando as salas de exposição e 
outros espaços restritos a menor densidade ocupacional, se necessário para cumprimento do 
distanciamento determinado; 

* Visitas em grupo deverão ser limitadas a 10 pessoas respeitando as regras de distanciamento. 

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral 
em todas as atividades do estabelecimento; 
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- Realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, como nos balcões de atendimento, 
caixas de pagamento e sanitários, orientando os visitantes e funcionários a posicionarem-se a 1,5 metro 
de distância um do outro; 

* Se necessário para garantir o cumprimento dessa regra, destinar algum funcionário à função de 
organizador de fila direcionados aos visitantes em fluxo obrigatório; 

- Demarcar no piso o trajeto sugerido nas visitações para evitar aglomerações; 

- Restringir o uso do elevador somente para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 

- Não realizar ou divulgar nenhum evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação do 
espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração; 

- A montagem das exposições será feita de forma escalonada sempre que possível, evitando-se contato 
entre diferentes equipes. 

- Procedimentos para as áreas de espera; 

* Caso formem-se filas do lado de fora do estabelecimento, responsabilizar-se por sua organização, 
observadas as regras de distanciamento; 

- Usar o maior número possível de entradas para permitir maior distanciamento; 

* Instalar barreira de proteção acrílica nos caixas, balcões de atendimento, credenciamento, pontos de 
informação, recepções, locais de entrega de alimentos e similares; 

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico; 

- Evitar contato físico entre visitantes, colaboradores, equipe técnica e fornecedores; 

5. Higiene 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores; 

- Apenas quando estiver sentado em seu assento, e durante a consumação de alimentos, o visitante 
poderá deixar de utilizar máscaras de proteção; 

- É obrigatório que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e desejável 
que forneça máscara aos visitantes que não as estejam portando. 

* Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 
trocas de máscaras por dia; 

* No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao 
menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o 
funcionário o responsável pela higienização; 

* Disponibilizar álcool em gel 70% para higienização das mãos; 

- O produto deve ser posicionado, de maneira visível e de fácil acesso, em todas as entradas e saídas, 
locais de realização de pagamento, no interior das salas de exposição e quando da utilização de 
máquinas de atendimento do sistema bancário; 
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* Disponibilizar formas de pagamento alternativas como transferência bancária e pagamentos por 
aproximação, que não necessitam contato com o caixa e máquinas de cartão; 

- Cobrir as máquinas e dispositivos de pagamento com plástico filme, higienizando-os após cada 
utilização; 

- Disponibilizar dispensadores com álcool em gel 70% para uso daqueles que optarem pelo pagamento 
por meio de cartões e dinheiro (tanto para o operador do caixa, quanto para o visitante); 

- Orientar colaboradores e visitantes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de 
dinheiro em espécie. 

* Disponibilização das informações sobre a visita e o acervo de forma digital, para acesso por celulares 
ou tablets pessoais. 

* Evitar, temporariamente, a exposição de acervo que deva ser apreciado mediante toque ou, se a opção 
for por apresenta-los, que seja disponibilizado álcool gel 70% a ser utilizado pelos visitantes antes e após 
o manuseio, o que deve ser controlado por colaborador designado; 

* A conferência de ingressos deverá ser visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por 
parte do atendente; 

* Venda de produtos de bomboniere somente com uso de cartões ou outro meio eletrônico, a fim de 
evitar contato manual entre o colaborador e o visitante; 

6. Sanitização de ambientes 

* Realizar desinfecção diária do local que receberá o público e das áreas de trabalho; 

* Higienizar constantemente todos os equipamentos e acessórios que são de contato manual dos 
visitantes e colaboradores; 

* Retirar do estabelecimento tapetes e objetos que dificultem a limpeza, optar por uma decoração 
minimalista; 

* Providenciar, sempre que possível, a manutenção de portas e janelas abertas, privilegiando a 
ventilação natural e minimizando o manuseio de maçanetas e fechaduras; 

- Em caso de ambientes climatizados, garantir a manutenção dos aparelhos de ar condicionado, 
conforme recomendação da legislação vigente e atentando-se aos seguintes aspectos: 

* Todo ambiente que dispuser de ventilação artificial só poderá ser utilizado se seus ductos e 
equipamentos forem semanalmente limpos e esterilizados com os produtos recomendados, a fim de 
evitar-se a propagação do vírus; 

* A frequência de limpeza das tubulações de ventilação artificial deverá ser registrada e disponibilizada 
em caso de fiscalização da autoridade sanitária; 

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para visitantes e colaboradores, sejam devidamente equipados 
com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual; 

* Recomendar especificamente que os visitantes higienizem as mãos com álcool gel antes e após 
terminarem o manuseio de objetos de coleção ou materiais patrimoniais. Não é recomendável a 
desinfecção desses dos objetos com produtos de múltiplas finalidades como desinfetantes, álcool gel 
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70% e água sanitária, mas tão somente com solução apropriada, se houver, pois os primeiros podem 
danificar muitos tipos de superfícies e materiais; 

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
luvas, máscaras, etc.); 

- Orientar as equipes sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a 
lavagem de mãos após tais episódios; 

- Aumentar a disponibilidade de lixeiras e locais de descarte nas áreas de bastidores; 

* Intensificar a higienização dos sanitários de uso de colaboradores e visitantes; 

- Para que um equipamento, utensílio ou superfície seja considerado higienizado, deve passar pela 
etapa de limpeza para remoção de sujidades e posterior desinfecção com produto adequado e 
regularizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS e 
deve ser utilizado somente para as finalidades indicadas pelos fabricantes, dentro do prazo de validade e 
acompanhados de Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ); 

* Fraldários devem permanecer fechados e áreas de espera devem ter seu uso restringido a fim de 
garantir que a permanência dos visitantes no estabelecimento não exceda o necessário para a visita da 
exposição; 

* Evitar a utilização de bebedouros. 

7. Orientação aos visitantes 

* Orientar ostensivamente os visitantes sobre as regras deste protocolo, por meio de mensagens nos 
sítios eletrônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, inclusive nos banheiros, e, 
sobretudo, de projeções de vídeo ou execução de áudios prévios ao espetáculo, a fim de que se 
maximize a eficácia das regras aqui estabelecidas; 

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada; 

* Recomendar aos visitantes a não utilização de malas ou bolsas de grande porte. 

8. Orientação aos colaboradores 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de viseiras de acrílico pelos funcionários, quando determinado por 
este protocolo, fornecendo-lhes o material de proteção; 

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca 
serão compartilhados entre os colaboradores; 

- Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos 
descartáveis, fones e aparelhos de telefone; 

* Garantir que materiais como maquiagem sejam de uso pessoal. 

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1); 

* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, 
evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos; 
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* Serão estabelecidos novos turnos para alimentação dos colaboradores, de modo a diminuir o número 
de pessoas reunidas simultaneamente durante as refeições; 

* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de 
trabalho: 

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho; 

- Trocar a máscara utilizada no deslocamento; 

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou 
outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento; 

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho; 

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados; 

9. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas as 
creches, escolas e abrigos 

* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes 
durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães 
trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento; 

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus 
dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo 
que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma 
alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação 
federal atualmente vigente; 

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do 
empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a 
qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe. 

10. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela) 

* Os museus, as galerias e similares serão responsáveis pela execução deste protocolo sanitário junto a 
seus colaboradores, fornecedores e público; 

* A entidade representativa do setor subsidiará seus representados com orientações acerca dos 
protocolos a serem seguidos, mantendo comunicação contínua com seus associados, esclarecendo 
dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia. 

PROTOCOLO DE REABERTURA 
SETOR: BIBLIOTECAS 

1. Retorno às atividades 

* Submeter todos os ambientes do estabelecimento a um intenso processo de desinfecção prévia, 
especialmente as áreas de processamento ou venda de alimentos, os banheiros e as áreas de acesso 
público, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais pertinentes; 

* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse 
ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem 
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COVID-19, devendo ser afastados e só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro 
sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo; 

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras 
comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as 
atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e, sempre que possível, ser alocados a 
tarefas que exijam menos contato com o público; 

2. Educação e Conscientização 

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos 
sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento; 

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de 
técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados; 

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores, com orientações acerca do uso correto e locais de descarte, e à necessidade de 
higienização frequente das mãos e às regras de distanciamento mínimo; 

3. Rotina de Testagem 

* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19; 

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos os usuários deverão sujeitar-se a 
medição de temperatura, sendo considerados suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que 
apresentarem febre, ainda que leve (a partir de 37,5°C). Nestes casos, indicar ao usuário que procure 
um posto de saúde próximos da região; 

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de 
identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno; 

* Os colaboradores suspeitos de portarem COVID-19, além de serem imediatamente afastados de todas 
as atividades e instruídos a permanecer em isolamento total, deverão realizar, preferencialmente do 3° 
ao 7° dia de sintomas, teste PCR-RT, só podendo retornar ao trabalho após 14 dias, caso confirmada a 
contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após cessarem os motivos de 
suspeita de contaminação); 

* Todos os trabalhadores que tiverem tido contato pessoal ou convivido no mesmo ambiente com os 
suspeitos de portarem COVID-19 serão considerados, da mesma forma, suspeitos, devendo ser 
monitorados com a mesma diligência, ainda que não apresentem sintomas; 

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento 
da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 

4. Distanciamento Social 

* O Atendimento utilizando-se de canais digitais será prioritário, o atendimento presencial ocorrerá 
quando não houver a possibilidade de suprir a necessidade de forma on-line; 

* Reduzir a densidade ocupacional do local em que se realizará o evento a 60% de sua capacidade 
máxima, enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando esta prescrição 
quando passar para a fase azul. Eventos com mais de 600 (seiscentas) pessoas deverão requerer 
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autorização especial perante a autoridade responsável da Secretaria Municipal de Licenciamento, a qual, 
fundada em parecer técnico da COVISA, decidirá de acordo com as características específicas de cada 
caso. Permanecem vedados eventos com mais de 2.000 (duas mil) pessoas até que o Município evolua 
no combate à COVID-19; 

* Evitar a realização ou divulgação de evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação 
do espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração; 

* Devem ser estimulados o acesso online de documentos ou materiais autorizados, por exemplo, livros 
que estão dentro dos parâmetros de domínio público; 

* O Equipamento poderá criar um grupo online para envio das informações de forma atualizada, 
informativos, notícias, novidades, recomendações (criação não obrigatória e respeitando a Lei Eleitoral); 

* Recomenda-se a facilitação do acesso ao acervo por meio virtual, priorizando-se obras solicitadas nas 
escolas do entorno, obras que serão utilizadas para ENEM ou Vestibulares em geral, e clássicos de 
todos os gêneros da literatura brasileira e estrangeira; 

* É recomendado que se estabeleçam horários de visitação específica para grupos de risco; 

* Recomenda-se separar em um local de fácil acesso os materiais de maior circulação, evitando assim o 
fluxo de pessoas pelo espaço, facilitando suas decisões. 

* O atendimento presencial será controlado, estimulando-se agendamentos; 

* O período de permanência no local será controlado, se necessário para cumprimento das regras 
estabelecidas neste protocolo; 

* Facilitar a renovação de empréstimo do material via telefone ou plataformas digitais; 

* Grupo de risco terá atendimento preferencial; 

* Nos espaços comuns como balcão e áreas de atendimento, não se deve deixar nenhum item pessoal; 

* Reduzir a densidade ocupacional de todos os espaços da biblioteca a 60% de sua capacidade máxima, 
enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando esta prescrição quando 
passar para a fase azul. 

* Manter distância de, pelo menos, 1,5 m entre os visitantes, ficando todos os ambientes restritos a 
menor densidade ocupacional, se necessário para cumprimento do distanciamento determinado; 

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral 
em todas as atividades do estabelecimento; 

- Realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, como nos balcões de atendimento e 
sanitários, orientando os visitantes e funcionários a posicionarem-se a 1,5 metro de distância um do 
outro; 

* Se necessário para garantir o cumprimento dessa regra, destinar algum funcionário à função de 
organizador de fila direcionados aos visitantes em fluxo obrigatório; 

- Demarcar no piso o trajeto sugerido nas visitações para evitar aglomerações; 

- Restringir o uso do elevador somente para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 
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- A visita aos acervos deverá ser realizada, preferencialmente, de forma individual e os visitantes sempre 
deverão ser orientados a utilizar álcool gel antes e depois de terminar o manuseio de algum material; 

- Caso formem-se filas do lado de fora do estabelecimento, responsabilizar-se por sua organização, 
observadas as regras de distanciamento; 

- Nas salas de estudo, deverão ser ofertadas menos cadeiras, de modo a garantir-se que os usuários 
poderão sentar-se a 1,5 m de distância um do outro e que cadeiras de mesas diferentes, quando 
ocupadas, terão o distanciamento mínimo de 1 m; 

* Só poderão sentar-se a menor distância os responsáveis e os menores incapazes que necessitem 
auxílio e supervisão; 

- Usar o maior número possível de entradas para permitir maior distanciamento; 

* Instalar barreira de proteção nos balcões de atendimento, credenciamento, pontos de informação, 
recepções, e similares; 

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico; 

- Evitar contato físico entre visitantes, colaboradores, equipe técnica e fornecedores; 

* Dar preferência para fichas eletrônicas, que não demandem contato entre - colaborador e o visitante; 

5. Higiene 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras, em tempo integral, por todos os visitantes, 
colaboradores, equipe técnica e fornecedores; 

* Não será permitido o consumo de alimentos nos espaços internos da biblioteca, apenas de água em 
recipiente próprio, salvo norma interna à biblioteca mais restritiva; 

* Eventuais cafés e similares serão regidos por protocolos próprios; 

* É desejável que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e aos 
visitantes que não as estejam portando. 

- Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 
trocas de máscaras por dia; 

- No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao 
menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o 
funcionário o responsável pela higienização; 

* Disponibilizar álcool em gel 70% para higienização das mãos; 

- O produto deve ser posicionado, de maneira visível e de fácil acesso, em todas as entradas e saídas, 
nas salas de estudo, próximo às prateleiras dos acervos e quando da utilização de máquinas; 

* As máquinas e dispositivos que necessitem contato manual serão envoltos com plástico filme, e 
higienizados após cada utilização; 

- Orientar colaboradores e visitantes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de 
tais equipamentos. 
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* Disponibilização das informações sobre a visita e o acervo de forma digital, para acesso por celulares 
ou tablets pessoais; 

* A devolução de empréstimos deve ser recolhida pelo funcionário devidamente protegido com máscara 
e luva, em uma área externa quando possível; 

* A conferência de ingressos deverá ser visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por 
parte do atendente; 

6. Sanitização de ambientes 

* Realizar desinfecção diária do local que receberá o público e das áreas de trabalho; 

* Higienizar constantemente todos os equipamentos e acessórios que são de contato manual dos 
visitantes e colaboradores; 

* A devolução deve ser encaminhada diretamente a área de quarentena pré-determinada por 48h 

* Recomendar especificamente que os visitantes higienizem as mãos com álcool gel antes e após 
terminarem o manuseio de objetos de coleção ou materiais patrimoniais. 

* Não é recomendável a desinfecção desses dos objetos com produtos de múltiplas finalidades como 
desinfetantes, álcool gel 70% e água sanitária, mas tão somente com solução apropriada, se houver, 
pois os primeiros podem danificar muitos tipos de superfícies e materiais; 

* A devolução de livros e outros empréstimos deverá ocorrer, sempre que possível, sem o contato direto 
do colaborador com o material, que será depositado pelo próprio usuário em local onde permanecerá em 
quarentena por 48h, antes de poder ser manejado novamente; 

* As chaves de armários deverão ser higienizadas a cada uso; 

* Retirar do estabelecimento tapetes e objetos que dificultem a limpeza, optar por uma decoração 
minimalista; 

* Providenciar, sempre que possível, a manutenção de portas e janelas abertas, privilegiando a 
ventilação natural e minimizando o manuseio de maçanetas e fechaduras; 

- Em caso de ambientes climatizados, garantir a manutenção dos aparelhos de ar condicionado, 
conforme recomendação da legislação vigente e atentando-se aos seguintes aspectos: 

* Todo ambiente que dispuser de ventilação artificial só poderá ser utilizado se seus ductos e 
equipamentos forem semanalmente limpos e esterilizados com os produtos recomendados, a fim de 
evitar-se a propagação do vírus; 

* A frequência de limpeza das tubulações de ventilação artificial deverá ser registrada e disponibilizada 
em caso de fiscalização da autoridade sanitária; 

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para visitantes e colaboradores, sejam devidamente equipados 
com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual; 

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
luvas, máscaras, etc.); 
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- Orientar as equipes sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a 
lavagem de mãos após tais episódios; 

- Aumentar a disponibilidade de lixeiras e locais de descarte nas áreas de bastidores; 

* Intensificar a higienização dos sanitários de uso de colaboradores e visitantes; 

- Para que um equipamento, utensílio ou superfície seja considerado higienizado, deve passar pela 
etapa de limpeza para remoção de sujidades e posterior desinfecção com produto adequado e 
regularizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS e 
deve ser utilizado somente para as finalidades indicadas pelos fabricantes, dentro do prazo de validade e 
acompanhados de Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ); 

* Áreas de espera devem ter seu uso restringido a fim de garantir que a permanência dos visitantes no 
estabelecimento não exceda o necessário para a visita ao acervo; 

* Evitar a utilização de bebedouros. 

7. Orientação aos visitantes 

* Orientar ostensivamente os visitantes sobre as regras deste protocolo, por meio de mensagens nos 
sítios eletrônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, inclusive nos banheiros, e, se 
possível, de projeções de vídeo ou execução de áudios, a fim de que se maximize a eficácia das regras 
aqui estabelecidas; 

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada; 

* Os usuários deverão ser estimulados a visitar as bibliotecas individualmente ou em pequenos grupos e 
a portar poucos objetos, só o estritamente necessário, a fim de reduzir a utilização de armários; 

* É desejável que as bibliotecas, se necessário para garantir a democratização do acesso a seus 
espaços e equipamentos em consonância com as regras aqui fixadas, estabeleçam escalas de horário e 
agendamentos para sua utilização. 

8. Orientação aos colaboradores 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de viseiras de acrílico pelos funcionários, quando determinado por 
este protocolo, fornecendo-lhes o material de proteção; 

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca 
serão compartilhados entre os colaboradores; 

o Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos 
descartáveis, fones e aparelhos de telefone; 

* Garantir que materiais como maquiagem sejam de uso pessoal. 

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1); 

* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, 
evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos; 

* Serão estabelecidos novos turnos para alimentação dos colaboradores, de modo a diminuir o número 
de pessoas reunidas simultaneamente durante as refeições; 
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* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de 
trabalho: 

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho; 

- Trocar a máscara utilizada no deslocamento; 

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou 
outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento; 

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho; 

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados; 

9. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas as 
creches, escolas e abrigos 

* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes 
durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães 
trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento; 

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus 
dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo 
que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma 
alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação 
federal atualmente vigente; 

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do 
empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a 
qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe. 

10. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela) 

* As bibliotecas serão responsáveis pela execução deste protocolo sanitário junto a seus colaboradores, 
fornecedores e público; 

* A entidade representativa do setor subsidiará seus representados com orientações acerca dos 
protocolos a serem seguidos, mantendo comunicação contínua com seus associados, esclarecendo 
dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia. 

PROTOCOLO DE REABERTURA 
SETOR: EVENTOS 

1. Retorno às atividades 

* Eventos autorizados a funcionar nos termos deste protocolo são aqueles que se enquadrem no modelo 
de convenções, seminários, workshops, palestras, feiras de artesanato, gastronômicas, de negócios e 
similares, ficando a realização de festas temporariamente suspensa até que o Município evolua no 
combate à COVID-19; 

* Submeter todos os ambientes do estabelecimento e do local do evento a um intenso processo de 
desinfecção prévia, especialmente as áreas de processamento ou venda de alimentos, os banheiros e as 
áreas de acesso público, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais 
pertinentes; 
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* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse 
ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem 
COVID-19, devendo ser afastados e só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro 
sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo; 

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras 
comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as 
atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e, sempre que possível, ser alocados a 
tarefas que exijam menos contato com o público; 

2. Educação e Conscientização 

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos 
sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento; 

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de 
técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados; 

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores, com orientações acerca do uso correto e locais de descarte, e à necessidade de 
higienização frequente das mãos e às regras de distanciamento mínimo; 

3. Rotina de Testagem 

* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19; 

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos os clientes deverão sujeitar-se a medição 
de temperatura, sendo considerados suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que apresentarem febre, 
ainda que leve (a partir de 37,5°C). Nestes casos, indicar ao usuário que procure um posto de saúde 
próximos da região ou posto médico do evento; 

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de 
identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno; 

* Os colaboradores suspeitos de portarem COVID-19, além de serem imediatamente afastados de todas 
as atividades e instruídos a permanecer em isolamento total, deverão realizar, preferencialmente do 3° 
ao 7° dia de sintomas, teste PCR-RT, só podendo retornar ao trabalho após 14 dias, caso confirmada a 
contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após cessarem os motivos de 
suspeita de contaminação); 

* Todos os trabalhadores que tiverem tido contato pessoal ou convivido no mesmo ambiente com os 
suspeitos de portarem COVID-19 serão considerados, da mesma forma, suspeitos, devendo ser 
monitorados com a mesma diligência, ainda que não apresentem sintomas; 

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento 
da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 

4. Distanciamento Social 

* Sugerir ao público, através de aviso nos ingressos, mídias impressas e redes sociais, a chegada com 1 
hora de antecedência; 
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* Reduzir a densidade ocupacional do local em que se realizará o evento a 60% de sua capacidade 
máxima, enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando esta prescrição 
quando passar para a fase azul. Eventos com mais de 600 pessoas deverão requerer autorização 
especial perante a autoridade responsável da Secretaria Municipal de Licenciamento, a qual, fundada 
em parecer técnico da COVISA, decidirá de acordo com as características específicas de cada caso. 
Permanecem vedados eventos com mais de 2000 (duas mil) pessoas até que o Município evolua no 
combate à COVID-19; 

* Se houver existir revista, esta somente poderá ser feita por detectores de metais; 

* Estimular a distância de 1,5 m entre os participantes, colaboradores e equipes técnicas; 

- Quando estiverem sentados, cadeiras de mesas diferentes deverão preservar um distanciamento 
mínimo de 1 m; 

* As mesas não poderão comportar mais do que 6 pessoas; 

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral 
em todas as atividades do estabelecimento; 

- Realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, como nos balcões de atendimento, 
caixas de pagamento e sanitários, orientando os participantes e funcionários a posicionarem-se a 1,5 m 
de distância um do outro; 

* Se necessário para garantir o cumprimento dessa regra, destinar algum funcionário à função de 
organizador de fila direcionados aos visitantes em fluxo obrigatório; 

- Restringir o uso do elevador somente para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 

- Não estimular uma forma de ocupação do espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de 
não aglomeração; 

- Procedimentos para as áreas de espera; 

* Caso formem-se filas do lado de fora do estabelecimento, responsabilizar-se por sua organização, 
observadas as regras de distanciamento; 

- Usar o maior número possível de entradas para permitir maior distanciamento; 

* Instalar barreira de proteção acrílica nos caixas, balcões de atendimento, credenciamento, pontos de 
informação, recepções, locais de entrega de alimentos e similares; 

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico; 

- Evitar contato físico entre participantes, colaboradores, equipe técnica e fornecedores; 

* Comunicar que a saída do público será escalonada, evitando aglomerações; 

* A conferência de ingressos será visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por parte do 
atendente; 

5. Higiene 
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* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os participantes, colaboradores, equipe 
técnica e fornecedores; 

- Apenas quando estiver sentado, o participante poderá deixar de utilizar máscaras de proteção; 

- É obrigatório que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e desejável 
que forneça máscara aos visitantes que não as estejam portando. 

* Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 
trocas de máscaras por dia; 

* No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao 
menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o 
funcionário o responsável pela higienização; 

* Disponibilizar álcool em gel 70% para higienização das mãos; 

- O produto deve ser posicionado, de maneira visível e de fácil acesso, em todas as entradas e saídas, 
locais de realização de pagamento, no interior das salas de exposição e quando da utilização de 
máquinas de atendimento do sistema bancário; 

* Disponibilizar formas de pagamento alternativas como transferência bancária e pagamentos por 
aproximação, que não necessitam contato com o caixa e máquinas de cartão; 

- Cobrir as máquinas e dispositivos de pagamento com plástico filme, higienizando-os após cada 
utilização; 

- Disponibilizar dispensadores com álcool em gel 70% para uso daqueles que optarem pelo pagamento 
por meio de cartões e dinheiro (tanto para o operador do caixa, quanto para o visitante); 

- Orientar colaboradores e visitantes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de 
dinheiro em espécie; 

* Caso os locais de evento sirvam alimentos, deverão observar, adicionalmente, no que cabível e 
pertinente, os protocolos sanitários para bares, restaurantes e similares. 

6. Sanitização de ambientes 

* Realizar desinfecção diária do local que receberá o público e das áreas de trabalho; 

* Higienizar constantemente todos os equipamentos e acessórios que são de contato manual dos 
visitantes e colaboradores; 

* Retirar do local tapetes e objetos que dificultem a limpeza, optar por uma decoração minimalista; 

* Providenciar, sempre que possível, a manutenção de portas e janelas abertas, privilegiando a 
ventilação natural e minimizando o manuseio de maçanetas e fechaduras; 

- Em caso de ambientes climatizados, garantir a manutenção dos aparelhos de ar condicionado, 
conforme recomendação da legislação vigente e atentando-se aos seguintes aspectos: 

* Todo ambiente que dispuser de ventilação artificial só poderá ser utilizado se seus ductos e 
equipamentos forem semanalmente limpos e esterilizados com os produtos recomendados, a fim de 
evitar-se a propagação do vírus; 
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* A frequência de limpeza das tubulações de ventilação artificial deverá ser registrada e disponibilizada 
em caso de fiscalização da autoridade sanitária; 

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para visitantes e colaboradores, sejam devidamente equipados 
com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual; 

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
luvas, máscaras, etc.); 

- Orientar as equipes sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a 
lavagem de mãos após tais episódios; 

- Aumentar a disponibilidade de lixeiras e locais de descarte nas áreas de bastidores; 

* Intensificar a higienização dos sanitários de uso de colaboradores e visitantes; 

- Para que um equipamento, utensílio ou superfície seja considerado higienizado, deve passar pela 
etapa de limpeza para remoção de sujidades e posterior desinfecção com produto adequado e 
regularizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS e 
deve ser utilizado somente para as finalidades indicadas pelos fabricantes, dentro do prazo de validade e 
acompanhados de Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ); 

* Fraldários devem permanecer fechados e áreas de espera devem ter seu uso restringido a fim de 
garantir que a permanência dos visitantes no estabelecimento não exceda o necessário para a visita da 
exposição; 

* Evitar a utilização de bebedouros. 

7. Orientação aos visitantes 

* Orientar ostensivamente os participantes sobre as regras deste protocolo, por meio de mensagens nos 
sítios eletrônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, inclusive nos banheiros, e, 
sobretudo, de projeções de vídeo ou execução de áudios prévios ao espetáculo, a fim de que se 
maximize a eficácia das regras aqui estabelecidas; 

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada; 

* Recomendar aos participantes a não utilização de malas ou bolsas de grande porte. 

8. Orientação aos colaboradores 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de viseiras de acrílico pelos funcionários, quando determinado por 
este protocolo, fornecendo-lhes o material de proteção; 

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca 
serão compartilhados entre os colaboradores; 

- Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos 
descartáveis, fones e aparelhos de telefone; 

* Garantir que materiais como maquiagem sejam de uso pessoal. 

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1); 
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* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, 
evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos; 

* Serão estabelecidos novos turnos para alimentação dos colaboradores, de modo a diminuir o número 
de pessoas reunidas simultaneamente durante as refeições; 

* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de 
trabalho: 

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho; 

- Trocar a máscara utilizada no deslocamento; 

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou 
outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento; 

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho; 

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados; 

9. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas as 
creches, escolas e abrigos 

* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes 
durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães 
trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento; 

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus 
dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo 
que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma 
alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação 
federal atualmente vigente; 

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do 
empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a 
qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe. 

10. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela) 

* Os eventos serão responsáveis pela execução deste protocolo sanitário junto a seus colaboradores, 
fornecedores e público; 

* A entidade representativa do setor subsidiará seus representados com orientações acerca dos 
protocolos a serem seguidos, mantendo comunicação contínua com seus associados, esclarecendo 
dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia. 

PROTOCOLO DE REABERTURA 
SETOR: EQUIPAMENTOS CULTURAIS MULTIFUNCIONAIS 

1. Retorno às atividades 

* Submeter todos os ambientes do equipamento cultural multifuncional a um intenso processo de 
desinfecção prévia, especialmente as áreas de processamento ou venda de alimentos, os banheiros e as 
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áreas de acesso público, seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profissionais 
pertinentes; 

* Todos os funcionários que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse 
ou dor de garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem 
COVID-19, devendo ser afastados e só podendo retornar às atividades após 15 dias do primeiro 
sintoma, caso todos os sintomas tenham findado, ou caso esteja munido do resultado negativo; 

* Funcionários pertencentes ao grupo de risco, por terem idade acima de 60 anos ou outras 
comorbidades, deverão trabalhar em regime de teletrabalho, ou, assumindo o risco de retomar as 
atividades presencialmente, deverão receber especial atenção e, sempre que possível, ser alocados a 
tarefas que exijam menos contato com o público; 

2. Educação e Conscientização 

* Proceder a um treinamento, antes do retorno das atividades, dos colaboradores e demais envolvidos 
sobre as regras estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumprimento; 

* Na política de conscientização, realizar palestras, sempre em formato digital, de conscientização e de 
técnicas dos procedimentos de proteção aqui listados; 

* Conferir ênfase ao uso contínuo de máscaras para todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores, com orientações acerca do uso correto e locais de descarte, e à necessidade de 
higienização frequente das mãos e às regras de distanciamento mínimo; 

3. Rotina de Testagem 

* Todos os que apresentarem sintoma de síndrome gripal (febre, mesmo que relatada, tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória) serão considerados suspeitos de portarem COVID-19; 

* Antes de entrar nas dependências do estabelecimento, todos os clientes deverão sujeitar-se a medição 
de temperatura, sendo considerados suspeitos de portarem COVID-19 aqueles que apresentarem febre, 
ainda que leve (a partir de 37,5°C). Nestes casos, o usuário não poderá entrar no estabelecimento e será 
orientado a buscar um posto de saúde próximos da região de domicílio; 

* Todos os funcionários deverão, diariamente, ser submetidos à triagem rápida, com o objetivo de 
identificar possíveis casos suspeitos e efetivar medidas de prevenção e controle em tempo oportuno; 

* Os colaboradores suspeitos de portarem COVID-19, além de serem imediatamente afastados de todas 
as atividades presenciais e instruídos a permanecer em isolamento total, deverão realizar, 
preferencialmente do 3° ao 7° dia de sintomas, teste PCR-RT, só podendo retornar ao trabalho após 14 
dias, caso confirmada a contaminação ou inconclusivos os resultados dos exames (neste caso, após 
cessarem os motivos de suspeita de contaminação); 

* Caso verifique-se um surto de COVID-19, deverão ser utilizados todos os meios para o mapeamento 
da dispersão viral, a desinfecção dos ambientes inclusive, se necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 

4. Disposições gerais de distanciamento 

* É recomendado que sejam estabelecidos horários de visitação específica para grupos de risco; 

* Reduzir a densidade ocupacional dos espaços híbridos dos equipamentos culturais multifuncionais, 
como salas de vivência, áreas abertas, saguões, jardins, entre outros, a 60% de sua capacidade 
máxima, enquanto o Município permanecer na fase verde do Plano São Paulo, expirando esta prescrição 
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quando passar para a fase azul. Eventos com mais de 600 (seiscentas) pessoas deverão requerer 
autorização especial perante a autoridade responsável da Secretaria Municipal de Licenciamento, a qual, 
fundada em parecer técnico da COVISA, decidirá de acordo com as características específicas de cada 
caso. Permanecem vedados eventos com mais de 2.000 (duas mil) pessoas até que o Município evolua 
no combate à COVID-19; 

* Intercalar a programação ofertada de modo a evitar que os participantes aglutinados em torno de um 
evento confluam com participantes de outro evento; 

* Garantir o maior número possível de acessos e saídas abertos, desobstruídos de catracas, que, se 
existirem, deverão ser higienizadas com frequência; 

* Garantir distanciamento de, pelo menos, 1,5 m entre os visitantes, ficando os espaços híbridos restritos 
a menor densidade ocupacional, se necessário para cumprimento do distanciamento determinado; 

* Poderão manter maior proximidade as pessoas que convivam juntas, ficando vedados grupos 
superiores a 6 pessoas; 

* Não permitir aglomerações em nenhuma hipótese, adotando-se essa normativa como princípio geral 
em todas as atividades do estabelecimento; 

- Realizar marcações no piso nos locais onde são formadas filas, como nos balcões de atendimento, 
caixas de pagamento e sanitários, orientando os visitantes e funcionários a posicionarem-se a 1,5 m um 
do outro; 

* Se necessário para garantir o cumprimento dessa regra, destinar algum funcionário à função de 
organizador de fila direcionados aos visitantes em fluxo obrigatório; 

- O uso do elevador deve ser preferencial para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção, 
sendo restrito, em qualquer caso a 40% de sua capacidade; 

- Não realizar ou divulgar nenhum evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação do 
espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração; 

- Procedimentos para as áreas de espera; 

* Caso formem-se filas, dentro ou fora do estabelecimento, responsabilizar-se por sua organização, 
observadas as regras de distanciamento; 

- Usar o maior número possível de entradas para permitir maior distanciamento; 

* Instalar barreira de proteção acrílica nos caixas, balcões de atendimento, credenciamento, pontos de 
informação, recepções, locais de entrega de alimentos e similares; 

- Subsidiariamente, assegurar-se de que os funcionários estejam portando viseira de acrílico; 

- Evitar contato físico entre visitantes, colaboradores, equipe técnica e fornecedores; 

* A conferência de ingressos será visual ou através de leitores óticos, sem contato manual por parte do 
atendente; 

5. Restrições gerais de higiene 
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* Garantir a obrigatoriedade do uso de máscaras por todos os visitantes, colaboradores, equipe técnica e 
fornecedores; 

- Apenas quando estiver sentado em seu assento, e durante a consumação de alimentos, o visitante 
poderá deixar de utilizar máscaras de proteção; 

- É obrigatório que o estabelecimento forneça máscaras suficientes aos seus colaboradores e desejável 
que forneça máscara aos visitantes que não as estejam portando. 

* Quem optar por fornecer máscaras descartáveis, deve ter estoque para fornecimento de ao menos 3 
trocas de máscaras por dia; 

* No caso de máscaras de pano, o estabelecimento deverá garantir que cada funcionário tenha, ao 
menos, 5 máscaras para que possa ir trocando e lavando as que forem sendo utilizadas, sendo o 
funcionário o responsável pela higienização; 

* Orientar que a utilização de bebedouros se dê mediante recipiente próprio; 

* Disponibilizar álcool em gel 70% para higienização das mãos; 

- O produto deve ser posicionado, de maneira visível e de fácil acesso, em todas as entradas e saídas, 
locais de realização de pagamento, no interior de todos os espaços abertos e quando do manuseio de 
objetos; 

* É recomendável, sempre que possível, descarte específico de lixo de potencial de contaminação para 
descarte (Equipamento de Proteção Individual - EPI, luvas, máscaras, etc.) e orientação das equipes 
sobre o correto descarte de materiais possivelmente contaminados, bem como a lavagem de mãos após 
tais episódios; 

* Disponibilizar formas de pagamento alternativas como transferência bancária e pagamentos por 
aproximação, que não necessitam contato com o caixa e máquinas de cartão; 

- Cobrir as máquinas e dispositivos de pagamento com plástico filme, higienizando-os após cada 
utilização; 

- Disponibilizar dispensadores com álcool em gel 70% para uso daqueles que optarem pelo pagamento 
por meio de cartões e dinheiro (tanto para o operador do caixa, quanto para o visitante); 

- Orientar colaboradores e visitantes a reforçar os procedimentos de higiene logo após o manuseio de 
dinheiro em espécie. 

6. Recomendações gerais de sanitização de ambientes 

* Todos os dias, antes da abertura do estabelecimento, deverá ser realizada higienização do local que 
receberá o público; 

* Providenciar, sempre que possível, a abertura de janelas e portas para privilegiar a ventilação natural, 
evitando o uso do ar-condicionado; 

* Intensificar as medidas de limpeza e higienização em: áreas de maior circulação de pessoas, 
banheiros, como interior e painel de elevadores, refeitórios/copas, corrimãos de escadas e escadas 
rolantes, maçanetas, puxadores, catracas, bebedouros, demais áreas de uso comum e superfícies de 
uso coletivo (balcões, botões dos elevadores; mesas de reunião etc.), bem como sistemas de ar-
condicionado/ ventilação/climatização, com periodicidade semanal. 
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* Aumentar a disponibilidade de lixeiras e locais de descarte nas áreas de trabalho; 

* Ter cuidado com objetos que dificultem ou que aumentem, desnecessariamente, a higienização do 
local. Evitar qualquer decoração ou adornos que possam prejudicar a limpeza; 

* Garantir que os lavatórios e banheiros, para clientes e colaboradores, sejam devidamente equipados 
com água, sabão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento não manual; 

* Manter a limpeza e desinfecção de escritórios da administração e procurar realizar reuniões por 
videoconferência; 

7. Restrições específicas em função das atividades desenvolvidas e espaços ofertados 

* Os equipamentos culturais multifuncionais, definidos como uma estrutura complexa de equipamentos 
culturais distintos operando num mesmo conglomerado espacial, deverão observar, naquilo que for 
específico, os protocolos pertinentes a atividades e equipamentos culturais já existentes, como 
escritórios, comércio, bibliotecas, museus, galerias, eventos, academias, clubes e outros ainda que 
venham a regular atividades desenvolvidas ou espaços ofertados em seu âmago; 

8. Orientação aos visitantes 

* Orientar ostensivamente os visitantes sobre as regras deste protocolo, por meio de mensagens nos 
sítios eletrônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, inclusive nos banheiros, e, 
sobretudo, de projeções de vídeo ou execução de áudios prévios ao espetáculo, a fim de que se 
maximize a eficácia das regras aqui estabelecidas; 

* Em local visível, na entrada do estabelecimento, afixar placa com a lotação máxima autorizada; 

9. Orientação aos colaboradores 

* Garantir a obrigatoriedade do uso de viseiras de acrílico pelos funcionários, quando determinado por 
este protocolo, fornecendo-lhes o material de proteção; 

* Assegurar-se de que máscaras, luvas e outros equipamentos de proteção e higiene fornecidos nunca 
serão compartilhados entre os colaboradores; 

- Também está vedado o compartilhamento de objetos e utensílios de uso pessoal, a exemplo de copos 
descartáveis, fones e aparelhos de telefone; 

* Garantir que materiais como maquiagem sejam de uso pessoal. 

* Vacinar ou orientar que seus funcionários vacinem-se para gripe (influenza e H1N1); 

* Nos vestiários, devem ser adotados os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme, 
evitando-se contato entre uniformes limpos e os sujos; 

* Serão estabelecidos novos turnos para alimentação dos colaboradores, de modo a diminuir o número 
de pessoas reunidas simultaneamente durante as refeições; 

* Orientar os colaboradores a seguirem as seguintes medidas de segurança fora do ambiente de 
trabalho: 

- Não realizar o trajeto de uniforme, evitando a contaminação dos colegas de trabalho; 
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- Trocar a máscara utilizada no deslocamento; 

- Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico ou 
outra proteção adequada, necessariamente fornecida pelo estabelecimento; 

* Uniformes só devem ser utilizados no ambiente de trabalho; 

* Os cuidados para evitar a contaminação cruzada do uniforme devem ser tomados; 

10. Apoio a colaboradores que tenham dependentes incapazes, no período em que estiverem fechadas 
as creches, escolas e abrigos 

* Elaborar uma escala para que os colaboradores que não tenham com quem deixar os incapazes 
durante o período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos, especialmente as mães 
trabalhadoras, possam ter esse apoio do estabelecimento; 

* Permitir o trabalho no sistema de teletrabalho para empregados que não tenham quem cuide de seus 
dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas ou abrigos, sendo 
que, se não for possível o teletrabalho, o empregador deverá acordar com o empregado uma forma 
alternativa de manutenção do emprego, podendo, para tal, utilizar os recursos previstos na legislação 
federal atualmente vigente; 

* Se possível, o empregador poderá disponibilizar maneiras alternativas de viabilizar a presença do 
empregado ao local de trabalho, oferecendo uma solução humana e responsável ao cuidado do menor, a 
qual deverá ser decidida em conjunto com a mãe. 

11. Protocolo de fiscalização e monitoramento do próprio setor (autotutela) 

* Os equipamentos culturais multifuncionais serão responsáveis pela execução deste protocolo sanitário 
junto a seus colaboradores, fornecedores e público; 

* A entidade representativa do setor subsidiará seus representados com orientações acerca dos 
protocolos a serem seguidos, mantendo comunicação contínua com seus associados, esclarecendo 
dúvidas e estimulando a continuidade das medidas enquanto durar a pandemia. 

 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

DESPESAS MÉDICAS. SEGURO-SAÚDE EMPRESARIAL. DEDUTIBILIDADE. 
 
Podem ser deduzidos pelo contribuinte, na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda de 
Pessoa Física, os valores pagos a empresas domiciliadas no Brasil relativos a sua participação em planos 
de saúde que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza médica, 
odontológica ou hospitalar, em benefício próprio ou de seus dependentes relacionados na Declaração, 
ainda que se trate de seguro-saúde empresarial, observado que esses valores devem ser por ele 
reembolsados à empresa contratante do seguro-saúde e que o reembolso deve ser devidamente 
comprovado. 
 
 
Dispositivos Legais: Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 
9.580, de 22 de dezembro de 2018, art. 73, § 1º, inciso I. 
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Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
Não produz efeitos a consulta sobre situação em que a consulente não é o sujeito passivo da obrigação 
tributária. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 46 e 52, inciso I; Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, arts. 2º e 18, inciso I. 
 
SC Cosit nº 114-2020.pdf 
 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
LUCRO REAL. DÉBITOS CONSOLIDADOS EM PARCELAMENTO. PERT. JUROS DE MORA. 

DESPESA FINANCEIRA. CARACTERIZAÇÃO. DEDUTIBILIDADE. 
 
Na apuração do Lucro Real, os juros à taxa Selic sobre o saldo devedor e os juros à taxa Selic incidentes 
sobre cada prestação a que se refere o art. 8º, §3º da Lei nº 13.496, de 2017, são considerados despesas 
financeiras e, regra geral, dedutíveis. 
 
 
Todavia, tais juros somente são dedutíveis quando incidentes sobre despesas dedutíveis, sendo, por 
conseguinte, indedutíveis quando incidentes sobre o próprio imposto, assim como quando incidentes 
sobre as multas de ofício a que se refere o art. 41, §5º da Lei nº 8.981, de 1995. 
 
 
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 17, caput e §1º; Lei nº 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, art. 41, caput e §5º; Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 61, caput e 
§3º; Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, art. 8º, §3º. 
 
 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
 
BASE DE CÁLCULO. DÉBITOS CONSOLIDADOS EM PARCELAMENTO. PERT. JUROS DE MORA. DESPESA 
FINANCEIRA. CARACTERIZAÇÃO. DEDUTIBILIDADE. 
 
 
Na apuração da base de cálculo da CSLL, os juros à taxa Selic sobre o saldo devedor e os juros à taxa 
Selic incidentes sobre cada prestação a que se refere o art. 8º, §3º da Lei nº 13.496, de 2017, são 
considerados despesas financeiras e, regra geral, dedutíveis. Todavia, tais juros somente são dedutíveis 
quando incidentes sobre despesas dedutíveis, sendo, por conseguinte, indedutíveis quando incidentes 
sobre a própria contribuição, assim como quando incidentes sobre as multas de ofício a que se refere o 
art. 41, §5º da Lei nº 8.981, de 1995. 
 
 
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 17, caput e §1º; Lei nº 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, art. 41, caput e §5º, art. 57; Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 61, 
caput e §3º; Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, art. 8º, §3º. 
 
SC Cosit nº 101-2020.pdf 
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Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 113, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020 

 
BASE DE CÁLCULO. FOLHA DE SALÁRIOS. ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO. PRAZO DE PAGAMENTO. 
  
 
O pagamento da Contribuição para o PIS/PASEP incidente sobre a folha de salários (da qual tanto o 
décimo terceiro salário quanto o seu adiantamento fazem parte) deve ocorrer até o 25º dia do mês 
subsequente ao da constituição da obrigação de pagar salários, sem prejuízo do disposto no parágrafo 
único do art. 18 da MP nº 2.158-35, de 2001. 
  
 
No caso de adiantamentos ou antecipações de décimo terceiro salário que compõem a folha de salários 
da pessoa jurídica de que trata o art. 13 da MP nº 2.158-35, de 2001, em determinado mês, entende-se 
que sofrerá a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP naquele mês, e deverá ser paga ou recolhida 
até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês subsequente. 
  
 
Dispositivos Legais: arts. 13 e 18 da MP nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, inciso I do caput e § 2º do 
art. 22, e § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e arts. 275 a 277 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019. 
 
 https://www.contadores.cnt.br/legislacoes/solucao-de-consulta-cosit-no-113-de-28-de-setembro-de-
2020.html 
 
 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. PLANO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA. 
 
As despesas com planos de assistência jurídica, disponibilizados indistintamente a empregados e 
dirigentes, não atendem aos requisitos para dedução como despesa operacional, na apuração da base 
de cálculo do IRPJ. 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 74, DE 28 DE 
MARÇO DE 2014 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, V; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 258, 259, 289, 311, 
§§ 1º, 2º e 3º, e 372, §§ 1º e 2º; IN RFB nº 1.700, de 2017, arts. 68, 69 e 134. 
 
SC Cosit nº 102-2020-.pdf 
 

PIS/COFINS: Receita não reconhece exclusão automática do ICMS na base de cálculo 

Solução de Consulta Cosit 112/2020 
  
 
Através da Solução de Consulta Cosit 112/2020, a Receita Federal do Brasil (RFB) manifestou-se 
contrariamente à aplicação automática da exclusão na base de cálculo do ICMS na apuração do PIS e 
COFINS, nestes termos: 

https://www.contadores.cnt.br/legislacoes/solucao-de-consulta-cosit-no-113-de-28-de-setembro-de-2020.html
https://www.contadores.cnt.br/legislacoes/solucao-de-consulta-cosit-no-113-de-28-de-setembro-de-2020.html
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“A vinculação automática da RFB ao entendimento adotado nas decisões definitivas de mérito 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão geral, só se formaliza no tocante à 
constituição de crédito tributário e às decisões administrativas sobre a matéria julgada após a 
manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
  
Estando os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional pendentes de julgamento pelo 
Plenário do STF, o novo entendimento sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo da Contribuição para 
o PIS/PASEP firmado pela E. Corte no julgamento do Recurso Extraordinário nº 574.706/PR, alcança, de 
imediato, apenas os contribuintes que tenham ingressado no judiciário com ação de mesmo objeto já 
transitada em julgado.” 
 
  
https://guiatributario.net/2020/10/03/pis-cofins-receita-nao-reconhece-exclusao-automatica-na-base-
de-calculo-do-icms/ 
 

Para governo, corte de salário não afeta 13º 

 
A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho enviou uma consulta à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), responsável pelos pareceres jurídicos do Ministério da Economia, sobre como deve ser 
feito o pagamento do 13.º salário a trabalhadores que tiveram jornada e salários reduzidos durante a 
calamidade provocada pela pandemia da covid-19. 
 
Segundo apurou o Estadão/Broadcast, a intenção é eliminar qualquer insegurança jurídica sobre como 
deve ser feito o cálculo da gratificação natalina. 
 
O entendimento da equipe econômica é que o 13.º deve ser calculado sobre o salário integral, sem a 
redução. 
 
Mas, como a lei que criou a gratificação prevê que a base é o salário de dezembro, há o temor de que 
empresas com acordos em vigor no último mês do ano acabem pagando um valor menor, ou ainda, num 
caso extremo, que empregadores façam novos acordos apenas com o propósito de reduzir pagamento. 
 
O governo também quer evitar interpretações “alternativas” de que o valor do 13.º deveria ser uma 
“média” do recebido no ano, lógica que só vale para funcionários que recebem por comissão. 
 
Até 25 de setembro, o governo registrou 10,2 milhões de acordos de redução de jornada e salário – daí 
a importância de garantir a segurança jurídica para esses trabalhadores e seus empregadores. 
 
Na avaliação da área econômica, a lei que criou o programa emergencial para manutenção de empregos 
na crise da covid-19 é uma “legislação específica de crise” e não deve interferir em direitos perenes dos 
trabalhadores. 
 
A própria Constituição coloca como direito o “décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria”. 
 
Suspensão de contrato 

https://guiatributario.net/2020/10/03/pis-cofins-receita-nao-reconhece-exclusao-automatica-na-base-de-calculo-do-icms/
https://guiatributario.net/2020/10/03/pis-cofins-receita-nao-reconhece-exclusao-automatica-na-base-de-calculo-do-icms/
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Outros 8 milhões de acordos foram de suspensão de contrato. Nesses casos, o entendimento dos 
técnicos é que vale a mesma regra do lay-off: o valor em si é calculado sobre o salário integral, mas os 
meses não trabalhados são descontados. 
 
Ou seja, uma pessoa que teve o contrato suspenso por quatro meses, por exemplo, receberá apenas 
dois terços do salário como 13.º (o equivalente a 8 dos 12 meses). Acordos coletivos até podem prever 
regras específicas para o 13.º, desde que estas sejam mais vantajosas para o trabalhador. 
 
A ideia da consulta surgiu na esteira das dúvidas dos próprios empregadores e trabalhadores. 
 
A avaliação técnica é que o mais apropriado seria que os empregadores consultassem a própria Justiça 
do Trabalho sobre o tema. Mas ao mesmo tempo o governo quis evitar o risco de que a incógnita acabe 
virando uma dor de cabeça no fim do ano, quando a gratificação precisará ser paga. 
 
Programa emergencial. 
 
Oficialmente, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho diz apenas que a lei que criou o programa 
emergencial “não alterou a forma de cálculo de qualquer verba trabalhista prevista na legislação 
ordinária”. O órgão diz ainda que a legislação estabeleceu critérios apenas para o benefício emergencial 
(compensação paga pelo governo ao trabalhador que aceitou o acordo), “não abrangendo o décimo 
terceiro”. 
 
A secretaria esclareceu ainda que os acordos “podem estabelecer um grande número de possibilidades 
diante do caso concreto”. “Assim, cada caso pode ser diferente a depender do acordado”, diz o órgão. 
As informações são do jornal O Estado de S. Paulo. 
 
https://www.istoedinheiro.com.br/para-governo-corte-de-salario-nao-afeta-13o/ 
 

IRPJ/Lucro Presumido: perdão de dívida deve ser tributado? 
Solução de Consulta Cosit 109/2020  
 
Os valores correspondentes a custos e despesas, sejam de variação cambial, sejam de baixa de estoque, 
recuperados em função de perdão parcial de saldo de dívida devem ser adicionados à base de cálculo do 
Lucro Presumido para fins de apuração do IRPJ no montante em que foram recuperados (perdoados), 
exceto se: 
 
1) o contribuinte não tiver deduzido tais valores em período anterior no qual tenha se submetido à 
sistemática do Lucro Real; ou 
 
2) esses valores se refiram a período no qual tenha se submetido ao Lucro Presumido ou arbitrado. 
 
Portanto, antes de tributar esta parcela, é importante o analista fiscal determinar se a empresa se 
enquadra nas hipóteses 1 ou 2 acima. 
 
Base: Solução de Consulta Cosit 109/2020 
https://guiatributario.net/2020/10/01/irpj-lucro-presumido-perdao-de-divida-deve-ser-tributado/ 
 
 

https://www.istoedinheiro.com.br/para-governo-corte-de-salario-nao-afeta-13o/
https://guiatributario.net/2020/10/01/irpj-lucro-presumido-perdao-de-divida-deve-ser-tributado/
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IGP-M avança 4,34% em setembro. 
  

Com este resultado, o índice acumula alta de 14,40% no ano e de 17,94% em 12 meses. 
 
Em setembro de 2019, o índice havia caído 0,01% e acumulava alta de 3,37% em 12 meses 
 
O Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) subiu 4,34% em setembro de 2020, percentual superior ao 
apurado em agosto, quando havia apresentado taxa de 2,74%. 
 
Com este resultado, o índice acumula alta de 14,40% no ano e de 17,94% em 12 meses. 
 
Em setembro de 2019, o índice havia caído 0,01% e acumulava alta de 3,37% em 12 meses.    
 
O IGP-M é calculado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação 
Getulio Vargas (FGV IBRE) e utilizado amplamente na fórmula paramétrica de reajuste de tarifas 
públicas (energia e telefonia), em contratos de aluguéis e em contratos de prestação de serviços. 
https://portal.fgv.br/noticias/igp-m-setembro-2020 
 

CVM lança aplicativo com informações cadastrais de regulados. 
Ferramenta busca facilitar e agilizar acesso à informação pela sociedade e pelo investidor 
 
Em evento que ocorreu hoje, 5/10, durante a abertura da Semana Mundial do Investidor (World 
Investor Week – WIW 2020), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) lançou o aplicativo CVM Digital. 
 
O objetivo é aproximar ainda mais a Autarquia do público em geral, por meio do acesso rápido, fácil e 
claro a uma das informações mais importantes prestadas pela instituição: quais participantes estão 
autorizados, pela CVM, a atuarem no mercado de capitais. 
 
Na primeira versão, já disponível para download nas lojas de aplicativos da Google e Apple, estão 
disponíveis todas as informações cadastrais dos regulados pela Autarquia. 
 
“O investidor pode saber, por exemplo, se a empresa que ele está investindo está cadastrada na CVM. A 
mesma verificação pode ser feita em relação à corretora, ao auditor independente, dentre outros 
participantes. Ao procurar o nome de uma empresa, por exemplo, será possível acessar os dados 
cadastrais, do diretor e de mercado”, comentou José Carlos Margalho, inspetor da Coordenação de 
Educação Financeira da CVM. 
 
Também já está em fase de análise a implementação de novos recursos: 
 
Consulta a informes de Fundos de Investimento (atas de assembleias, regulamento, dentre outros). 
Abertura e acompanhamento de chamados no Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC). 
Acesso ao SEI (visualização de processos públicos, notificação de andamento de processo). 
Participação em pesquisa de satisfação sobre o APP. 
Abertura e acompanhamento de protocolo na DINF. 
Notificação sobre cursos e eventos realizados pela CVM. 
 
O app CVM Digital foi desenvolvido em uma parceria entre as Superintendências de Tecnologia da 
Informação (STI) e de Proteção e Orientação aos Investidores (SOI) da CVM. Segundo José Alexandre 

https://portal.fgv.br/noticias/igp-m-setembro-2020
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Vasco, Superintendente da SOI, esse é um momento muito importante no relacionamento da CVM com 
o público investidor, principalmente. 
 
“Esse aplicativo busca agregar várias funcionalidades e disponibilizar informações que as áreas técnicas 
da CVM já informam no site. É um canal para um atendimento mais próximo e conectado. Chegamos a 3 
milhões de investidores ativos na Bolsa de Valores e a expectativa é de chegar a 5,5 milhões. Esse 
público poderá usar esse aplicativo que, em breve, será um dos principais canais de consulta rápida e 
eficiente do mercado.” – José Alexandre Vasco, Superintendente da SOI/CVM. 
 
Para baixar o aplicativo, basta digital "CVM" na busca das lojas de aplicativos da Google e da Apple.   
  
Sobre a WIW 2020 
Coordenada pelo Comitê 8 da IOSCO (Retail Investors – Investidores de Varejo), atualmente presidido 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a WIW tem como objetivo conscientizar e disseminar a 
importância da educação financeira e da proteção ao investidor. 
 
Para conferir todos os eventos que serão promovidos pela CVM (webinars e lives nas redes sociais), 
fique de olho na Agenda do site da WIW 2020 (link para site externo), atualizada diariamente.   
 

PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL DE EMPRESA NÃO OPTANTE PELO SIMPLES 

NACIONAL. 
 
A pessoa jurídica estará impedida de se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na LC nº 
123, de 2006, incluindo o regime tributário do Simples Nacional, caso haja a participação, mesmo que 
indireta, de sócio desta pessoa jurídica no capital de empresa não optante pelo referido regime 
tributário em percentual acima de 10% e cuja receita bruta global extrapole o limite máximo permitido 
pelo art. 3º, inciso II da citada LC. 
 
Dispositivos Legais: LC nº 123, de 2006, art. 3º, II e § 4º, IV. 
 
SC Cosit nº 119-2020.pdf 

 
eSocial 2020: Confira as principais mudanças no cronograma. 

  
                                          

Cronograma de implantação do eSocial foi alterado por conta da pandemia. 
                          
O Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) foi 
criado para facilitar e garantir o cumprimento das obrigações por parte das empresas. 
 
  
No entanto, o sistema sofreu alterações em 2020 que, se não forem observadas, podem afetar a sua 
empresa. Veja quais foram as principais mudanças e seus motivos. 
 
eSocial 2020 
As principais mudanças no eSocial em 2020 estão relacionadas a simplificação da plataforma e divisão 
de categorias. As propostas vieram a partir das mudanças estabelecidas pela Medida Provisória (MP) da 
Lei da Liberdade Econômica. 
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Em busca de facilitar os processos exigidos pela plataforma, a lei apresenta propostas relacionadas a 
diminuição na quantidade de informações, ingresso de micro e pequenas empresas e simplificação da 
plataforma. 
  
 
Para diminuir a quantidade de informações que são exigidas, foi estabelecido um novo limite de eventos 
a serem solicitados. 
  
 
Até então, era necessário inserir 900 dados na plataforma, o que exigia muito trabalho por parte das 
empresas. Agora, somente 500 informações serão exigidas e existem menos campos na interface a 
serem preenchidos. Dessa forma, as informações exigidas diminuíram cerca de 40% a 50%. 
  
 
Com as alterações, é possível utilizar somente o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como identificação 
única do colaborador na plataforma. 
 
Micro e pequenas empresas 
Outra mudança, refere-se às micro e pequenas empresas. Na plataforma antiga, as pequenas empresas 
não eram obrigadas a aderir ao sistema. 
  
 
Entretanto, desde janeiro de 2020, as micro e pequenas empresas passaram a ser inseridas diretamente 
no sistema. E, para que o sistema estivesse adequado para essas empresas, foi criado uma plataforma 
específico para essas companhias. 
  
 
Com isso, agora existe uma plataforma para as empresas médias e grandes, e outra destinada às micro e 
pequenas empresas. 
 
Ademais, os empregadores do Simples Nacional, incluindo o Microempreendedor Individual (MEI), 
também são obrigados a utilizar a plataforma e inserir seus dados. 
  
 
Para facilitar a navegação, ocorreu a simplificação da plataforma. As medidas implementadas esse ano 
envolveram a construção de uma nova plataforma. 
  
 
Quando a notícia de que o eSocial iria ser repaginado foi divulgada, muitas pessoas pensaram que a 
plataforma seria extinta completamente. Todavia, o que aconteceu de fato, foi a divisão do sistema. 
Agora, existe um sistema para a Receita Federal e outro para o Trabalho e Previdência. 
  
 
Essa decisão veio da intenção de simplificar e facilitar a navegação na plataforma, pois agora temos uma 
separação mais específica das obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias. 
 
Cronograma atualizado 



 

  91 

 

Com o objetivo de lidar com a crise causada pelo coronavírus, algumas MPs e portarias foram criadas, 
alterando as leis trabalhistas. 
 
 
Uma dessas mudanças inclui a Portaria Conjunta nº 55, publicada em 3 de setembro de 2020. 
 
 
Ela suspende temporariamente o cronograma de implantações, divulgado em dezembro de 2019. 
  
 
Em vista disso, o texto anuncia em seu Art 2º que um novo cronograma deve ser publicado com uma 
antecedência de 6 meses para seguir com as novas implantações. 
 
  
Por enquanto, fica estabelecido que as empresas que já começaram o processo devem continuar 
normalmente. 
 
 
A portaria inclui apenas os empregadores do Grupo 3 ou grupos, que iniciariam algumas fases a partir de 
setembro deste ano. Veja como ficou: 
 
  
 
Grupo 1 >>>>>> Eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240): 08/09/2020* 
 
Grupo 2 >>>>>> Eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240): 08/01/2021 
 
Grupo 3 >>>>>> Eventos Periódicos (S-1200 a S-1299)* 
 
                              CNPJ básico com final 0, 1, 2 ou 3: 08/09/2020; 
 
                               CNPJ básico com final 4, 5, 6 ou 7: 08/10/2020; 
 
                               CNPJ básico com final 8, 9 e pessoas físicas: 09/11/2020; 
 
                               Eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240): 08/07/2021. 
 
Grupo 4  >>>>>> Eventos de tabela (S-1000 a S-1070): 08/09/2020*; 
 
                               Eventos não periódicos (S-2190 a S-2420): 09/11/2020; 
 
                               Evento de tabela (S-1010): 08/03/2021; 
 
                               Eventos periódicos (S-1200 a S-1299): 10/05/2021; 
 
                               Eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240): 10/01/2022. 
 
Grupo 5   >>>>>> Eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240): 08/07/2022. 
 
Grupo 6   >>>>>> Eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240): 09/01/2023. 
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Por isso, se atente aos prazos e refaça o planejamento da sua empresa. 
 
Informações: PontoTel 
https://www.contabeis.com.br/noticias/44690/esocial-2020-confira-as-principais-mudancas-no-
cronograma/ 
 

Veja como fica o 13º para quem teve contrato suspenso ou jornada reduzida. 
  
 

Lei que permitiu mudanças não tratou do tema, abrindo espaço para erros e judicialização. 
  
 
A legislação implementada durante a pandemia para permitir a suspensão de contrato de trabalho ou 
redução de jornada e salário não tratou de como as mudanças afetariam o 13º salário e os períodos de 
férias, o que poderá levar a erros e até a judicialização do assunto, avaliam especialistas. 
 
A primeira parcela do abono de Natal (o 13º salário) deve ser paga a trabalhadores formais do setor 
privado em pouco mais de um mês. 
 
Quem teve o contrato suspenso ou a jornada de trabalho e salário reduzidos mantém o direito ao 
pagamento, mas, em alguns casos, o cálculo poderá ser diferente. 
 
Há divergências, por exemplo, quanto ao cálculo de abono natalino do trabalhador que chegar a 
dezembro com o salário reduzido. 
 
A advogada Carolina Marchi, sócia da área trabalhista do Machado Meyer, diz que, uma vez que a lei 
não trata do assunto, deve-se aplicar a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), que proíbe a redução 
do valor do 13º. 
 
Nesse sentido, se aplicaria a irredutibilidade do abono de Natal. “Se você não pode negociar nem como 
sindicato, quem dirá individualmente”, afirma. 
 
Para ela, a redução salarial tem caráter temporário e, portanto, mesmo que no momento do cálculo a 
remuneração esteja reduzida, o abono vai considerar o valor nominal integral do salário. 
 
Priscila Novis Kirchhoff, sócia da área trabalhista do Trench Rossi Watanabe, diz que a lei não reduziu 
direitos dos trabalhadores, mas criou meio de os empregos serem mantidos na vigência do decreto de 
calamidade pública. 
 
Por isso, afirma, o salário integral continua valendo e é sobre ele que o cálculo do 13º salário deve ser 
feito nos casos em que a empresa aplicou a redução de salário e jornada. 
 
“Férias e 13º, você vai considerar o salário original. Se você fizer isso [calcular sobre o valor reduzido], 
estará prejudicando o empregado”, diz. “Em que pese eu acreditar que há empresas que tentarão usar 
desse artifício para pagar menos, não acho adequado.” 
 

https://www.contabeis.com.br/noticias/44690/esocial-2020-confira-as-principais-mudancas-no-cronograma/
https://www.contabeis.com.br/noticias/44690/esocial-2020-confira-as-principais-mudancas-no-cronograma/
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Já Jorge Matsumoto, do Bichara Advogados, considera que o 13º deve ser calculado com base no salário 
do mês de pagamento. Portanto, quem estiver com contrato reduzido em dezembro deveria receber o 
abono calculado sobre esse valor. 
 
Além da divergências, há dúvidas quanto à inclusão ou não do benefício pago pelo governo como 
complemento ao salário reduzido. 
 
Segundo o sistema de acompanhamento do BEm (Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e 
da Renda) disponibilizado pelo Ministério da Economia, de 1º de abril até a última sexta-feira (2), 
18.494.278 acordos foram firmados entre empresas e trabalhadores para que essas regras fossem 
aplicadas. 
 
Para Matsumoto, a situação é mais crítica quando se trata daqueles que tiveram ou estão com os 
contratos suspensos em comparação com aqueles cuja jornada foi reduzida, com diminuição 
correspondente dos ganhos. Há, no entanto, menos dúvidas quanto ao cálculo, diz o advogado. 
 
Segundo jurisprudência consolidada no TST (Tribunal Superior do Trabalho), o 13º salário é proporcional 
à quantidade de meses trabalhados no ano. Ou seja, quem trabalhou menos de 12 meses terá direito a 
um valor inferior ao integral -caso de quem teve o contrato suspenso por um mês ou mais. 
 
“O problema é que isso deixou uma discrepância, um tratamento desigual entre os trabalhadores que 
tiveram contratos suspensos ou a redução de jornada e salário. É paradoxal, pois ele foram mais 
afetados”, diz. 
 
Priscila, do Trench Rossi, diz que a suspensão cria um efeito jurídico no qual todas as obrigações ficam 
também paralisadas, como contagem de tempo para férias ou para efeitos previdenciários. 
 
“Se isso for judicializado, pode ser que se decida o 13º como um benefício. A lei diz que mesmo com o 
contrato suspenso, os benefícios estavam mantidos, mas entendo que tratava de questões negociadas, 
como plano de saúde”, afirma Caroline Marchi, do Machado Meyer. 
 
A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia diz entender que a lei por 
meio da qual o benefício emergencial foi criado não muda a forma de cálculo das verbas trabalhistas. 
 
No entanto, o governo diz estar em contato com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para que 
haja uma orientação uniforme sobre o tema. 
 
O Ministério Público Trabalho também está estudando a possibilidade de emitir, nas próximas semanas, 
uma Nota Técnica sobre o tema, de modo a promover maior segurança jurídica. 
 
Tire-dúvidas sobre a lei 14.020, que criou o benefício emergencial 
 
Se o contrato estiver suspenso em dezembro, terei direito ao 13º? 
Sim. O direito ao abono não deixa de existir porque o contrato está suspenso, mas o cálculo será 
proporcional aos meses em que o empregado efetivamente trabalhou. 
 
O contrato foi suspenso por dois meses, mas o funcionário já voltou ao trabalho. Como será o cálculo do 
abono? 
O valor do 13º vai considerar o salário do contrato, mas o abono vai considerar o período de dez meses. 
Se o salário era R$ 6.000, o 13ª será R$ R$ 5.000. 
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O funcionário saiu de férias em março e, na época, recebeu a primeira parte do 13º, calculado sobre o 
ano todo. Em dezembro, porém, ele terá acumulado quatro meses de contrato suspenso. Como será 
essa conta? 
A empresa vai descontar a primeira parcela considerando o novo valor do 13º, que não será mais 
calculado sobre 12 meses, mas sobre 8. 
 
O acordo redução de salário e jornada foi estendido até dezembro. Sobre qual valor o 13º salário será 
calculado? 
Os especialistas divergem quanto a esse cálculo. Enquanto o Ministério da Economia ou a PGFN não 
tiverem uma orientação sobre o assunto, caberá às empresas dar a interpretação. 
 
Existem três possibilidades: calcular sobre o salário contratual, sobre o valor reduzido ou sobre a soma 
do salário reduzido com o benefício complementar pago pelo governo. 
 
O funcionário pode ser demitido enquanto estiver com o contrato suspenso? 
Pode, mas empresa precisa revogar o acordo e interromper a suspensão do contrato. Como a lei prevê a 
garantia de emprego, o funcionário terá direito a uma indenização. 
 
Quando tempo dura a garantia de emprego? 
Ela dura durante a suspensão do contrato ou redução do salário e pelo tempo equivalente depois 
término desse período. Por exemplo, se alguém ficar com o contrato suspenso por 6 meses, a garantia 
valerá pelo 6 meses seguintes. 
 
Se a empresa tiver acordo individual para redução de jornada e salário por quatro meses, ela pode 
interromper a aplicação dessa regra? O funcionário pode ser demitido? 
Assim como na suspensão do contrato, é necessário cancelar a utilização do programa e pagar a 
indenização. 
 
Como a indenização é calculada para quem teve o contrato suspenso? 
A empresa tem que pagar 100% dos salários que o funcionário receberia nos meses de garantia de 
emprego. Se a suspensão foi por 6 meses, serão 6 salários. 
 
Como a indenização é calculada para quem teve o salário reduzido? 
O pagamento será pelo número de meses em que regra foi calculada, mas o percentual varia de acordo 
com a redução usada pela empresa. 
 
Quem teve o corte entre 25% e 50%, receberá 50% do que teria direito durante a garantia. 
 
Se a redução foi entre 50% e 70%, receberá 75%. No casos de redução acima de 70%, o trabalhador 
receberá 100% do valor do salário a que teria direito se o período de estabilidade fosse respeitado. 
 
Sobre qual salário será calculada a indenização? 
A lei diz que o trabalhador receberá o salário a que teria direito na garantia de emprego, portanto, o 
valor integral. Mas há quem interprete que a indenização pode ser calculada sobre o valor reduzido. 
 
Se a indenização não for calculada corretamente, o que o trabalhador pode fazer? 
Primeiro ele poderá tentar conversar com a empresa. Se não houver acordo, o sindicato da categoria e o 
Ministério Público do Trabalho podem ser acionados. 
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Fonte: Folha PE 
 

Tributação venda de precatórios. 
Sem a atividade no Objeto Social 
 
Na Solução de Consulta – COSIT – nº 153, de 11 de junho de 2014 , a Receita Federal estabeleceu que a 
“venda”  de precatórios está sujeita à apuração de ganho de capital, devendo ser calculado o imposto de 
renda sobre essa transação. Quem vende o precatório deverá apurar a diferença positiva entre esse 
valor e o custo de aquisição, verificando-se, assim, o lucro com a venda. Feito isso, deverá aplicar sobre 
esse lucro a alíquota prevista na Lei nº 13.259/2016, a depender do valor que será recebido (geralmente 
15% ), encontrando assim o montante de imposto devido. Esse imposto devido deve ser declarado e 
pago até o último dia útil do mês seguinte à venda do precatório. 
 
Segundo a Receita Federal, a primeira pessoa que realize a venda do precatório deverá considerar que o 
custo de aquisição é zero, pois não há qualquer valor pago pelo precatório. Ou seja, a primeira pessoa 
que realize a venda deverá apurar o imposto de renda sobre o total do valor recebido na venda do 
precatório. Caso o comprador do precatório deseje revendê-lo, deverá apurar imposto de renda sobre a 
diferença entre o valor recebido e o valor pago na aquisição do precatório. 
 

Com a Atividade no Objeto Social 
Solução de Consulta 3ª Região Fiscal Nº 3018 DE 22/05/2019 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. CESSÃO DE DIREITOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. 
POSSIBILIDADE. 
 
As pessoas jurídicas que exerçam atividade de cessão de direitos e não estejam obrigadas à apuração do 
Imposto de Renda pela sistemática do Lucro Real, podem optar pela apuração pelo Lucro Presumido. 
 
Nos casos em que seja permitida a apuração do Imposto de Renda pelo Lucro Presumido, os valores 
auferidos com a compra ou venda de direitos adquiridos de terceiros, inclusive precatórios, configuram 
receita bruta de pessoa jurídica optante pelo lucro presumido cujo objeto social seja transacionar esses 
créditos. A base de cálculo do IRPJ deve ser apurada com a utilização do percentual de presunção de 
32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 49 - COSIT, DE 04 DE MAIO DE 2016 
(DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU DE 11 DE MAIO DE 2016, Seção 1, PÁGINA 62). 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15; Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 25, inciso I; Lei nº 
9.718, de 1998, art. 14; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; IN RFB nº 1.515, de 2014, art. 22; PN 
Cosit nº 5, de 2014. 
 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. CESSÃO DE DIREITOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. 
POSSIBILIDADE. 
 
As pessoas jurídicas que exerçam atividade de cessão de direitos e não estejam obrigadas à apuração do 
Imposto de Renda pela sistemática do Lucro Real, podem optar pela apuração pelo Lucro Presumido. 
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Nos casos em que seja permitida a apuração do Imposto de Renda pelo Lucro Presumido, os valores 
auferidos com a compra ou venda de direitos adquiridos de terceiros, inclusive precatórios, configuram 
receita bruta de pessoa jurídica optante pelo lucro presumido cujo objeto social seja transacionar esses 
créditos. A base de cálculo da CSLL deve ser apurada com a utilização do percentual de presunção de 
32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 49 - COSIT, DE 04 DE MAIO DE 2016 
(DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU DE 11 DE MAIO DE 2016, Seção 1, PÁGINA 62). 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 20; Lei nº 9.430, de 1996, art. 29; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, art. 12; IN RFB nº 1.515, de 2014, art. 22; PN Cosit nº 5, de 2014. 
 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP REGIME CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. 
CESSÃO DE DIREITOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. 

 
Os valores auferidos com a cessão de direitos adquiridos de terceiros, inclusive precatórios, configuram 
receita tributável da Contribuição para o PIS/Pasep de pessoa jurídica optante pelo lucro presumido cujo 
objeto social é transacionar esses créditos. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 49 - COSIT, DE 04 DE MAIO DE 2016 
(DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU DE 11 DE MAIO DE 2016, Seção 1, PÁGINA 62). 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º, caput; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
REGIME CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. CESSÃO DE DIREITOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. 
 
Os valores auferidos com a cessão de direitos adquiridos de terceiros, inclusive precatórios, configuram 
receita tributável da Cofins de pessoa jurídica optante pelo lucro presumido cujo objeto social é 
transacionar esses créditos. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 49 - COSIT, DE 04 DE MAIO DE 2016 
(DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU DE 11 DE MAIO DE 2016, Seção 1, PÁGINA 62). 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º, caput; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 
LUIZ MARCELLOS COSTA DE BRITO 
 
Chefe Substituto 
 

FAP 2021 disponível para consulta. 
O FAP 2021 está disponível para consulta nos sites da Previdência e da Receita Federal do 
Brasil. 
 
O Fator Acidentário de Prevenção serve para bonificar as empresas que registram acidentalidade 
menor. O acesso é feito por meio de senha eletrônica. 
 
O Sindilojas-SP ressalta que as empresas poderão apresentar contestação dos elementos do cálculo do 
FAP 2020 através de formulário, no período de 01/novembro/2020 a 30/novembro/2020.  
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A alegação deve ser exclusivamente referente à discordância quanto aos elementos previdenciários que 
compõem o cálculo do FAP. 
 
Da decisão relativa às divergências caberá recurso eletrônico, no prazo de trinta dias, contado da data 
da publicação do resultado no Diário Oficial da União. 
 
Se o risco da sua empresa aumentou e você não concorda, fique atento ao prazo para contestar o FAP 
2021, pois ele valerá por todo o ano calendário de 2021. 
 
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-
consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-
Sindilojas-
SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-
Sindilojas-SP&utm_source=e-
goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list
=390 
 

Programa de Retomada Fiscal da PGFN consolida ações para facilitar a renegociação 
de dívidas. 
  
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) publicou, em 1º de outubro de 2020, a Portaria PGFN 
n.º 21.562, de 30 de setembro de 2020, que instituiu o Programa de Retomada Fiscal, iniciativa que 
consolida diferentes ações com o objetivo de auxiliar os devedores na regularização de débitos inscritos 
na Dívida Ativa da União (DAU), no contexto de superação da crise econômico-financeira decorrente da 
pandemia causada pela Covid-19. 
 
  
Dentre as ações, algumas estão relacionadas à flexibilização das ações de cobrança da PGFN. São elas: 
 
concessão de regularidade fiscal, com a expedição de certidão negativa de débitos (CND) ou positiva 
com efeito de negativa (CP-EN); 
suspensão do registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(Cadin) relativo aos débitos junto à PGFN; 
suspensão da apresentação a protesto de Certidões de Dívida Ativa; 
autorização para sustação do protesto de Certidão de Dívida Ativa já efetivado; 
suspensão das execuções fiscais e dos respectivos pedidos de bloqueio judicial de contas bancárias e de 
execução provisória de garantias, inclusive dos leilões já designados; 
suspensão dos procedimentos de reconhecimento de responsabilidade previstos na Portaria PGFN n.º 
948/2017; 
suspensão dos demais atos de cobrança administrativa ou judicial. 
 
Além disso, outras ações do Programa envolvem a disponibilização de diferentes acordos de transação 
que permitem ao devedor renegociar as suas dívidas junto à PGFN, por meio de condições diferenciadas 
de descontos e prazos. Os acordos de transação disponíveis são os citados baixo. 
 
Para as pessoas físicas: 
 
a transação extraordinária prevista na Portaria PGFN n.º 9.924/2020; 

https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
https://sindilojas-sp.org.br/fap-2021-disponivel-para-consulta/?utm_term=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_campaign=CCT+prorrogada%2C+FAP+para+consulta+e+mais+noticias++Boletim+Jucesp-Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=c6f6de837bbced3a636db80a6fc5cab7&eg_list=390
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a transação excepcional prevista na Portaria PGFN n.º 14.402/2020; 
a transação dos débitos de titularidade de pequenos produtores rurais e agricultores familiares, 
originários de operações de crédito rural e das dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, prevista na Portaria PGFN n.º 21561/2020; 
a transação de débitos do contencioso tributário de pequeno valor, considerado aquele cujo valor 
consolidado da inscrição em dívida ativa seja igual ou inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos, prevista 
no Edital PGFN n.º 16/2020; 
a possibilidade de transação individual, nos termos previstos na Portaria PGFN n.º 9.917/2020; 
a possibilidade de celebração de Negócio Jurídico Processual para equacionamento de débitos inscritos, 
nos termos da Portaria PGFN n.º 742/2018. 
 
Para as pessoas jurídicas: 
 
a transação extraordinária para empresários individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, 
instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, bem como para sociedades cooperativas, 
organizações religiosas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei n.º 13.019, de 31 de 
julho de 2014, prevista na Portaria PGFN n.º 9.924/2020; 
a transação extraordinária para as demais pessoas jurídicas prevista na Portaria PGFN n.º 9.924/2020; 
a transação excepcional para empresários individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, 
instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, bem como para sociedades cooperativas, 
organizações religiosas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei n.º 13.019/2014, 
prevista na Portaria PGFN n.º 14.402/2020; 
a transação excepcional para as demais pessoas jurídicas prevista na Portaria PGFN n.º 14.402/2020; 
a transação excepcional para os débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) prevista 
na Portaria PGFN n.º 18.731/2020; 
a transação dos débitos originários de operações de crédito rural e das dívidas contraídas no âmbito do 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, prevista na Portaria PGFN 
n.º 21561/2020; 
a transação para débitos do contencioso tributário de pequeno valor, considerado aquele cujo valor 
consolidado da inscrição em dívida ativa seja igual ou inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos, prevista 
no Edital PGFN n.º 16/2020; 
a possibilidade de transação individual, nos termos previstos na Portaria PGFN n.º 9.917/2020; 
a possibilidade de celebração de Negócio Jurídico Processual para equacionamento de débitos inscritos, 
nos termos da Portaria PGFN n.º 742/2018. 
 
O instituto do “acordo de transação” foi regulamentado pela Lei do Contribuinte Legal (Lei n.º 
13.988/2020). No caso dos devedores optantes pelo Simples Nacional, a possibilidade de celebração da 
transação foi aprovada pela Lei Complementar n.º 174/2020. 
 
Fonte: PGFN. 
 

Acordos de suspensão de contrato ou de redução de jornada podem ser feitos por até 
180 dias. 
  
 
As medidas de preservação de emprego e renda foram instituídas pela Lei nº 14.020/20 (conversão da 
Medida Provisória nº 936/20) que criou o Benefício Emergencial. 
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O prazo anterior para cada modalidade era de até 120 dias e foi ampliado para o máximo de 180 dias. 
Os acordos só podem ser feitos até o fim de 2020. 
 
O Decreto nº 10.470/20, publicado em 24/08/2020, prorrogou os prazos para a celebração de acordos 
de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho 
com o pagamento dos benefícios emergenciais. 
 
 O decreto regulamenta a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, conversão da Medida Provisória nº 
936/2020 - que instituiu o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - BEm. 
 
O prazo de prorrogação foi unificado para até 180 dias, conforme detalhado no quadro abaixo: 
 
 Os períodos de redução proporcional de jornada e de salário ou de suspensão temporária do contrato 
de trabalho já utilizados antes da publicação do Decreto são computados para fins de contagem dos 
limites citados no quadro. 
 
Os prazos são cumulativos independentemente da modalidade, ou seja, caso o empregador tenha feito 
acordo de 90 dias de redução de jornada e salário só poderá fazer acordo para mais 90 dias, seja de 
suspensão de contrato ou de nova redução de jornada e salários.  
 
O prazo máximo de benefício emergencial é limitado a 180 dias desde que termine até 31/12/2020, 
prazo final do período do estado de calamidade pública. 
 
Os procedimentos para informação da suspensão e redução de jornada e salários permanecem os 
mesmos, lembrando que, além de informar a suspensão/redução no eSocial é necessário fazer o 
cadastramento do trabalhador no portal https://servicos.mte.gov.br para solicitar o pagamento do 
benefício. 
 
Para mais detalhes e um passo a passo sobre como solicitar o benefício e como informar a suspensão ou 
redução no eSocial, clique aqui.  
 
 
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/suspensao-ou-reducao-do-contrato-de-trabalho-podem-ser-
feitos-por-ate-180-dias#:~:text=at%C3%A9%20180%20dias-
,Acordos%20de%20suspens%C3%A3o%20de%20contrato%20ou%20de%20redu%C3%A7%C3%A3o%20d
e%20jornada,que%20criou%2 
 

Calamidade pública: como informar a suspensão do contrato ou a redução da jornada 
e salário no eSocial Doméstico. 

 
Medida Provisória nº 936/20 instituiu programa emergencial com pagamento de benefício pelo governo 
para evitar demissões no período do estado de calamidade pública. Veja como empregadores 
domésticos podem aderir ao programa. 
 
A Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, instituiu um programa emergencial cujo objetivo é 
evitar demissões e garantir a renda dos trabalhadores no período de calamidade pública vivido em 
decorrência da pandemia de COVID-19 (coronavírus). 
 

https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/suspensao-ou-reducao-do-contrato-de-trabalho-podem-ser-feitos-por-ate-180-dias#:~:text=at%C3%A9%20180%20dias-,Acordos%20de%20suspens%C3%A3o%20de%20contrato%20ou%20de%20redu%C3%A7%C3%A3o%20de%20jornada,que%20criou%2
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/suspensao-ou-reducao-do-contrato-de-trabalho-podem-ser-feitos-por-ate-180-dias#:~:text=at%C3%A9%20180%20dias-,Acordos%20de%20suspens%C3%A3o%20de%20contrato%20ou%20de%20redu%C3%A7%C3%A3o%20de%20jornada,que%20criou%2
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/suspensao-ou-reducao-do-contrato-de-trabalho-podem-ser-feitos-por-ate-180-dias#:~:text=at%C3%A9%20180%20dias-,Acordos%20de%20suspens%C3%A3o%20de%20contrato%20ou%20de%20redu%C3%A7%C3%A3o%20de%20jornada,que%20criou%2
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/suspensao-ou-reducao-do-contrato-de-trabalho-podem-ser-feitos-por-ate-180-dias#:~:text=at%C3%A9%20180%20dias-,Acordos%20de%20suspens%C3%A3o%20de%20contrato%20ou%20de%20redu%C3%A7%C3%A3o%20de%20jornada,que%20criou%2
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O programa prevê a possibilidade de suspensão do contrato de trabalho ou a redução de salários com 
redução proporcional de jornada, mediante o pagamento pela União aos trabalhadores de um Benefício 
Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda. 
 
A Medida Provisória é aplicável para o contrato de trabalho doméstico e os interessados em aderir a 
este programa devem proceder da seguinte forma: 
 
Para o recebimento do benefício pelo trabalhador: 
 
- O empregador doméstico deve pactuar com o empregado (em contrato escrito) os termos da adesão, 
ou seja, se o salário e jornada de trabalho serão reduzidos em 70%, 50% ou 25%, ou, ainda, se o 
contrato de trabalho será suspenso; deve ser definido também o dia em que a redução/suspensão terá 
início e o prazo de duração dessa condição. Modelos desses contratos podem ser encontrados aqui;    
- O empregador deve se cadastrar no Portal de Serviços do Ministério da Economia no link 
https://servicos.mte.gov.br e, depois de cadastrado, deve  acessar o menu “Benefício Emergencial” -> 
“Empregador Doméstico” e, então, cadastrar os trabalhadores que receberão o benefício, detalhando a 
modalidade pactuada (suspensão ou redução salarial). O prazo para esse cadastramento é de 10 dias 
contados da data do acordo. 
  
 
No eSocial, caso seja feita a suspensão contratual: 
 
O empregador deve informar a suspensão do contrato por meio de um afastamento temporário para o 
empregado: Menu: Empregados > Gestão dos Empregados > Afastamento temporário > Registrar 
Afastamento. Deve ser preenchida a data de início e término da suspensão, conforme acordado com o 
trabalhador, e selecionado o motivo “37 – Suspensão temporária do contrato de trabalho nos termos da 
MP 936/2020”. 
 
As folhas de pagamento do período em que o contrato de trabalho está suspenso são consideradas 
"Sem movimento" e não precisam ser encerradas, uma vez que não há guia para recolhimento de 
tributos a ser gerada. Contudo, se a suspensão não durar o mês inteiro, o eSocial calculará a 
remuneração referente aos dias em que tenha havido trabalho. Nesse caso, o empregador deverá 
fechar a folha para que seja gerado o DAE relativo às contribuições e depósito do FGTS respectivos; 
 
Caso o empregador opte pelo pagamento de “Ajuda Compensatória” conforme previsto na MP 936, 
deverá incluir manualmente o valor da ajuda na folha de pagamento utilizando a rubrica “Ajuda 
Compensatória – MP 936”. Nesse caso, o empregador deverá fechar a folha do mês, inclusive para 
poder gerar o recibo de pagamento dessa verba. O valor pago a esse título não é base de cálculo de 
FGTS, IR e nem Contribuição Previdenciária, portanto não haverá geração de guia de recolhimento. 
 
Durante a suspensão do contrato, não é possível conceder férias, informar outro afastamento ou 
mesmo fazer o desligamento do empregado. 
 
Não haverá o pagamento do Salário-Família nos meses em que a suspensão abranger o mês inteiro. 
  
No eSocial, caso seja feita a redução proporcional de salário e jornada: 
 
O empregador deverá informar uma “Alteração Contratual” do trabalhador, fazendo constar o novo 
valor do salário. Além disso, precisará ajustar a jornada de trabalho informando os novos dias/horários 
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trabalhados. A informação da alteração deverá respeitar os prazos previstos no item 3.8.2 do Manual do 
Empregador Doméstico (antes do fechamento da folha do mês). 
Para informar a redução de salário e jornada, acesse o Menu: Empregados > Gestão dos Empregados > 
Selecionar o trabalhador > Dados Contratuais > Consultar ou Alterar Dados Contratuais. Clique no botão 
Alterar Dados Contratuais. 
Informe a “Data de início de vigência da alteração”, ou seja, a data em que começará o período 
acordado de redução da jornada e salário.  
 
Na tela seguinte, informe o novo valor do salário reduzido, bem como os novos dias/horários de 
trabalho do empregado e clique em Salvar. 
 
Havendo alteração do salário, o sistema exibirá uma mensagem orientativa. Clique em OK. 
Ao final do período de redução, o empregador deverá retornar o salário e a jornada de trabalho para os 
valores normais. Para isso, deverá refazer os passos aqui descritos. 
  
 
ATENÇÃO: 
 
- A redução de jornada e salário só pode vigorar enquanto o trabalhador estiver prestando efetivos 
serviços, ou seja, não vale para períodos de férias e não altera o valor de eventual rescisão de contrato. 
Nesses casos, será necessário, antes, retornar o salário e a jornada para os valores normais e, só então, 
programar férias ou informar o desligamento. Para isso, refaça os passos da alteração contratual 
descritos, informando os valores anteriores ao do período da redução. 
 
- Se houver necessidade de retorno ao trabalho ou demissão antes do término do período informado 
para recebimento do Benefício Emergencial, o empregador deverá se atentar também para registrar o 
procedimento específico no site https://servicos.mte.gov.br. 
 
Atualização em 05/10/2020: a Medida Provisória nº 936/20 foi convertida na Lei nº 14.020/20 e foi 
publicado o Decreto nº 10.470/20, que prorrogou o prazo para a celebração de acordos de suspensão 
de contrato ou redução de jornada e salário. 
Fonte: Gov.br 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 109, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020 
DOU de 01/10/2020, seção 1, página 57. 
  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Lucro Presumido. PERDÃO DE DÍVIDA. RECUPERAÇÃO DE DESPESA OU CUSTO. ADIÇÃO 
CONDICIONADA. 
 
Os valores correspondentes a custos e despesas, sejam de variação cambial, sejam de baixa de estoque, 
recuperados em função de perdão parcial de saldo de dívida devem ser adicionados à base de cálculo do 
Lucro Presumido para fins de apuração do IRPJ no montante em que foram recuperados (perdoados), 
exceto se: 
1) o contribuinte não tiver deduzido tais valores em período anterior no qual tenha se submetido à 
sistemática do Lucro Real; ou 
2) esses valores se refiram a período no qual tenha se submetido ao Lucro Presumido ou arbitrado. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 25, I e II, e art. 53; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 
2017, art. 215, § 3º, IV. 
 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
Lucro Presumido. PERDÃO DE DÍVIDA. RECUPERAÇÃO DE DESPESA/CUSTO. ADIÇÃO CONDICIONADA. 
Os valores correspondentes a custos e despesas, sejam de variação cambial, sejam de baixa de estoque, 
recuperados em função de perdão parcial de saldo de dívida devem ser adicionados à base de cálculo do 
resultado presumido para fins de apuração da CSLL no montante em que foram recuperados 
(perdoados), exceto se: 
1) o contribuinte não tiver deduzido tais valores em período anterior no qual tenha se submetido à 
sistemática do Lucro Real; ou 
2) esses valores se refiram a período no qual tenha se submetido ao Lucro Presumido ou arbitrado. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 29, I e II, e art. 53; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 
2017, art. 215, § 3º, IV. 
 
Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP 
REGIME CUMULATIVO. PERDÃO DE DÍVIDA. RECUPERAÇÃO DE DESPESA/CUSTO. 
Em se tratando de pessoa jurídica que industrializa, comercializa, importa e exporta produtos 
farmacêuticos e produtos de uso animal para uso na indústria farmacêutica, exploração agrícola e 
pecuária, dentre outros, os valores relativos à recuperação de custos e despesas relacionados a maus 
resultados de testes de produtos de uso animal devem ser incluídos na base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/PASEP, em seu regime de apuração cumulativa. A recuperação de variação cambial passiva 
configura-se em receita financeira vinculada à recuperação dos custos e despesas dos testes e, portanto, 
não deve ser incluída na base de cálculo da aludida contribuição em seu regime cumulativo. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º; Lei nº 9.718, de 27 de 1998, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei 
nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
REGIME CUMULATIVO. PERDÃO DE DÍVIDA. RECUPERAÇÃO DE DESPESA/CUSTO. 
 
Em se tratando de pessoa jurídica que industrializa, comercializa, importa e exporta produtos 
farmacêuticos e produtos de uso animal para uso na indústria farmacêutica, exploração agrícola e 
pecuária, dentre outros, os valores relativos à recuperação de custos e despesas relacionados a maus 
resultados de testes de produtos de uso animal devem ser incluídos na base de cálculo da COFINS, em 
seu regime de apuração cumulativa. A recuperação de variação cambial passiva configura-se em receita 
financeira vinculada à recuperação dos custos e despesas dos testes e, portanto, não deve ser incluída 
na base de cálculo da aludida contribuição em seu regime cumulativo. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977, art. 12. 
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Home office e covid-19: cinco modelos de 'escritório do futuro' antecipados pela 
pandemia 
  
                                
O modelo de escritório tradicional pode deixar de existir no futuro motivado pelo  teletrabalho iniciado 
em massa durante a pandemia de covid-19 
 
  
O escritório de trabalho, como o conhecíamos até agora, é uma relíquia do passado? 
  
David Mott, um investidor de risco, fez essa pergunta a si mesmo ao refletir sobre a pandemia. 
 
  
Ele acredita que o coronavírus nos deu uma "grande oportunidade para uma mudança histórica real" e 
"reinventar o conceito de escritório". 
 
  
Mott, sócio fundador da Oxford Capital, uma firma de investimento imobiliário em Londres, afirma que, 
em muitas de suas reuniões nos últimos meses, ele discutiu com sua equipe como serão os espaços de 
trabalho daqui para frente. 
 
"E não só a minha empresa, mas muitos de nossos clientes — empresas de todos os tipos, dentro e fora 
do Reino Unido — estão pensando no futuro do trabalho", disse ele à BBC News Mundo, serviço em 
espanhol da BBC. 
 
 
Para ele, a covid-19 "mudou as regras (do trabalho)". 
 
 
O escritório, diz Mott, "não é mais o lugar onde se espera que passemos turnos fixos com horários de 
reuniões rígidos. A maioria de nós que trabalhava em um escritório pode trabalhar em casa, em um 
café, na casa de um amigo ou em um coworking." 
 
  
"É claro que, para algumas profissões, a localização é importante. 
 
  
Mas os funcionários de escritório estão vendo uma página em branco. Temos uma oportunidade incrível 
de redefinir a forma como trabalhamos e reescrever as regras." 
 
  
O distanciamento entre os funcionários é algo estabelecido em muitos escritórios ao redor do mundo 
  
 
Mas temos que tomar cuidado para acertar o "novo normal", diz ele. "Precisamos de ferramentas 
digitais para nos ajudar com isso." 
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Mott, apaixonado pelo assunto, fez sua própria pesquisa e concluiu que existem pelo menos cinco novos 
modelos de escritórios que estão surgindo no mundo. "E mais pode surgir." 
 
 
A BBC explicou alguns deles. 
 
  
1. O escritório totalmente remoto 
  
 
"Abrimos nossos olhos para as maravilhas do trabalho remoto. 
O Zoom e outras plataformas de videochamada não são perfeitos, mas nos libertaram do escritório. Os 
nômades digitais já faziam isso e agora aprendemos com suas experiências. Eu mesmo viajei pela Ásia e 
me senti confiante de que esse sistema pode funcionar", explica Mott. 
 
"O home office é uma possibilidade real para muitos negócios, mas exige muito trabalho e muita 
tecnologia para funcionar bem", explica o especialista, que sugere opções como Slack ou Facebook 
Workplace. 
 
 
"Trata-se de buscar ferramentas sociais para que as pessoas possam interagir." 
 
"Uma das minhas empresas começou a trabalhar remotamente e criou um 'comitê social', um pequeno 
grupo encarregado de tornar o trabalho mais humano, próximo e divertido, organizar noites de pizza 
online e experiências reais em que as pessoas possam compartilhar". 
 
 
"Eu mesmo participei de uma degustação de chocolate através do Zoom. Todos recebemos o chocolate 
pelo correio e conectamos - cerca de 20 pessoas - com um especialista que nos fornecia as explicações. 
Foi uma experiência incrível" 
 
 
Mott acredita que o principal desafio desse modelo é a falta de contato com a equipe. 
 
Por outro lado, ele explica que uma das principais vantagens é a possibilidade de novas contratações em 
lugares distantes, "para expandir talentos", além de economia de custos. 
 
"Todos esses modelos de escritório têm prós e contras", acrescenta. 
 
2. O modelo híbrido 
  
 
Esse modelo consiste em trabalhar um ou dois dias por semana no escritório e o restante à distância. 
 
 
"É o que decidimos aplicar na minha empresa", diz Mott. 
 
A empresa tem 18 escritórios espalhados pelo Reino Unido, nos quais foram concebidos alguns espaços 
comuns e outros individuais, adaptados às circunstâncias da pandemia. 
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É um modelo no qual Marco Minervini, pesquisador de design organizacional da escola de negócios 
Insead, em Singapura, também aposta. Trata-se de combinar trabalho remoto com trabalho de 
escritório, diz ele. 
 
 
Embora ele ressalte que o modelo pode acentuar algumas desigualdades entre os trabalhadores, como 
a qualidade da conexão de internet e situação familiar. 
 
  
Nicholas Bloom, professor de economia da Universidade de Stanford e especializado em trabalho 
remoto, disse à BBC que dois dias de trabalho em casa por semana é o modelo ideal para alcançar um 
equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, reduzindo o estresse e o tempo de deslocamento entre 
caso e escritório. 
 
Em algumas empresas, apenas um número limitado de funcionários (e com máscaras) pode ir ao 
escritório 
 
  
Porém, ele pode não funcionar para todos, principalmente aqueles que preferem uma rotina mais 
estabelecida. 
  
 
3. Modelo remoto 'plus' 
  
 
Uma semana no escritório, seguida de três semanas trabalhando remotamente. 
 
"Esse modelo permite que as pessoas fiquem longe, mas façam o esforço de passar o tempo 
trabalhando ao lado de sua equipe uma vez por mês", diz Mott. 
 
Não é o modelo mais difundido, mas algumas grandes empresas, como a Estée Lauder, decidiram aplicá-
lo em breve depois de deliberarem com os funcionários. 
 
"A empresa nos perguntou qual modelo nós preferíamos e no final qual era a opção", conta Carolina 
Salvador, coordenadora de comércio eletrônico da sede londrina da multinacional Estée Lauder. 
 
 
"Em novembro esperamos reabrir o escritório de Londres, mas apenas dois andares, com sala de jantar 
e cozinha fechadas e sem espaços compartilhados. O uso de máscara será obrigatório e teremos que 
reservar uma vaga no escritório antes de ir. O número máximo de vagas é 100 pessoas ". 
 
 
Ela diz que considera que trabalhar de casa "tem muitas vantagens, mas estar no escritório e em 
contato com os colegas também têm. Não sou menos produtiva para trabalhar três semanas de casa, 
mas é verdade que ir para o escritório nessa semana pode ser bom para o trabalho em equipe." 
 
  
4. Hub e Spoke 
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Este modelo leva o nome de um paradigma de distribuição radial, que se expande a partir do centro, 
como uma espécie de "raios" de sol. 
 
 
Consiste na "expansão da empresa, com escritórios remotos em outras cidades ou países, para 
aproveitar as competências locais", explica Mott. 
 
  
"Se, por exemplo, 10 colegas morarem na mesma área, eles podem se socializar com mais frequência 
nesses espaços ou colocar em prática o conceito WFA (trabalhe de onde quiser pelo tempo que quiser)". 
Ou seja, ele é uma variante do escritório híbrido com mais opções locais, dependendo do layout da 
equipe. 
 
  
5. Tempo de qualidade 
  
Este quinto modelo diz respeito a empresas que priorizam a qualidade da produção, sem fiscalizar tanto 
o horário de trabalho: não importa que os funcionários trabalhem das 9h às 17h; cada pessoa é 
diferente e tem seus compromissos. O importante é o resultado do trabalho. 
 
 
"Há flexibilidade para adaptar o trabalho a outros compromissos, ao invés de subordinar a vida familiar 
aos compromissos de trabalho", resume Mott. 
 
"O outro lado da moeda de trabalho flexível é que realmente temos que confiar em nossos colegas e 
funcionários. Quando as pessoas estão em casa, não sabemos o que estão fazendo o tempo todo. É por 
isso que este modelo requer um alto nível de confiança". 
 
 "Mas quem não gosta de confiança no trabalho? Eu não ficaria feliz na minha organização se as pessoas 
não confiassem em mim." 
 
  
Mas e o escritório 'do passado'? 
  
"Quando comecei a refletir sobre isso, me perguntei: o que é um escritório?", explica Mott à BBC. 
 
Se olharmos para trás, vemos que o primeiro escritório foi criado em 31 de dezembro de 1600 pela 
British East India Company. Nele, filas de funcionários faziam a contabilidade e a administração da 
empresa. 
 
 
"O modelo não mudou muito", diz Mott. "Centenas de anos se passaram e vemos como tudo 
permaneceu praticamente igual." 
 
As novas tecnologias impulsionaram mudanças na forma de trabalhar e na produtividade, mas não tanto 
nos espaços de trabalho. Primeiro vieram as máquinas de escrever e fotocopiadoras, depois vieram os 
computadores. 
 
 
Mas a rotina no escritório permaneceu mais ou menos a mesma. 
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Mott diz que seu avô trabalhava na IBM quando máquinas de escrever eletrônicas começaram a ser 
trocadas por computadores. E ele próprio começou sua carreira adicionando colunas de números 
escritos à mão com uma calculadora, antes que as tabelas do Excel e os computadores chegassem. 
 
 
Então veio a internet. 
 
"É claro que a revolução digital mudou muito nos últimos 10 ou 20 anos. 
 
Algumas empresas como Google, Facebook ou Bloomberg investiram em escritórios realmente 
modernos e inovadores — há quem diga que isso era para as pessoas ficarem mais tempo em escritório 
—, mas isso é coisa do passado ", pondera o investidor. 
 
 
A verdadeira mudança, segundo ele e outros especialistas da área, está chegando agora, com a 
pandemia. 
  
 
"O hábito de ir trabalhar todos os dias em um escritório foi alterado, e, quando um hábito se quebra, 
você pode criar um novo. A era da mesa permanente acabou", resume Mott. 
 
O Chartered Institute of Personnel and Development, uma associação de recursos humanos com sede 
em Londres, prevê que a maioria das empresas manterá seus escritórios físicos. 
 
  
Mas isso não significa que a forma de trabalhar não mudará, disse recentemente à BBC Peter Cheese, 
diretor da organização: "A pandemia está forçando os empregadores a pensar de forma diferente sobre 
a viabilidade de permitir que seus funcionários trabalhem com flexibilidade." 
  
 
"Vivemos um momento de mudanças reais no mundo do trabalho impulsionadas por uma crise 
existencial", explica Cheese. 
 
  
E essa mudança coloca os funcionários no centro das decisões estratégicas como nunca antes havia 
ocorrido. 
 https://www.bbc.com/portuguese/geral-54428512 
 

Startups como alternativa de investimento e suas formalidades jurídicas. 
 
Em agosto de 2020, o Comitê de Política Monetária do Banco Central (Copom) decidiu a redução da taxa 
Selic de 2,25 % para 2,00% ao ano. Com isso, a taxa atingiu novamente seu patamar mais baixo em toda 
a sua história (desde 1999). Um fato importante é que, com a taxa Selic em um patamar mais baixo, os 
custos de investimento como a taxa de administração dos fundos e a taxa de administração/corretagem 
do Tesouro Direto representam um peso bastante significativo no desempenho destes investimentos, 
quando aplicável. Dessa forma investidores estão buscando alternativas para diversificarem a sua 
carteira de investimentos. 

https://www.bbc.com/portuguese/geral-54428512
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Por que empreendedores/startups buscam investidores? 
A dificuldade de acesso ao crédito (instituições financeiras) e a necessidade de “caixa” para validação do 
modelo de negócio fazem empreendedores procurarem alternativas de alavancagem, como muitas 
empresas/startups com o caixa afetado pela pandemia. 
 
Durante essas validações, pessoas e serviços serão contratados, gerando renda, o que por sua vez 
resultará em consumo. De olho nessa procura de investimentos, a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) decidiu flexibilizar temporariamente a captação por equity crowdfunding. 
 
Essa modalidade permite vender uma participação na empresa em troca de recursos por meio de uma 
plataforma 100% digital. Trataremos brevemente do crowdfunding e outras modalidades de 
investimentos a seguir. 
 
Por que investir em startups? 
Investir em empresas de capital fechado, especialmente em startups, tem um papel relevante no 
crescimento dessas empresas, na geração de empregos e, consequentemente, no nível de renda de um 
país. Esse é um dos fatores que tornam o ecossistema de startups tão relevante, especialmente em 
momentos de crise como o cenário atual trazido pelo COVID-19. 
 
Investir em uma startup é comprar uma parte da empresa – uma fatia de participação societária (equity) 
e controlada via captable. 
 
Os retornos dessas “compras de quota da sociedade” geralmente acontecem quando o investidor vende 
sua participação no futuro por um preço maior. Contudo, dependerá do sucesso da startup para realizar 
um bom retorno nessa venda. O retorno no investimento será a diferença entre o preço que o 
investidor pagou por sua parte da empresa (valor investido) e o preço que recebeu na venda. 
Investidores-anjos e fundos de venture capital chamam essa venda de “saída” (exit) do investimento, e é 
a grande meta ao investir em startups. 
 
O cenário de aumento dos investimentos (PF) em startups no Brasil 
Muitos investidores individuais (pessoa física) também começaram a investir em startups. O acesso a 
esse tipo de investimento cresceu pela facilidade de investimentos em plataformas de crowdfunding e a 
Taxa Selic baixa. 
 
O chamado crowdfunding de investimentos (por um bom tempo chamado de equity crowdfunding, hoje 
em desuso) foi regulamentado pela CVM em 13/07/2017 por meio da Instrução Normativa CVM 588. De 
acordo com normas regulatórias, as empresas que desejam fazer oferta pública de investimentos 
coletivos podem arrecadar um montante de até 5 milhões de reais. 
 
No total, quase 9 mil investidores usaram as plataformas digitais, conhecidas como crowdfunding, para 
investir em startups, segundo dados da CVM, dados divulgados pela Folha de S. Paulo. 
 
Segundo levantamento realizado pela CapTable, em 2019 foram contabilizados R$ 78.758.300 em 
aportes na modalidade, 71,19% maior em relação ao aportado em 2018. Os números levaram em 
consideração as informações de rodadas concluídas em 13 plataformas de crowdfunding de 
investimentos com atuação no Brasil registradas pela CVM. 
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O que é investimento-anjo? 
 
A Anjos do Brasil define investimento-anjo como investimentos em empresas nascentes inovadoras 
(startups) efetuado por pessoas físicas com capital próprio, agregando valor aos empreendedores 
através de sua experiência, conhecimento e rede de relacionamento. 
 
O investimento-anjo normalmente é efetuado por um grupo de investidores em conjunto, visando tanto 
à diluição de riscos quanto ao aumento e à diversidade no apoio aos empreendedores. 
 
Abaixo o gráfico extraído do relatório “O crescimento do Investimento-anjo – Pesquisa 2020 ano base 
2019”, realizada pela Anjos do Brasil. 

  
 
Quais são os contratos/meios de investimentos mais utilizados em startups? 



 

  110 

 

Dentro deste cenário surge o Contrato de Mútuo Conversível ou Notas Conversíveis em Ações. Em 
curtas palavras, esse contrato se assemelha a um empréstimo no qual o valor investido pode ser 
convertido em ações na empresa no futuro, conforme estipulado em contrato. 
 
Portanto, o investidor interessado realiza um aporte na empresa, tornando-se um credor, e ao cumprir 
as condições e termos compactuados ou encerrando o prazo determinado, o investidor terá duas 
opções: receber o crédito com correção ou converter em participação societária da empresa. Os valores 
das participações e maiores detalhamentos deverão ser especificados no contrato. 
 
Esse contrato é muito comum no mundo empresarial e amplamente reconhecido nos setores jurídicos. 
Nesse sentido, encontra-se uma segurança maior para os investidores aplicarem, tendo em vista que 
esse tipo de aporte nas empresas o investidor não ingressa imediatamente no quadro social da 
sociedade, adiando esse momento até que algumas etapas já tenham sido alcançadas pela startup 
investida. 
 
Assim, resta claro que esse modelo contratual vem para trazer uma segurança no mundo imprevisível 
das startups. Ademais, para que o Mútuo tenha sua finalidade adequada, é de suma importância a 
elaboração de um memorando de entendimentos. 
 
Insight ao empreendedor: é fundamental compreender que, na busca pela captação de recursos, a 
sociedade passará a contar com novos sócios e haverá a diluição da participação dos fundadores. Essa 
redução – o fato de que o sócio passa a deter uma parcela menor do capital social – não significa o 
encolhimento do valor patrimonial de sua participação. Ele terá uma fatia percentualmente menor da 
empresa, mas sua participação poderá ter um valor maior como resultado de uma operação de 
investimento. 
 
Além do Mútuo Conversível em ações existe outra possibilidade de investimento? 
Sim, existe o contrato de participação em investimento-anjo e opção de compra ou subscrição, de que 
falaremos a seguir: 
 
·        Contrato de Participação em Investimento-anjo 
A Lei Complementar 155/2016 criou uma nova modalidade de investimento-anjo e trouxe seu 
respectivo instrumento, o Contrato de Participação. A principal novidade da lei, que gera benefícios para 
o empreendedor e o investidor, é a distinção entre investimento-anjo e participação societária. O 
investidor-anjo não se torna sócio da empresa. 
 
Esse modelo, por conta de a lei complementar definir uma série de obrigações e garantias, possui 
menos flexibilidade contratual que o mútuo conversível, por exemplo. 
 
·        Opção de Compra ou Subscrição 
O contrato de opção de compra é, por sua própria natureza, uma obrigação alternativa: cabe ao titular 
da opção de compra (i) exercer seu direito de comprar quotas ou ações da empresa (ou subscrever 
quotas ou ações do capital social), conforme os preços e prazos fixados em contrato, ou (ii) renunciar a 
esse direito, hipótese em que não há qualquer efeito contratual para as partes. 
 
Em geral, os valores previstos em um contrato de opção somente são aportados na data de exercício da 
opção, caso ocorra (o chamado preço de exercício da opção). Há a possibilidade de disponibilizar um 
valor para a empresa a partir da assinatura do contrato, a título de prêmio de opção; todavia, essa 
modalidade é sujeita à tributação do Imposto de Renda, à alíquota de 15%. 
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A importância do memorando de entendimentos antes dos contratos definitivos? 
Tendo em vista que o investidor não é um sócio da empresa durante a vigência do contrato, é 
pertinente a elaboração de um documento que contenha detalhadamente tudo o que foi acordado e a 
previsão de solução para hipóteses. Assim, o memorando é uma forma complementar do contrato, de 
forma a deixar claro o que foi compactuado, alinhar expectativas, entrada e saída de sócio, entre outros. 
 
Vale ressaltar que em investimentos coletivos via crowdfunding não é prática a elaboração do 
memorando com os investidores, devido à quantidade de investidores e o montante investido não ser 
tão expressivo. 
 
Quais são os riscos dos investimentos em startups para o investidor? 
Como falamos anteriormente, o contrato possui um prazo pelo qual o investidor disponibiliza seus 
recursos. Nesse tipo de contrato, o investidor é isento de qualquer risco de ser responsável por passivos 
da empresa (ação trabalhista, imposto não pago, indenizações etc.), pois no momento do investimento, 
o investidor não se torna sócio nem acionista, e somente no futuro (em 4 anos, por exemplo), ou seja, 
após o vencimento do contrato, o investidor poderá converter o valor investido em uma porcentagem 
da startup/ações ou também separar-se do negócio (varia muito conforme negociações e alinhamento). 
 
O risco que vai se tomar é inversamente proporcional ao estágio da empresa. Quanto mais no início, 
maior é o risco. Assim como o tempo de retorno, quanto mais no início, maior será o tempo para 
retorno. Portanto maior será o retorno sobre o investimento, caso o projeto e a execução deem certo. 
 
O risco real a que o investidor está exposto é a perda integral do valor investido se a empresa não 
atingir a eficiência operacional desejada ou deixar de existir após o investimento. É um investimento de 
alto risco, já que não há como garantir que esta irá prosperar ou se irá faturar os valores previstos 
inicialmente no projeto de captação de investimento. 
 
Portanto, o fato de investir por meio do Mútuo Conversível é um modo mais seguro de investimento, 
sim. As cláusulas contratuais, bem como o memorando de investimentos afastam diversas hipóteses 
que causariam atrito entre investidor e empreendedor. No entanto, como qualquer investimento, 
poderá haver a imprevisibilidade, estando configurado o risco da operação. 
 
Descrevemos abaixo os principais riscos relacionados a esse investimento, contudo não se limitam 
somente ao citado aqui: 
 
Risco relacionado à liquidez 
O retorno do investimento dependerá do sucesso da sociedade empresária de pequeno porte e que 
pode variar das apresentadas nesta análise. 
 
Riscos relacionados à rentabilidade do investimento 
O investimento em um projeto é uma aplicação de renda variável, o que pressupõe que a rentabilidade 
do investidor dependerá do resultado da empresa que desenvolverá o projeto, podendo inclusive 
perder todo o capital investido. 
 
Não existência de garantia de eliminação de riscos por parte da administradora das sociedades 
empresárias de pequeno porte 
A exposição do investidor aos riscos aos quais as sociedades empresárias de pequeno porte estão 
sujeitas poderá acarretar perdas para os investidores. 
 
Tributários 
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O risco tributário consiste basicamente na possibilidade de perdas decorrentes de eventual alteração da 
legislação tributária, mediante a criação de novos tributos, interpretação diversa da atual sobre a 
incidência de quaisquer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando as sociedades 
empresárias de pequeno porte ou seus investidores a novos recolhimentos não previstos inicialmente. 
 
Relacionados à economia brasileira e a fatores macroeconômicos 
Os investimentos em sociedades empresárias de pequeno porte, estão sujeitos às políticas 
governamentais, que podem influenciar de forma significativa (positiva ou negativa) os rendimentos dos 
ativos que comporão o patrimônio da sociedade empresária de pequeno porte e, consequentemente, 
de seus investidores. 
 
Risco institucional 
Por sermos um país em desenvolvimento estamos sujeitos a reformas administrativas, sociais, fiscais, 
políticas, trabalhistas, dentre outras, as quais se fazem necessárias para dotar o Brasil de estrutura mais 
moderna, de forma a alcançar níveis sociais e econômicos capazes de torná-lo socialmente mais 
desenvolvido e competitivo no âmbito da economia mundial, atraindo dessa forma os capitais de que 
necessita para o seu crescimento. 
 
Relativos à atividade comercial 
É característica das vendas sofrerem variações em seus valores em função do comportamento da 
economia como um todo. Deve ser destacado que alguns fatores podem ocasionar o desaquecimento 
de diversos setores da economia, principalmente em decorrência das crises econômicas, sejam elas 
oriundas de outros países ou mesmo do nosso, com reflexo na redução do poder aquisitivo em geral, ou 
até mesmo pela falta de segurança na cidade onde atuam as sociedades empresárias de pequeno porte, 
acarretando, por exemplo, redução nos valores das vendas ou na redução da velocidade de venda. 
 
Da taxa de mortalidade das empresas de pequeno porte no Brasil 
Segundo o Estudo de Sobrevivência das Empresas no Brasil realizado pelo Sebrae e publicado em 
10/2016, a taxa de mortalidade de microempresas de 2 anos é de 45%, enquanto de empresas de 
pequeno porte é de 2%. O estudo foi realizado levando em conta empresas que foram constituídas em 
2012. 
 
Conclusão 
Diante do aumento dos investidores em capital de risco e novas startups surgindo, o empreendedorismo 
ainda carece de incentivos não só do governo, mas da sociedade como um todo. 
 
Como o sistema tributário no Brasil não foi estruturado pensando nessa fomentação, cabe a 
empreendedores e investidores se resguardarem por uma assessoria jurídica especializada, pelas 
plataformas de crowdfuding e fundos de venture capital. 
 
Quanto às modalidades de investimentos aqui tratadas: cada contrato possui suas peculiaridades, que 
será mais benéfico à medida que se adequar à realidade de cada startup e investidor. 
 
Na BLB Ventures consideremos que o Mútuo, alinhado a um acordo de sócios ou memorando de 
entendimentos, estruturado em princípios de governança corporativa e com as devidas disposições 
contratuais adequadas, dará um melhor apoio na relação entre investidor e fundador, respeitando a 
segurança e responsabilidades das partes. 
 
Destaca-se que a construção de um portfólio diversificado, aliado a contratos jurídicos bem 
estruturados por parte do investidor é o maior mitigador dos riscos envolvidos no investimento em 
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sociedades empresárias de pequeno porte. Nossa recomendação é que o investidor defina sua tese de 
investimentos, procurem por startups com boa estrutura de Governança Corporativa (adequado à sua 
fase). Fundos private equity, venture capital e plataformas de crowdfunding são também uma excelente 
alternativa, visto sua regulamentação e a competência destes fundos. 
 
Henrique Martins Galvani (CFO da BLB Ventures) e Salwa Nessrallah (Consultora tributária pela BLB 
Brasil Auditores e Consultores) 
 

Empregado demitido sem justa causa tem direito à manutenção do plano de saúde 
empresarial. 

 
O empregado demitido sem justa causa, que contribui para o plano de saúde empresarial, tem direito à 
manutenção do plano por um período de 1/3 do tempo que ficou no plano, com limite mínimo de 6 
meses e máximo de 24 meses após o desligamento, nos termos do disposto no art. 30, § 1º da Lei 
9.656/98. 
  
 
O §§ 2º e 3º do mesmo artigo dispõe ainda que a manutenção é extensiva, obrigatoriamente, a todo o 
grupo familiar inscrito quando da vigência do Contrato de Trabalho, e em caso de morte do titular 
(empregado demitido), o direito de permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo plano ou 
seguro privado coletivo de assistência à saúde. 
  
 
A citada lei estabelece que o empregado demitido deixará de ter direito à manutenção do plano de 
saúde em caso de admissão em um novo emprego. 
  
 
A fim de regulamentar o disposto na lei, a Agência Nacional de Saúde publicou a Resolução 279/2011, 
esclarecendo os seguintes pontos para a manutenção do plano: 
 
  
·        Contribuição ao Plano: valor pago (ainda que mínimo) pelo empregado para custear parte ou a 
integralidade da contraprestação da mensalidade do plano oferecido pelo empregador em decorrência 
do vínculo empregatício. Não se considera contribuição o valor pago, único e exclusivamente, a título de 
coparticipação nos procedimentos realizados. 
  
 
·        Manutenção da cobertura (mesmas condições): mesma segmentação e cobertura, rede 
assistencial, padrão de acomodação em internação, área geográfica de abrangência e fator moderador, 
se houver, do plano privado de assistência à saúde contratado para os empregados ativos; 
 
  
·        Comunicação ao Empregado Demitido: Deve a empresa, em comunicação formal, no ato da 
rescisão contratual, comunicar ao ex-empregado a possibilidade de manutenção da condição de 
beneficiário para que ele possa exercê-lo no prazo máximo de 30 dias; 
  
 
·        Operadora do Plano de Saúde: Cabe à operadora do plano solicitar à pessoa jurídica contratante as 
informações sobre o motivo da demissão do ex-empregado, a fim de que só se proceda a exclusão do 
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plano de saúde se comprovado que o mesmo foi comunicado da opção de manutenção da condição de 
beneficiário de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho; 
 
  
·        Novo Emprego: novo vínculo profissional que possibilite o ingresso do ex-empregado em um plano 
de assistência à saúde coletivo empresarial, coletivo por adesão ou de autogestão. 
 
  
Vale ressaltar que o direito à manutenção do plano está diretamente vinculada à participação do 
empregado no pagamento da mensalidade, e não somente na coparticipação do mesmo exclusivamente 
nos procedimentos médicos. 
 
  
Contribuir para o plano de saúde significa pagar uma mensalidade, independentemente do usufruto dos 
serviços de assistência médica. 
 
  
O art. 31 da citada lei assegura, ao aposentado que contribuir (como empregado) pelo prazo mínimo de 
dez anos, o direito à manutenção do plano após o desligamento, nas mesmas condições de cobertura 
assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu 
pagamento integral. 
  
 
Se o pagamento da mensalidade do plano for custeado integralmente pelo empregador, o ex-
empregado demitido sem justa causa ou aposentado não terá direito de permanência como 
beneficiário, salvo disposição contrária expressa prevista em contrato ou em convenção coletiva de 
trabalho. 
  
 
Em julgamento no STJ, uma operadora de plano de saúde reverteu a decisão de primeiro e segundo 
graus, excluindo o empregado demitido sem justa como beneficiário do plano, justamente em razão do 
mesmo não ter contribuído no custeio da mensalidade do plano ao longo do vínculo empregatício. 
  
 
Veja a integra da notícia abaixo. 
  
 
DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA SÓ FICA NO PLANO DE SAÚDE SE TIVER CONTRIBUÍDO DURANTE O 
CONTRATO DE TRABALHO 
 
Fonte: STJ - 31/08/2018 - Adaptado pelo Guia Trabalhista 
 
Na hipótese de planos coletivos de saúde custeados exclusivamente pelo empregador, o ex-empregado 
aposentado ou demitido sem justa causa não tem direito a permanecer como beneficiário, salvo 
disposição expressa em contrato, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
  
Nessas situações, o pagamento de coparticipação não é caracterizado como contribuição. Além disso, a 
oferta de serviços médicos pelo empregador, diretamente ou por meio de operadora de plano de saúde, 
não configura salário indireto. 
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A tese foi fixada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar dois recursos 
especiais repetitivos (Tema 989). 
  
 
Com o julgamento – que consolida para os efeitos jurídicos de repetitivo um entendimento já pacificado 
no âmbito do STJ –, pelo menos 615 ações que estavam suspensas poderão agora ter solução definitiva 
nos tribunais de todo o país. 
  
 
De forma unânime, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva. 
  
 
O ministro destacou inicialmente que, nos termos dos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98, é assegurado ao 
trabalhador demitido sem justa causa ou aposentado que contribuiu para o plano de saúde o direito de 
manutenção como beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial do período em que 
estava vigente o contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral do plano. 
  
 
Coparticipação 
  
 
O ministro também lembrou que, segundo os mesmos artigos da Lei 9.656/98, não é considerada 
contribuição a coparticipação do consumidor exclusivamente em procedimentos médicos. 
  
 
Por consequência, apontou, contribuir para o plano de saúde significa pagar uma mensalidade, 
independentemente do usufruto dos serviços de assistência médica. 
 
  
“Logo, quanto aos planos de saúde coletivos custeados exclusivamente pelo empregador, não há direito 
de permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa como beneficiário, salvo 
disposição contrária expressa prevista em contrato ou em convenção coletiva de trabalho, sendo 
irrelevante a existência de coparticipação, pois, como visto, esta não se confunde com contribuição”, 
afirmou o relator. 
 
 
No entanto, Villas Bôas Cueva ponderou que, na hipótese de empregados que sejam incluídos em outro 
plano privado de assistência à saúde, com pagamento de valor periódico fixo, oferecido pelo 
empregador em substituição ao originalmente disponibilizado sem a sua participação, há a incidência 
dos direitos de permanência previstos na Lei 9.656/98. 
Salário Indireto 
 
“Quanto à caracterização como salário indireto do plano de assistência médica, hospitalar e 
odontológica concedido pelo empregador, o artigo 458, parágrafo 2º, IV, da CLT é expresso em dispor 
que esse benefício não possui índole salarial, sejam os serviços prestados diretamente pela empresa ou 
por determinada operadora”, apontou o ministro. 
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Ao fixar a tese, o ministro ressaltou que o Tribunal Superior do Trabalho também adota o entendimento 
de que é indevida a manutenção do plano de saúde para os empregados desligados quando o plano é 
custeado inteiramente pelo empregador. 
  
 
Em um dos casos analisados pelo colegiado, o ex-empregado ajuizou ação de obrigação de fazer 
objetivando sua manutenção no plano de saúde coletivo empresarial nas mesmas condições de 
cobertura do período em que estava vigente o contrato de trabalho. 
  
 
Em primeiro grau, o magistrado havia julgado procedente o pedido por considerar, entre outros 
fundamentos, que a assistência à saúde constituiria salário indireto. A decisão foi mantida pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo. 
 
  
Após a fixação da tese, a seção deu provimento ao recurso especial da administradora do plano para 
julgar improcedentes os pedidos da ação, já que, de acordo com os autos, o autor não contribuiu para o 
plano no decurso do contrato de trabalho. 
 
 http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/Demitido-plano-de-saude.htm 
 

Dicas para evitar o golpe do falso boleto bancário. 
  
Checar as informações da fatura e desconfiar se a leitura do código de barras falhar são algumas 
recomendações. Banco e empresa fornecedora são responsáveis por prejuízos com a fraude 
 
Boletos bancários são uma das formas de pagamento de contas mais utilizadas hoje em dia e, por isso, 
têm atraído a atenção de fraudadores. 
 
 
O golpe consiste em ataques virtuais que modificam o código de barras original, desviando o dinheiro 
que deveria ir para o pagamento para uma conta fantasma do fraudador.   
 
 
Com o pagamento de um boleto falso, o consumidor deixa de pagar o que deveria e, 
consequentemente, pode sofrer corte no fornecimento de um serviço, receber cobranças com juros e 
multa por atraso e até ficar com o nome sujo. 
 
  
Diante desses riscos, é importante ficar atento ao receber um boleto ou baixá-lo pela internet. Veja 
dicas para não cair nesse golpe cada vez mais comum. 
 
Proteja-se na internet 
 
É importante manter o antivírus do computador sempre atualizado, pois programas maliciosos, 
enviados por meio de vírus, podem alterar o código de barras do boleto. O antivírus em dia é capaz de 
identificar anormalidades na geração do boleto pela internet, na visita a sites duvidosos ou em 
documentos enviados por e-mail.  
  

http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/Demitido-plano-de-saude.htm
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Ao receber um e-mail suspeito com arquivos anexos, notificações de pagamentos ou links, desconfie: 
entre em contato com o emissor da mensagem e confirme a autenticidade das informações recebidas, 
tanto documentos de empresas privadas quanto de órgãos públicos. 
  
 
Se possível, evite fazer compras, efetuar pagamentos ou gerar boletos em computadores públicos ou 
em redes de wi-fi abertas. O risco de invasão de contas nesses ambientes é intensificado.  
 
Fique atento aos sinais 
 
Leia bem o boleto bancário. A maioria dos documentos falsos costumam ter diferenças no padrão de 
formatação e outros erros básicos, como de português. Qualquer característica suspeita pode ser um 
indício de fraude.  
 
 
Se a leitura do códigos de barras falhar na tentativa de pagamento do boleto pelo caixa eletrônico ou 
aplicativo do banco, redobre a atenção. O erro pode ser decorrente de falha no equipamento, mas 
também pode ser fraude: se houver alguma lacuna com espaço fora do padrão ou faltando colunas, 
desconfie.  
 
Boletos fraudados não podem ser lidos pelo sistema do banco ou aplicativos de celular porque algumas 
barras costumam ser apagadas para forçar o consumidor a digitar o código numérico falso.  
 
  
Contas que o consumidor paga com certa periodicidade podem ser comparadas. Observe o boleto atual 
com o anterior e veja se há muitas diferenças. Em caso de impressão em caixa, é importante observar se 
as informações da tela são as mesma do boleto impresso, como o banco cedente, agência do 
beneficiário e código do banco. 
 
 
Cada instituição bancária possui um código próprio de identificação. Esse número aparece na frente do 
logotipo do banco e nos primeiros três dígitos da linha digitável de cada boleto. Esse número deve ser 
equivalente ao código do banco emissor. Confira a lista completa de códigos de instituições bancárias 
neste documento do Banco Central.  
 
Veja dicas para não cair na fraude 
 
Na hora do pagamento, confira os dados do beneficiário, CPF ou CNPJ e se a conta está correta. 
Verifique se os primeiros dígitos do código coincidem com o do banco emissor. 
 
Evite imprimir 
 
Há vírus que entram em ação na hora da impressão. Solicite o envio do arquivo em PDF, mais difícil de 
adulterar. 
 
Download 
 
Baixe boletos diretamente no site do banco ou da empresa. Duvide de boletos enviados por e-mail. 
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O que fazer se cair no golpe? 
 
O consumidor vítima do golpe deve tirar cópias do boleto falso e do comprovante de pagamento 
(impresso no caixa eletrônico, via internet ou celular). Com os papéis em mãos, registre um boletim de 
ocorrência numa delegacia e procure o banco e o fornecedor do serviço.  
  
 
Segundo o artigo 20 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), o fornecedor de serviços deve 
responder pela reparação dos danos causados ao consumidor, independentemente de culpa. Assim, em 
casos de golpe de falso boleto, o fornecedor e o banco devem arcar com os prejuízos, pois são os únicos 
que têm acesso conhecimento dos dados do consumidor e são responsáveis por eles.  
 
  
Ao permitir que os boletos sejam impressos pela internet, os bancos e empresas assumem os riscos de 
segurança associados à sua emissão. O mesmo princípio vale para os boletos enviados pelo correio.  
  
 
O Idec orienta o consumidor lesado a procurar primeiramente a empresa prestadora do serviço ou o 
banco envolvidos na fraude. Caso não consiga resolver a questão, pode procurar o Procon de sua cidade 
ou registrar uma reclamação no site www.consumidor.gov.br, do Ministério da Justiça.  
  
 
Outra opção é entrar com uma ação no Juizado Especial Cível (JEC) para buscar o ressarcimento e uma 
possível indenização por dano moral ou material, nos casos em que houver interrupção do serviço, 
negativação indevida e outros danos decorrentes da fraude.  
  
 
Se o prejuízo for de até 20 salários mínimos, a ação no JEC não exige o acompanhamento de um 
advogado. 
 
 
https://idec.org.br/consultas/dicas-e-direitos/dicas-para-evitar-o-golpe-do-falso-boleto-
bancario?utm_campaign=DSA_|_Target_+35&utm_adgroup=DSA_|_Dicas_e_Direitos&creative=227410
698171&keyword=&gclid=CjwKCAjwiOv7BRBREiwAXHbv3EMt93tOTHc9044yXPXeXhNMHwVLO_mavZO
b9JTqYI3eoIjvWeSFrxoCRi0QAvD_BwE 
 

Boletos do MEI já virão com valores em dobro a partir de outubro 

 
A cobrança acumula a contribuição do mês e também a parcela referente à prorrogação dos boletos 
durante a pandemia, regra que segue até dezembro. MEI precisa se programar 
 
Fonte: Agência Brasil 
Link: http://www.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/NA/boletos-do-mei-ja-virao-com-valores-em-
dobro-a-partir-de-outubro,9e646c6fc6505710VgnVCM1000004c00210aRCRD 
 
A conta da pandemia começa a chegar para os Microempreendedores Individuais (MEI) e donos de 
pequenos negócios optantes do Simples Nacional. A partir deste mês, a Receita Federal começa a cobrar 
os valores dos impostos que venceriam em março, abril e maio e que tiveram os vencimentos 
prorrogados. Por isso, nos próximos três meses, a cobrança virá em dobro devido ao valor retroativo. Os 

https://idec.org.br/consultas/dicas-e-direitos/dicas-para-evitar-o-golpe-do-falso-boleto-bancario?utm_campaign=DSA_|_Target_+35&utm_adgroup=DSA_|_Dicas_e_Direitos&creative=227410698171&keyword=&gclid=CjwKCAjwiOv7BRBREiwAXHbv3EMt93tOTHc9044yXPXeXhNMHwVLO_mavZOb9JTqYI3eoIjvWeSFrxoCRi0QAvD_BwE
https://idec.org.br/consultas/dicas-e-direitos/dicas-para-evitar-o-golpe-do-falso-boleto-bancario?utm_campaign=DSA_|_Target_+35&utm_adgroup=DSA_|_Dicas_e_Direitos&creative=227410698171&keyword=&gclid=CjwKCAjwiOv7BRBREiwAXHbv3EMt93tOTHc9044yXPXeXhNMHwVLO_mavZOb9JTqYI3eoIjvWeSFrxoCRi0QAvD_BwE
https://idec.org.br/consultas/dicas-e-direitos/dicas-para-evitar-o-golpe-do-falso-boleto-bancario?utm_campaign=DSA_|_Target_+35&utm_adgroup=DSA_|_Dicas_e_Direitos&creative=227410698171&keyword=&gclid=CjwKCAjwiOv7BRBREiwAXHbv3EMt93tOTHc9044yXPXeXhNMHwVLO_mavZOb9JTqYI3eoIjvWeSFrxoCRi0QAvD_BwE
https://idec.org.br/consultas/dicas-e-direitos/dicas-para-evitar-o-golpe-do-falso-boleto-bancario?utm_campaign=DSA_|_Target_+35&utm_adgroup=DSA_|_Dicas_e_Direitos&creative=227410698171&keyword=&gclid=CjwKCAjwiOv7BRBREiwAXHbv3EMt93tOTHc9044yXPXeXhNMHwVLO_mavZOb9JTqYI3eoIjvWeSFrxoCRi0QAvD_BwE
http://www.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/NA/boletos-do-mei-ja-virao-com-valores-em-dobro-a-partir-de-outubro,9e646c6fc6505710VgnVCM1000004c00210aRCRD
http://www.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/NA/boletos-do-mei-ja-virao-com-valores-em-dobro-a-partir-de-outubro,9e646c6fc6505710VgnVCM1000004c00210aRCRD
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empreendedores precisam se organizar para cumprir com essa obrigação sem o pagamento de juros ou 
correr o risco de perder os benefícios oferecidos pelo regime tributário simplificado. Somente no Rio 
Grande do Norte, cerca de 195 mil negócios terão de cumprir essa regra. 
 
A recomendação do Sebrae no Rio Grande do Norte é de o empreendedor se preparar financeiramente 
para quitar essas parcelas, principalmente os microempreendedores, cuja margem de faturamento é 
menor. Hoje, o RN tem 136 mil empresas enquadradas nessa categoria jurídica. 
 
Desde julho as micro e pequenas empresas optantes do Simples Nacional já voltaram a pagar as guias 
mensais referentes aos meses de apuração correspondentes. Em julho, agosto e setembro também já 
houve o pagamento cumulativo da guia do mês com o ICMS e ISS dos meses de abril, maio e junho, 
respectivamente, que haviam sido prorrogadas por três meses. 
 
“O lema é organização e planejamento. Os próximos três meses não serão fáceis para os MEIs, que 
terão de arcar com a guia do mês somada aos tributos federais que foram prorrogados. Mas é 
importante não atrasar para não acumular”, recomenda a coordenadora do MEI no Sebrae-RN, Mabele 
Dutra. 
 
No caso de negócios formalizados como MEI, o boleto pode ser conferido no site 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br e clicar na opção ‘Já Sou MEI’ e selecionar o ícone ‘Pague 
sua Contribuição Mensal’. O valor mensal varia de R$ 52,25 a R$ 58,25, montante que virá duplicado. Os 
boletos vencem sempre no dia 20 de cada mês. 
 
Mesmo a Receita Federal tendo anunciado que as empresas inscritas no Simples Nacional não serão 
excluídas por débitos tributários em 2020, é importante estar em dia, pois o não pagamento traz 
algumas conseqüências, como a impossibilidade de emissão de certidões negativas e inpedindo a 
participação da empresa em licitações. 
 
uíza aplica LGPD e condena construtora que não protegeu dados de cliente 
Por Tiago Angelo 
 
Compartilhar dados do consumidor com empresas estranhas à relação contratual viola dispositivos da 
Lei Geral de Proteção de Dados — LGPD (Lei 13.709/19) —, além de direitos previstos pela própria 
Constituição, tais como a honra, a privacidade, a autodeterminação informativa e a inviolabilidade da 
intimidade, gerando o dever de indenizar.  
 
O entendimento é da juíza Tonia Yuka Koroku, da 13ª Vara Cível de São Paulo. 
 
É a primeira decisão a se valer da LGPD de que se tem conhecimento em São Paulo. 
 
Na sentença, proferida no dia 29/9, a magistrada condenou a Cyrela, companhia do ramo imobiliário, a 
indenizar em R$ 10 mil um cliente que teve informações pessoais enviadas a outras empresas.  
 
O autor comprou um apartamento em novembro de 2018. No mesmo ano, ele começou a ser assediado 
por instituições financeiras e firmas de decoração, que citavam sua recente aquisição com a parte ré.  
 
"'Parceiros' [da Cyrela] obtiveram os dados do autor para que pudessem fornecer a ele serviços 
estranhos aos prestados pela própria requerida [...] Cientes especificamente do empreendimento em 
relação ao qual o autor adquiriu uma unidade autônoma. Inclusive com propostas para pagamento do 
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preço do imóvel por financiamento ou consórcio e compra e instalação de móveis planejados para o 
bem", afirma a decisão.  
 
A magistrada afirma que, além da LGPD, a ré violou o Código de Defesa do Consumidor e dispositivos da 
Constituição Federal, dentre os quais aqueles que preconizam o respeito à dignidade (Artigo 1º, III); 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária (artigo 3º, I); e a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos (3º, IV).  
 
"O rol do artigo 5º da CF apresenta diversos direitos fundamentais, que devem ser garantidos e 
protegidos pelo Estado, bem como observados pelos particulares em suas relações, o que sequer 
demanda mediação pela via da legislação ordinária. 
 
São direitos fundamentais a honra, o nome, a imagem, a privacidade, a intimidade e a liberdade, o que é 
complementado pelo tratamento despendido pelas normas infraconstitucionais", afirma a juíza.  
 
Segundo o advogado Mario Filipe Cavalcanti de Souza Santos, que atuou no caso defendendo o 
consumidor, a Cyrela afirmou não ter responsabilidade sobre a violação dos dados e que o processo 
tinha sido ajuizado para que o autor "ganhasse fama" às custas da reputação de sua marca. Assim, 
solicitou a condenação do reclamante por danos morais. 
 
A juíza, entretanto, julgou o pedido reconvencional improcedente, considerando que eventual mancha 
na reputação da ré advém de sua própria conduta. As solicitações do autor foram julgadas totalmente 
procedentes. Assim, a Cyrela foi condenada na ação e na reconversão.  
 
Proteção de dados 
 
À ConJur, o advogado afirmou que parte do mercado e dos atores do setor jurídico entendem que 
direitos ligados à privacidade e à proteção dos dados só passaram a existir com a LGPD (Lei 13.709/18), 
que só recentemente entrou em vigor.  
 
Ele diz, no entanto, que o diploma apenas aglutinou uma série de normativas que já estão presentes há 
muito tempo no ordenamento jurídico brasileiro.  
 
"Na realidade, a Constituição de 1988 traz essa proteção estampada no artigo 5º. Em 2011, a Lei do 
Cadastro Positivo traz esses regramentos em detalhes. 
 
O Marco Civil da Internet, de 2014, foi a legislação vanguardista do Brasil sobre o tema, reconhecida em 
todo o mundo. Nessas leis já há previsões que impedem o tratamento de dados de forma inadequada", 
afirma.  
 
Ainda de acordo com ele, antes da LGPD "havia algumas ações com base no Código de Defesa do 
Consumidor, que possui regramentos sobre o vício na prestação de serviços". "Muitas vezes as pessoas 
pediam restabelecimento de serviços, por exemplo. 
 
O que fizemos foi entrar com a primeira ação integralmente focada na violação de dados, pedindo 
danos morais em razão dessa violação, com fundamento nas legislações citadas acima e na LGPD." 
 
Clique aqui para ler a decisão 
1080233-94.2019.8.26.0100 
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MPT emite nota técnica com 17 recomendações para o home office. 
MPT divulgou nota técnica com 17 orientações sobre o trabalho remoto  
 
Com a adoção em larga escala do trabalho remoto por conta do isolamento imposto pelo avanço da 
Covid-19, o Ministério Público do Trabalho divulgou que irá aumentar a fiscalização das condições dos 
trabalhadores que permanecerão nesse regime. 
 
Para tanto, a instituição publicou uma nota técnica com 17 diretrizes sobre trabalho remoto 
direcionadas a empresas, sindicatos e órgãos da administração pública. Os direcionamentos do MPT vão 
além das exigências da reforma trabalhista e buscam detalhar questões como limitação de jornada e 
preservação da privacidade da família do trabalhador. 
 
No texto, o MPT orienta os empregadores a respeitarem a jornada contratual na modalidade de 
teletrabalho e em plataformas virtuais e defende medidas para assegurar as pausas legais e o direito à 
desconexão. 
 
O documento foi elaborado pelos grupos de trabalho Covid-19 e Nanotecnologia, do MPT. 
 
Principais pontos 
 
Aditivo 
Segundo o MPT, a prestação de serviços por meio de teletrabalho deve constar de "contrato de trabalho 
aditivo por escrito, tratando de forma específica sobre a duração do contrato, a responsabilidade e a 
infraestrutura para o trabalho remoto, bem como o reembolso de despesas relacionadas ao trabalho 
realizadas pelo empregado" 
  
 Ergonomia 
Os empregadores devem observar parâmetros de ergonomia relacionados a aspectos físicos (como 
mobiliário) e cognitivos (design das plataformas de trabalho online). Deve haver reembolso dos bens 
necessários ao atendimento dos parâmetros em questão 
  
Desconexão 
Devem ser adotados modelos de "etiqueta digital" para orientar a equipe quanto à especificação de 
horários para atendimento virtual da demanda, assegurando os repousos legais e o direito à 
desconexão, bem como medidas que evitem a intimidação sistemática (bullying) no ambiente de 
trabalho 
  
Tecnologia 
Devem ser oferecidos apoio tecnológico, orientação técnica e capacitação aos trabalhadores 
Clique aqui para ler a nota técnica na íntegra 
 
Repercussão 
Para Camilo Onoda Caldas, advogado na área trabalhista e sócio de Gomes, Almeida & Caldas, A nota 
serve como um alerta para as empresas, que precisam entender que o teletrabalho, muito utilizado no 
tempo da pandemia, exige alguns cuidados especiais, especialmente para as empresas decidirem 
prosseguir com essa modalidade no futuro, hipótese que já está sendo considerada como viável por 
muitos. "As responsabilidades decorrente da culpa 'in vigilando' permanecem, ou seja, a empresa deve 
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entender que mesmo à distância, ela pode ser responsabilizada por conta de fatos que sejam 
decorrentes da sua falta de vigilância sobre aquilo que está sendo feito pelo seu empregado." 
 
Segundo Ana Paula Pereira do Vale, advogada trabalhista sócia do Pereira do Vale Advogados, a prática 
do teletrabalho existe há diversos anos e passou a ter previsão expressa na CLT com a reforma de 2017. 
Um dos pontos destacado nesta nota, segundo a advogada, é a instituição de modelo de etiqueta 
digital. "Visa orientar os empregados sobre o direito à desconexão, de modo que a tecnologia e os 
equipamentos de comunicação não interfiram no período de descanso dos trabalhadores." 
MPT 
 

Vai se aposentar em até 5 anos? Simulador do INSS calcula a renda hoje. 

 
Os trabalhadores que estão próximos de se aposentar conseguem verificar no site ou aplicativo Meu 
INSS quanto podem receber de aposentadoria. As simulações são apenas para o segurado ter uma ideia 
do valor do benefício e já estão de acordo com as novas regras estabelecidas pela reforma da 
Previdência. O simulador também pode ajudar a comparar os valores de acordo com as regras de 
transição.... 
- Veja mais em https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/10/08/inss-aposentadoria-valor-
do-beneficio-simulador.htm?utm_campaign=clipping_de_noticias_-_08102020_-
_total&utm_medium=email&utm_source=RD+Station&cmpid=copiaecola 
 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. 
ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES. 
 
Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção do IRPJ prevista no art. 15 da Lei nº 9.532, de 
1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o benefício, inclusive a limitação à 
remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que trata o art. 12, § 2º, “a”, da Lei nº 9.532, 
de 1997.  
 
Assim, para gozo do benefício, a entidade só pode remunerar seus dirigentes dentro dos limites 
estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50 - COSIT, DE 22 DE FEVEREIRO DE 
2019 (Diário Oficial da União - DOU de 26 de fevereiro de 2019, seção 1, página 37). 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12, § 2º, “a”, e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§ 1º e 3º. 
 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
 
ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES. 
 
Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção da CSLL prevista no art. 15 da Lei nº 9.532, de 
1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o benefício, inclusive a limitação à 
remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que trata o art. 12, § 2º, “a”, da Lei nº 9.532, 
de 1997.  
 
Assim, para gozo do benefício, a entidade só pode remunerar seus dirigentes dentro dos limites 
estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/10/08/inss-aposentadoria-valor-do-beneficio-simulador.htm?utm_campaign=clipping_de_noticias_-_08102020_-_total&utm_medium=email&utm_source=RD+Station&cmpid=copiaecola
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/10/08/inss-aposentadoria-valor-do-beneficio-simulador.htm?utm_campaign=clipping_de_noticias_-_08102020_-_total&utm_medium=email&utm_source=RD+Station&cmpid=copiaecola
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/10/08/inss-aposentadoria-valor-do-beneficio-simulador.htm?utm_campaign=clipping_de_noticias_-_08102020_-_total&utm_medium=email&utm_source=RD+Station&cmpid=copiaecola
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50 - COSIT, DE 22 DE FEVEREIRO DE 
2019 (Diário Oficial da União - DOU de 26 de fevereiro de 2019, seção 1, página 37). 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, “a”, e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§ 1º e 3º.  
 
LUIZ MARCELLOS COSTA DE BRITO 
 
Chefe 
 
 

Aviso prévio trabalhado - baixa na CTPS com redução dos 7 dias corridos. 
 
Nas relações de emprego quando uma das partes deseja rescindir, sem justa causa, o contrato de 
trabalho por prazo indeterminado, deverá, antecipadamente, notificar a outra através do aviso prévio. 
  
 
O aviso prévio é o instituto utilizado por uma das partes para comunicar e dar ciência à outra da sua 
decisão de rescindir o contrato de trabalho, de forma imediata ou ao final de determinado período, 
sendo que, em caso de cumprimento, continuará exercendo as suas atividades habituais. 
 
  
A finalidade do aviso é evitar a surpresa na ruptura do contrato de trabalho, possibilitando ao 
empregador o preenchimento do cargo vago, e ao empregado a recolocação no mercado de trabalho. 
  
 
Ocorrendo a rescisão do contrato por iniciativa do empregado, o mesmo cumprirá a jornada de trabalho 
integral durante todo o aviso prévio, ou poderá dispensar o seu cumprimento, caso comprove já ter 
encontrado outro emprego, não havendo, portanto, a necessidade de redução da jornada e tampouco a 
falta ao trabalho. 
  
 
Por outro lado, sendo rescindido o contrato de trabalho por iniciativa do empregador, duas situações 
podem decorrer neste caso: 
 
  
a) A redução da jornada de trabalho do empregado em 2 (duas) horas diárias durante o período do 
aviso; ou 
  
 
b) A falta ao trabalho por 7 (sete) dias corridos, sendo estes, ao final do aviso. 
  
 
Conforme determina o artigo 488 da CLT, a redução da jornada de trabalho em 2 (duas) horas, 
diariamente, não lhe acarretará qualquer prejuízo salarial, ou seja, ainda que o contrato estabeleça uma 
jornada de 8 horas, o empregado poderá trabalhar apenas 6 horas e receber integralmente o salário 
estabelecido em contrato. 
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O parágrafo único do referido artigo faculta, ao empregado, trabalhar sem a redução das 2 (duas) horas 
da jornada diária, substituindo-a pela falta ao serviço durante 7 (sete) dias corridos ao final. 
  
 
Por conta da Lei 12.509/2011, a qual estabeleceu a proporcionalidade no aviso de acordo com o tempo 
trabalhado na mesma empresa (acréscimo de 3 dias a cada ano trabalhado), muita controvérsia tem 
sido extraída da aplicação desta proporcionalidade, ou seja, se o direito ao aviso proporcional deve ser 
aplicado de forma bilateral (para ambas as partes - empregador e empregado), ou se apenas ao 
empregado, tendo em vista o entendimento extraído do caput do art. 1º da Lei 12.506/2011, já que esta 
estabelece expressamente que o aviso prévio será concedido de forma proporcional ao empregado. 
 
  
Nos julgamentos mais recentes, o TST vem adotando o entendimento de que não cabe a via de mão 
dupla, ou seja, o empregado que pede demissão não pode ser obrigado a permanecer laborando por 
mais de 30 dias em regime de aviso prévio, uma vez que o aviso prévio é um direito assegurado ao 
trabalhador, porquanto a proporcionalidade a que se refere a Lei 12.506/2011, apenas pode ser exigida 
da empresa. 
 
  
Assim, se optar pela redução dos 7 (sete) dias corridos, o empregado irá trabalhar as 8 (oito) horas 
diárias normalmente durante 23 dias e descansar os últimos 7 (sete) dias, ficando a cargo do 
empregador, o pagamento da indenização dos dias restantes para completar os dias de aviso a que o 
empregado tem direito. 
  
 
Da mesma forma é o entendimento jurisprudencial em relação a redução de 2 horas diárias, em que o 
empregado deverá cumprir uma jornada reduzida durante apenas 30 dias de aviso, ainda que o mesmo 
tenha direito a 90 dias pelo tempo trabalhado, ficando o empregador com o encargo de indenizar o 
período que superar os 30 dias. 
  
Nota: Este entendimento jurisprudencial apresentado pelo TST contraria o entendimento disposto na 
Nota Técnica MTE 184/2012, a qual se manifesta pela aplicação do § único do art. 488 da CLT, ou seja, 
pela vigência da redução de duas horas diárias, bem como a redução de 7 dias durante todo o aviso 
prévio. 
  
 
Considerando o entendimento do TST, embora o empregado possa optar por esta substituição (2 horas 
diárias ou 7 dias ao final), a data de desligamento, para fins de baixa na CTPS, é a data projetada para o 
término do aviso prévio, ou seja, a opção do empregado por faltar os últimos 7 dias não implica no 
término antecipado do aviso prévio ou do contrato de trabalho. 
  
 
O mesmo entendimento deve ser atribuído no caso da contagem do aviso prévio proporcional, quando 
de período superior a 30 dias. 
  
 
Isto porque no aviso prévio dado pelo empregador, tanto trabalhado quanto indenizado, o seu período 
de duração integra o tempo de serviço para todos os efeitos legais, inclusive reajustes salariais, férias, 
13º salário e indenizações. 
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Portanto, os prazos do aviso e do contrato de trabalho continuam a fluir normalmente até o 30º 
(trigésimo) dia do aviso (ou mais), dia este que corresponderá à data da baixa na CTPS do empregado e 
o término efetivo do contrato de trabalho. 
  
 
Nota: importante destacar que, na página relativa ao contrato de trabalho, deve ser anotada a data do 
último dia projetado do aviso, e na página de anotações gerais, a data do último dia efetivamente 
trabalhado. 
 
  
Poderá ser considerado nulo o aviso prévio com redução de 2 horas quando, em parte dos 30 dias, o 
empregado seja obrigado a trabalhar em horas extraordinárias. Assim, ainda que o empregador conceda 
4 horas de folga em um dia por conta de 2 horas trabalhadas extraordinariamente no dia anterior, o 
aviso prévio não terá validade e o empregador poderá ser obrigado a indenizar o empregado. 
 
  
Veja o julgamento em que a empresa foi condenada a indenizar o aviso depois de ter, arbitrariamente, 
alterado as "regras do jogo". 
  
 
Entretanto, o empregador poderá se eximir de tal obrigação caso a folga de 4 horas e a compensação 
em outro dia seja por solicitação (formal) do empregado, a fim de participar de entrevista (por exemplo) 
em outra empresa, o que comprovará um benefício ao empregado. 
 
  
O legislador, ao elencar esta redução na CLT, não fez distinção aos empregados com jornada inferior a 8 
horas diárias. Desta forma, aplica-se a redução de 2 horas em qualquer hipótese, salvo disposição em 
contrário estabelecido em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
  
Não obstante, há doutrinadores e decisões da Justiça do Trabalho que entendem que esta redução deva 
ser proporcional à jornada de trabalho. 
 
 http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/Baixa_ctps_avisoprevio.htm 
 

A principal perversidade na reforma da Previdência ficou nos cálculos. 
 

Sergio Pardal Freudenthal 
 
As aposentadorias, por idade ou por invalidez, serão calculadas em 60% da média piorada, com 
acréscimo de 2% para cada ano que exceder 20, com poucas exceções. 
 
E ainda poderia ter sido pior. A proposta de emenda constitucional apresentada pretendia 
simplesmente a privatização da Previdência Social brasileira, a destruição do Seguro Social construído 
pelos trabalhadores. Como não conseguiram, a maior crueldade da EC 103, promulgada em 13/11/2019, 
foi alojada nos cálculos. 
 
O que restou dos benefícios previdenciários 

http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/Baixa_ctps_avisoprevio.htm
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Primeiro vale esclarecer o que restou dos benefícios do Seguro Social dos trabalhadores brasileiros. 
 
Além dos decorrentes de sinistros, auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e pensão por morte, 
daqueles que se programam ficou apenas a aposentadoria por idade, 62 anos para as mulheres e 65 
para os homens, com pequena redução para os expostos às condições especiais de trabalho. 
 
O tempo mínimo de contribuição passou a ser 20 anos, mantendo 15 na regra de transição para os já 
filiados. 
 
A aposentadoria por tempo de contribuição, antiga por tempo de serviço, foi extinta, com três regras de 
transição para quem estava filiado na promulgação da emenda. Seja cumprindo idade mínima ou a 
somatória com o tempo de contribuição, a perversidade do cálculo é a mesma. 
 
Existe uma pequena exceção para os que cumprirão o "pedágio", acréscimo, de 50% por faltar até dois 
anos para completarem a exigência (35/30 anos, homem/mulher), mas o cálculo passado é apenas para 
quem havia completado as exigências antes da promulgação da emenda. 
 
A perversidade dos cálculos 
 
Assim, vamos aos cálculos. Até 1999, as aposentadorias eram calculadas pela média dos 36 últimos 
salários, corrigidos para manter o valor real. Com a EC 20/1998 e a lei 9.876/1999, a média passou a ser 
dos maiores salários que representassem 80% de todos desde julho de 1994 (implantação do Real). Os 
iludidos achávamos que pior não existiria. Pois a média aprovada na EC 103/2019 utilizará todos os 
salários desde julho/1994. 
 
As aposentadorias, por idade ou por invalidez, serão calculadas em 60% da média piorada, com 
acréscimo de 2% para cada ano que exceder 20, com poucas exceções. 
 
Para as mulheres já filiadas na promulgação da emenda e para mineiros de subsolo, o acréscimo de 2% é 
para cada ano a mais do que 15; a invalidez por acidentes do trabalho e doenças laborais pagará 100% 
da média; e, por fim, para os que contavam com 33 anos de contribuições, se homem, ou 28, se mulher, 
pagando o "pedágio" de 50% do tempo que faltava, terão cálculo da aposentadoria com o total da 
média piorada, 100%, porém, multiplicada pelo fator previdenciário. 
 
Excesso de crueldade nos casos de invalidez e morte 
 
Maior malignidade se observa nos benefícios que decorrem de sinistros. 
 
O auxílio-doença, agora por incapacidade temporária, segue pagando 91% da média, mas a 
aposentadoria por invalidez acompanha a maldade prescrita no artigo 26 da EC 103/2019, 60% para 
homens com até 20 anos de contribuição e para mulheres (seguradas antes da EC) com até 15, somando 
2% para cada ano a mais. 
 
Com tempo suficiente para a antiga aposentadoria por tempo de contribuição - 35/30 anos para 
homens/mulheres - receberiam em razão da invalidez, denominada pelos decretinos de incapacidade 
permanente, 90% da média, 1% a menos do que o auxílio-doença. É de pasmar: a incapacidade 
temporária, em quase todos os casos, pagará mais do que a incapacidade permanente! 
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Imaginem o caso do trabalhador aposentado por invalidez há mais de dez anos, convocado para o 
arrastão pericial; teve seu benefício cassado, ajuizou a devida ação, mas ganhou pela metade. A perícia 
do juízo entendeu que o sujeito está temporariamente incapacitado, teria condições de reabilitação 
profissional. 
 
O INSS é condenado a conceder auxílio-doença na data em que cessou a aposentadoria por invalidez, e 
proceder à reabilitação profissional. Depois de alguns meses aguardando algum milagre (porque 
reabilitação não existe mesmo), o INSS resolve, magnanimamente, converter auxílio por incapacidade 
temporária em aposentadoria por incapacidade permanente, reduzindo a renda mensal de 91% da 
média para 60%. 
 
Ora, a aposentadoria que indevidamente o INSS cassou pagava 100% da média um pouco melhor. É 
importante que os julgadores tenham conhecimento da possibilidade de tais atos de má-fé por parte do 
INSS, e determinem nas condenações que, não ocorrendo a reabilitação adequada, se restitua o 
benefício por invalidez que foi cassado, no percentual que determinava a lei d'então. 
 
Em relação à pensão por morte, cresce a iniquidade. Retrocederam 30 anos, voltando a ser 50% da 
aposentadoria do falecido, mais 10% para cada dependente. Ora, aluguel, condomínio, luz e água não se 
dividem ao meio. E, se o falecido ainda não estava aposentado, a base é a aposentadoria que receberia 
se, ao invés de morrer, ficasse inválido. 
 
João, 20 anos de trabalho e contribuição, faleceu, deixando viúva e um filho menor de 21 anos. Antes, o 
cálculo era bem mais fácil, a aposentadoria seria 100% da média e a pensão por morte 100% da 
aposentadoria. 
 
Agora, a aposentadoria deve ser 60% da média piorada, e a pensão, em 70% daquela, fica 42% da 
média. Como ganhava bem, João obteria a média de 4 mil reais; a invalidez permanente pagaria 2.400 e 
pensão por morte para dois dependentes 1.680. Com o filho completando 21 anos, a viúva terá a 
redução para 1.440 reais, e, quando se aposentar, por suas próprias contribuição, ainda terá o 
fatiamento do benefício que for menor. Definitivamente, não são privilégios que foram atacados. 
 
Por fim, apenas para alegrar um pouco aos colegas, nas aposentadorias por incapacidade permanente 
decorrentes de acidentes do trabalho e doenças laborais, apesar de ter como base a mesma malfadada 
média, se pagará 100%, qualquer que seja o tempo de contribuição do infortunado. 
 
Significa que a prova do nexo causal e as ações acidentárias voltam a ter importância. 
 
*Sergio Pardal Freudenthal é advogado e mestre em Direito Previdenciário e colaborador do Sindicato 
dos Advogados do Estado de São Paulo (SASP). 
 

Conselho Nacional da Educação aprova ensino remoto até dezembro de 2021. 
  
O Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou por unanimidade, nesta terça-feira (6), resolução que 
autoriza o ensino remoto nas escolas públicas e particulares do Brasil até 31 de dezembro de 2021. 
 
As normas valem para a educação básica e superior. O texto é de autoria da presidente do CNE, 
conselheira Maria Helena Castro. 
 



 

  128 

 

A resolução aponta que cabe às secretarias de educação e às direções das instituições a decisão de quais 
tecnologias utilizar nos métodos de ensino. O CNE apresentou como possibilidades meios digitais, como 
videoaulas, redes sociais, correio eletrônico e blogs. 
 
Leia e assista também: 
 
SP começa a testar alunos e servidores da rede municipal de ensino 
O que a pandemia de gripe espanhola de 1918 pode nos ensinar sobre a Covid-19 
Correspondente Médico: Como motivar crianças e jovens no ensino remoto? 
 
Sala de aula vazia  
 
Tempos de salas de aula vazias ainda não têm data para acabar, mas será neste ano, segundo governo 
mineiro 
De acordo com o documento, se a instituição decidir voltar às aulas presenciais deve iniciar as atividades 
de maneira gradual, mediante a autorização das autoridades sanitárias locais. 
 
Além disso, devem assegurar o “acolhimento aos estudantes e a preparação socioemocional de todos os 
professores”. 
 
Ao final do "período de emergência", estados e municípios deverão planejar a reposição da carga 
horária perdida nas instituições de ensino. Os gestores poderão escolher entre a modalidade presencial 
e a não-presencial. 
 
A relatora Maria Helena disse que esse trabalho foi bastante coletivo”. De acordo com ela, o assunto foi 
bem discutido com o Ministério da Educação e entidades do setor. 
 
Em relação às reprovações, Maria Helena pontuou que o CNE não proibiu a prática. De acordo com ela, 
as reprovações fazem parte de uma escolha, sobretudo, das instituições. “ 
 
Indicamos a importância de não aumentar os níveis de reprovação”, ponderou. A presidente do CNE 
afirmou ainda que uma alta nas reprovações pode estimular ainda mais a evasão escolar, 
principalmente, nas séries do 6° ano do ensino fundamental e 1° ano do ensino médio. 
 
O texto ainda tem que ser homologado pelo ministro da Educação, Milton Ribeiro. O CNE informou 
ainda que pedirá urgência na análise do documento. 
 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/2020/10/06/conselho-nacional-da-educacao-aprova-ensino-
remoto-ate-dezembro-de-2021 
 

5.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 



 

  129 

 

O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC A DISTÂNCIA – SINDCONTSP 

Cursos a Distância - 100% online 

          
DESCRIÇÃO  SÓCIOS   NÃO SÓCIOS C/H Observação 

Análise das Demonstrações 

Contábeis 
R$ 60,00 R$ 120,00 6   

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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Business English R$ 490,00 R$ 980,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Comunicação Empresarial R$ 60,00 R$ 120,00 18   

Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público 

R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Contabilidade Gerencial R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Especialização em Contabilidade R$ 590,00 R$ 1.180,00 60 Pontua na Educação Continuada 

eSocial: Do Conceito à Implantação R$ 80,00 R$ 160,00 6   

Excel – Produtividade R$ 478,00 R$ 599,00 20   

Contabilidade Geral R$ 80,00 R$ 160,00 8   

Especialização em Contabilidade 

para PME 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 60 Pontua na Educação Continuada 

Excel – Formação Inicial  R$ 398,00 R$ 497,00 20   

Formação de Consultor e 

Especialista em Contabilidade, 

Finanças e US Gaap 

R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 180 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade no Terceiro Setor R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Gestão de Relacionamento com o 

Cliente 
R$ 60,00 R$ 120,00 8   

Inbound Marketing para Empresas 
Contábeis 

R$ 120,00 R$ 240,00 16   

Gestão Financeira Passo a Passo: 

Como Organizar e Entender as 

Finanças da Sua Empresa 

R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Leasing e Reconhecimento de 

receitas 
R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital e Novas Mídias R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas – EXP 2 (E-

learning) 
R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

PIS e COFINS R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Planejamento Financeiro R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Provisões para Peritos, Auditores e 

Contadores 
R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Contabilidade  R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

Especialização em Instrumentos 

Financeiros 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 20 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade para Iniciantes R$ 90,00 R$ 180,00 20   

        Mercado de Capitais R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Curso Prático de Departamento Pessoal R$ 134,00 R$ 268,00 20   

                      EFD - REINF R$ 230,00 R$ 460,00 8   

              Fundamentos em Finanças R$ 60,00 R$ 120,00 4   

                    Empreendedorismo R$ 60,00 R$ 120,00 8   

    Inglês com cotidiano das empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

                  Espanhol nas empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Contabilidade Socientária R$ 60,00 R$ 120,00 4   

   Normas Selecionas EXP 2 (E-learning) R$ 590,00 R$ 1.180,00   Pontua na Educação Continuada 
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Gestão de Custos e Formação de Preços R$ 60,00 R$ 120,00 8   

Contabilidade de custos R$ 58,74 R$ 89,00 4   

          

 
 
6.02 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
6.03 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

6.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

OUTUBRO/2020 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

 
16 Sexta Lei Geral da 

Proteção de 

Dados e os 
Impactos para 

Contabilistas e 
Escritórios 

Contábeis 

Das 

09h00 

às 
13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Henri Romani 

Paganini 

19 Segunda ISS – principais 
dúvidas e 

Das 
09h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Wagner 
Camilo 
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procedimentos 
para 

prestadores e 

tomadores de 
serviços e a 

polemica 
retenção na 

fonte 

às 
13h00 

22 Quinta Como 
Regularizar 

Coisas Erradas 
das Empresas 

Das 
14h00 

às 
18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Carlos Alberto 
Cordeiro da 

Silva 

23 Sexta Holding 

Familiar: 
Vantagens 

Tributárias, 
Planejamento 

Sucessório e 

Proteção 
Patrimoial 

Das 

14h00 
às 

18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Diego da Silva 
Viscardi 

 
6.06 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal (pelo canal Youtube) 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações (pelo canal Youtube) 
Às Terças Feiras: 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis (pelo canal Youtube) 
Às Quartas Feiras: 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil (pelo canal Youtube) 
Às Quintas Feiras: 

 

6.07 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no 
Facebook. 

 

 


